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cloul.
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Loi io 12 do A!osto de 1834.
Art. 1. o direito reconhecido e ga­

rantido pelo art. 71 da COD. tituição
<l) sem exercitado pelas Camara dOI
.t>18trictos e pela A sembleas que, sub-

(I)' elte art. a Consto reoonhece
• garanto o direito de intervir todo o oidadlo
bO negocios de lua provincia e que do im­
mediatamente relativos a B8US interesII88 {la­
-miareI.
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tituindo Con lho
tabelecerã ell1 toda a Provincias com
o titulo de- 550mbl a lativa
Prov inciae..

A Auio! idade da A el 11 a
lativa da Provincia em qu e. tiv r a
Côrte nã comprellenrlerá a m m' Côr­
te, nem o eu Municipio.

Art. 2. Cada uma das A semblea
Legislativa Provinciae con tará de 36
Membro na Pr vin ia de Pernam­
buco, Bahia, Rio de Janeiro, Mina e
S. Paulo, de 2 na do Para, Mara­
nhão, Ceará, Parahyba, Alagoa e Rio
Grande do Sul, e de 20 em toda' a
outras. E ·te numero é altera aI por
Lei Geral. (2)

(2) E, de feito, tem já sido alterado. O
Dec. Leg. n. 842 de 19 de Setembro de 1 55
no § 16 do art. 1.0 fixou para as Provincias:
da Bahia o n. de 42 Membro8; de Minas
Geraes o de 40; de Pernambuco o do 39;
de S. Paulo o de 36; do Rio de Janei: o de
5 por districto, excepto o da CÔrte e seu
Mllnicipio; do Ceará 32; de S. Pen '0, M.. ­
ranhão, Pará, Alagoas e 1-'arahyba 30; de
'sergipe e Piauhy 24, d floyaz. Rio GI'ande
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Art. 3.

em­
maneira

do orto o latto Grosso 22; do anta C tha­
rina, Espirita anta, Amasonas o Paraná 20.

A mesma ii llção subsiste ainda, me­
nos quanto ás AS8embleaa daquellas 4 ulti­
mas Provincias, cad um das quaos elegerá
22 Membros. Dec. Leg. n. 3029 do 9 de Ja­
.eiro do I 1 al't. 17 3.°

(3) As Res. de Cons. de 6 de Maio de
1846 e de 21 de Fevereiro do 184 declarlo

AlI8el.lbleas Provinciaell imcompetente8
para legislar sobre a maneira pratica da
eleiçlo de aeus M"'ubros.
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Immediatamente depois de publi­
cada esta reforma, pr'lceder-se-ha em
cada uma das Provincias á ('leição dos
Membros das suas primeiras Assem-

Os Presidentes das Provincias tambem
o são para conhecer da validade dessas elei­
ções. A.v. de 26 de Março de 1840.

Nem podem tomar qualquer deliberaçltp
a respeito deUas, pois é da privativa attri·
buiçio das Assembleas Provinciaes julgar
da legalidade ou illegalidade com que 110
eleitos os seus MembroHj podendo apenas in­
formar as mesmas Assembleas sobre as irre­
gularidades por ventura havidas, para
que elIas resolvio como mais acertado faro
Av. de 17 de Fevereiro de 1860.

-São elegiveis para estes Cargos todos 01
Cidadãos que forem Eleitores, nos termol
do art. 2.° do Dec. Leg. n. 3029 de 9 de Ja­
neiro de 1881, não se achando pronunciadol
em processo criminal, com tanto que sej~o

domIciliados nas respectivas Provincias por
mais de dous annos. Dec. cito art. 2.0 § 1.0 -

-A nomeação dos Membros destas As­
lembleas se fará. por eleição directa, em que
tomarão parte todos os Cidadãos ali.eta.doll
Eleitores. Dec. Leg. n. 3029 de 9 de Janeiro
de 1881 art. 1.0

E essa. eleição será. por Districtos, ele­
Eendo cada um o nnmer" de Membros mar-
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bleas Legislativas Provinciaes, as quaes
entrarão logo em exercicio; e dura­
rão até o fim do anno de 1837.

Art. 5. A sua primeira reunlà<}
far-se-ha nas Capitaes das Províncias,

cado no art. Lo § 16 do Dec. Leg. n. 842 de
19 de Setembro de 1855. Cit. Dec. n. 30~

art. 17 § 3.°
Na mesma eleiçilo cada Eleitor votará

em um só nome e serio considerados eleitos
08 Cidadãos que reunirem votação igual.
pelo menos, ao quociente eleitoral calculado
sobre o numero total dos Eleitores que con­
eorrerem á eleição, preferindo-se, no caso de
empate, o Cidadão mais idoso.

Se algum ou alguns dos Cidadãos não
reunirem aquella votação, proceder-se-ha
á nova eleição quanto aos lugares nio pre­
enchidos.

Dec. cito art. 18 § 3.° e art. 33.
Tambem se procederá á nova eleição

em qualquer dos seguintes casos:
De reconhecer a Assemblea que um ou

mais dos eleitos estilo comprehendidos em
algumas das imcompatibilidades legaes.

De resultar da annullação de votos pela
Assemblea a exclusão de algum dos que ti­
verem obtido o respectivo Diploma.

De va~a occurrente durante a Legislatura_
Dec. cito arts. 20 e 21.
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e as seguintes nos lugare:s que forem
designados par Aet0:s Legislativos Pro­
vineiaes (4); o lugar, porem, da primei­
ra reuniãu da Assemblea r egislativa
da Provincia em que Qstiver a Côrte
será de:signado pelo Gov ~'no.

Art. 6. A nomeação dos respectivo:;
Presidentes, Vice-presidentes e Secreta­
rias, verificação dos poderes de seus
Membros (5), ~ramento e sua policia e
economia interna, far-se-hão na forma
dos seus Regimentos (6), e interinamen­
te na forma do Regimento dos Conselhos
Geraes de Provincia.

(4) Em Minas, foi designada. a. mesma.
Capital.-Lei n. 10 de 28 pe Março de 1835.

(5) Das deliberações tomadas pelas As­
sembleas, em materia. de verificação de
poderes de seus Membros, não ha recurso al­
gum. Av. n. 14 de 21 de Janeiro de 1859.

(6) O Regimento da Assemblea Legislativa.
Provincial Mineira consta da. Res. n. 15 de
30 de Março de 1835, successivamente alte­
rada. pelas de ns.:-

44 de 17 de Março de 1836.
56 de 3 de c de 1837.
87 de 6 de c de 1838,
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Art. 7. Todos os annos haverá ses­
são, que durara. dous mezes, podendo
ser prorogada quando o julgar conve­
niente o P esidente da Provincia. (7)

137 de 2 de Abril de 1839.
180 de ~ de c de 1840.
219 de 14 de c de 1841.
284 de 12 de ~arço de 1846.
314 de 8 de Abril de c
324 de 22 de ~arço de 1847.
354 de 27 de Setembro de 1848.
392 de 10 de Outubro de 1848.
41~ de 14 de c c
454 de ~O de c de 1849.
463 de Jfi de Abril de 1850.
483 de 19 de Junho de c
505 de 4 de Julho de c
579 de 29 de Abril de 1852.

1106 de 16 de Outubro de 1861.
1183 de 15 de Junho de 1864.
2005 de 27 de Novembro de 1873.
2379 de 12 de Outubco de 1877.
264 de 16 de Outubro de 1880.

(7) Posto que deste art. não se infira
que se devão completar os dous mezes de
sessão, todavia, a necessidade de actos para
o bem da Provincia deverá ser o guia para
a Jonveniencia da continuação dos trabalhos.
Av. de 17 de Janeiro de 1837.
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Art. 8. O Presidente da Provincia
assistirá. à instaIlação da Assemblea

c
c

c
c
c
c
c
«
«
«
«
c
c

c
c

c

c
c
c
«
c
c
c
c
c
c
c

1851
1856

1857

IS58
1861
1868
1872
1873
1875
1876
1877
1878
1879
1880

-Em Minas, as sessões legislativas têm
sido pro:ocgadas nos seguinte" annos:
1844.-Por acto de 2 de Abril.
1845 c c 8 c
1848 ({ c 26 de Setembro e 9 de Ou-

tubro.
1 de Outubro.

23, 30 de Maio e 6 de Ju­
nho.

27 de Junho, 4 e II de Ju­
lho.

24 e 29 de Maio.
3 de Outubro.

27 de JuLho.
16 c
19 de Novembro.
8 e 13 «

23 de Junho.
15 e 29 de Outubro
8 e29 «

12 de Dezembro.
23 de Novembro e 6 de

Dezembro.
Neste ultimo anno, o Exm. Presidente

da Assemblea, que era então o illustrado e
distincto mineiro Dr. José Francisoo Netto, ao
encerrar, no dia 18 de Dezembro, os traba­
lhos da La s6ilsão da 23.· Legislatura, fez s
seguintes judiciosas ponderações:
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Provincial, que se fara, a. excepção
da primeira vez, no dia que elIa mar-

c A exiguidade do tempo.. marcado pela
Lei de 12 de Agosto de 1834 para as sessões
ordinarias da Assemblea Legislativa de tão
vasta quão importante Provincia, explica
duas prorogações que tivemos, e que nlo
puderão evitar-se, apesar dos ingentes e con­
.tantes esforços que fez a Assemblea para
votar as Leis annuas.

e A multiplicidade das necessidades da
Provincia, que successivamente crescem ao
par de sua população e do seu desenvolvi­
mento moral e materilll, torna urgente a
reforma do Acto Addicional nesta parte,
elevando-He pelo menos a tres mezes o tem­
po das sessões.

c Nutro bem fundadas esperanças de que
os altos Poderes do Estado não deixarão de
attender a tão justa aspiração.•

-As Assembleas devem encerrar seus tra­
balhos no ultimo de Dezembro, ainda que
não estejão concluidos, porque o anno legis­
lativo para ellas anda igual passo com o ci­
vil. Av. de 29 de Novembro de 1837 e 449
de 10 de Dezembro de 1857.

E por isso a epoca de sua reunião deve
."r calc,tlada de modo que possão ser pro­
rogadas ou adiadas quando o bem publieo
o exigir. Av. de 21 de Outubro de 1843,
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car (8); tera assento igual ao do Pre::.i­
dente della e á sua direita; e ahi dirigi­
rá à mesma Assemblea a SUGl Falla, ín­
-struindo-a do estado dos nbgocios pu-

-FinJo o 2 o anno de uma Legislatura e
havendo 1'ecessidade de convocar a Assem­
bla extraordinariamente, devem ser chama­
dos os Membros eleitos para a Legisla tura
.eguinte, não só pelo art. 4. 0 do Acto Ad­
dicional, como pelo Av. de 29 de Novembro
de 1837, acima cito Av. de 10 de Dezembro
de 1857.

(8) Em Minas tem sido marcados os se­
guintes dias:

1 e 3 de Fevereiro.-Lei n. 11 de 28 de
Março de 1835; n. 248
de 20 de Julho de 1843.

25 de Março. - Lei n. 537 de 9 de Outubro
de 1851.

25 de Abril. - Lei n. 2128 de 2 de Outubro
de 1875.

"3 de Maio. - (3 vezes), 15 e 25 do mesmo
mez.-Lei n. 196 de
27 de Março de 1841,
n. 462 de 12 de Abril
de lR50: Res. n. 914
de9 de Junhode 1858;
Lei n. 1810 de 3 de
Outubro de '871, r
1429 de 24 de Dezem­
bro de 1867.
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blicos e das providencias que mais pre­
cisar a Provinc:a para seu melhora­
mento. (9;

Art. 9. Compete à.s Assembleas Le­
gi lativas Pl'ovinciaes propor, discutir
e deliberar, na conformidade dos arts.

e 20 de Junho. - Lei n. 1279 de 2 de Ja­
neiro de 1866: n. 1182

de 13deJunhode 1864.
de Agosto. -(4. vezes), lO e 15 do mesmo

mez.-Lei n. 323 de
22 de Março de 1847;
n. 499 de 4 de Julho
de 1850; n. lpl5 de
2 de Julho de 1859;:
n. 2727 de 18 de De­
zembro de 1881, D.
2327 de 12 de Julho
de 1876; n. 2014 de 28
de Novembro de 1873.

20 de Setembro. -Lei n. 2492 de 12 de No­
vembro de 1878.

Actualmente está designado o dia I.· de
Agosto.-Lei D. 2727 de 18 de Dezembro de
1881.

(9) Se no govemo da Provincia se achar
um Vice-Presidente, Membro da respectiva
Assemblea, não deverá. tomar assento, lem
que preceda autorisação do Governo Impe­
rial.-Av. de 9 de .h:aio de 1846.
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81, 83, 84, 85, 86, 81 e 88 da Oonsti­
tuiçllo. (10)

Art. 10. Oompete às asmas As-
aembleas legislar:

I. Sobre a diyisão civu, judiciaria
e ecclesiastica da respectiva Provincia,
e mesmo sobre 21. mudança da sua Oa­
pital para o lugar que mais con­
vier. (ll)

(10) Pelo arte 8 da Lei de 12 de Maio de
1840, as mesmas Assembleas podem revogar
aquellas de suas disposições que se oppoze­
rem á interpretação dada pela dita Lei ao
Acto Add. Av. de 19 de Fevereiro de
1841.

-Cabe-lhes explicar os seus Regulamentos.
Av. de 15 de Setembro de 1845.

(II) Não podem legislar sobre limites dos
Bispados.-Av. d~ 21 de Abril de 1837.

-Não convem multiplicar os Districtos,
Termol e Parochias, attenta a difficuldade de
se acharem pesaoas sufficientes !;lara os Cargo.
publicas e Clerigo. para a admlnistração do
pasto espiritual. Av. de 21 de Outubro de
1843. .

Não silo DuHos o. actos das A811embleas
Legislativas Provinciaes sobre a cr ação,
ieração ou divido de Parochias, pelo facto
de não ter havido aUG ancia dos Prelados:
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mas convem que os Presidentes de PrOTin­
ois não 01 sanccionem, sem previa infor­
mação dos mesmos Prelados.-Res. Imp.
de 10 e Circo de Z7 de Fevereiro de 1844.

O Av. de 2 de Junho de 1846 censura o
procedimento do Presidente de Provinoia
que sancciona Lei sobre este aS8umpto, sem
audiencia do DiooesAno.

O de 17 de Dezembro de 1867, n. 455, de­
clara que, em taes casos, a audiencia dOI
Prelados não é exigida por disposição al­
guma, com quanto seja de grande conve­
niencia, podendo dar-se hypothese em que.
sem embargo do parecer contrario dos mes­
mos Prelados, deva aotfrer alteração a di­
vido civil.

-Creada uma Parochia em territorio des­
membrado de outra, a nova Parochia é a
que deve ser posta em concurso.-Imp. Res.
de 14 e.Av. de 18 de Setembro de 1866.

Entretanto, o Vigario coIbido da Parochia
de que é desmembrada outra tem direito á
opção.-Av. n. 423 de 30 de Dezembro de
1871. ,

-As Assembleas podem transferir a sede
das Villu para onde julgarem mais oonveni­
ente. Av. de 19 de Fevereiro de 1844.
-~ A proposta do Poder Executivo, orçando a
Receita E' fixando a Despeza annuaI, na parte
conoernente ao Ministerio da Justiça, con­
terá uma verba com o titulo-novos Termea
t' Comarcas-~omo credito exigido pelo pea:'
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II. Sob"e instrucção publica e es­
tabelecimentos proprios a promovel-a

80al respectivo e tabellas e. plicativas, nas
quaes serão declaradas as Comarcas nova­
mente creadas ou restabelecidas pelas As­
sembleas Provinciae!, durante o exercicio
anterior, e os Termos que o Governo julgar
conveniente prover de Juizes Municipaes ou
Substitutos. ainda não comprehendidos no
orçamento em vigor.

e Antes de votar-se o credito necesnrio
para a despeza com o pessoal dos referidos
Termos e Comarcas, não serão estas clas­
sificadas e providas de Juizes de Direito ou
Promotores Publicos, nem para aquelles serão
nomeados ou removidos Juizes Municipaes
ou Substitutos. ~

Lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879 art.
3.0 § 2.0

Contrll esta disposição, acoimando-a de
verdadeiramente' attentatoria dos principios
eonstitucionaes, ergueu-se o eminente par­
lamentar e illustre Deputado Minéiro, Dr.
Candido Luiz Maria de Oliveira, discorren­
do luminosamente sobre o assumpto em
sessão de 14 de Julho de 1880.

E a Cama:oa temporaria, no projecto de
orçamento do Ministerio da Just'!l, inil'iou
-8 revogação, sendo, porem, esta inevita­
'Telmente repellida pela maioria da Camara
-vi talicia.
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(12), não comprehendendo as Faculdades
de Medicina, o.., Cursos Juridicos, Aca­
demias a~tualmente existentes e ou-

(12) Em Cons. da Secção dos egocios do
Imperio do Conselho do Estado, de 12 de·
Março de 1860, com que se conformou a Imp.
Res. de 28 de Maio de 1861, occa~io­

nando a expedição do Av. n. 380 de 19 de
Junho do mesmo anno, a respeito de uma
Lei Provincial do Amasonas, observou-se o
seguinte:-

« As disposições dos arts. 42, 43 e 44 da
mesma Lei, que estabelecem penas pe­
cuniarias contra os pais, tutores, procurado­
res ou particulares, que tiverem em sua
companhia meninos de 7 a 12 annos e lhes
não mandarem dar o ensino do 1.0 grao,
prescripto na Lei, excedem a alçada consti
tuciona I das Assem bleas Provi nciaes, cujo
direito de legislar sobre instrucção publica
não pode ir tão longe. que as autorise a esta­
belecer penas contra factos ou omissõell que
o Codigo Criminal não sujeita á penalida­
de alguma. »

Ra 20 annos que contra esta l'estricção
protestão as Assembleas Provinciaes em todo
o Imperio, persistindo em legislar no sen­
tido d'a~uelJas disposições, com tacita ac­
quiescencia d, Corpo Legislativo, á que,
desde 19 de Jun110 de 1861, se acha afi'ecta a
o.uestão; e a' nda recentemente a Assemblea.
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tros quaesquer estabelecimento de in­
strucção, que par(J, o futuro forem crea­
dos por Lei GeraL (13)

Mineira, pelo art. 17 da Lei n. 2716 de 18
de Dezembro de 188ü, approvou o Reg. n.
84 de 21 de Março de 1879, q ue no § 1.0 do
art. 50 contem identica comminação de
penas.

(13) A Lei Mineira n. 140 de 4 de Abril
de 1839 creou na Provincia duas Escolas de
Pharmacia, uma na cidade de S João d'El­
Rey, outra na Capital, onde, por etreito da
Lei n. 178 do 1.0 de Abril de 1840, ficou
estabelecido 'l ainda su bsiste o respec ti vo
curso, desenvolvido e aperfeiç08do por ou­
tras posteriores disposições; sem em bargo do
Av. de 21 de Julho de 1843, que pronun­
cia a incompetencia das Assell1bleas Pro­
vinciaes quando legislão sobre habilita­
ções para o exercicio da profissão de Phar­
maceutico.

-Por Av. de 15 de Fevereiro de 1844,
declarou-se que não entra nas attribuições
das Assembreas Provinciaes conferir a alum­
nos de Iyceos o grao de bachare I em lettras,
dando-lhes preferencia para os empregos
publicos provinciaes; Lo, porque a conces­
são de titulos, honras e distincçõC1s não é
de sua alçada: 2.°, porque aquelte grao,
babil ilando para a matricula nos estudos
da universidade, cuja fuudação e prújecta,
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lU. Sobre os casos e:1. forma por
que pode ter lugar a desappropriação
por utili 'ade municipal ou provin­
Gial. (14)

IV. Sob..e a policia e economia
municipal, prece1endo Propostas da
Camaras. (15)

representará maior ou menor instrucção,
conforme o arbitrio das Assembleas na de­
signação das materias precisas para a sua
~ollação.

Tal doutrina é, porem, insubsistente
em ambas as hypotheses figuradas nesse Av.;
na l.a , porque apeaas ahi se confere um
titulo de habilitação para o exercicio de em­
pregos provinciaes, objecto que o Acto Ad­
dicional no § 11 do art. 10 inclue na orbita das
attribuições das respectivas Assembleas; na
2. 3 , porque a matricula nos estudos da fu­
tura universidade certamente não se ha
de reger por Leis Provinciaes, sim, porem,
pelas disposições ol'ganicas d'esse estabe-
lecimento. .

(14) Em Minas, regula esta materia a Lei
Provincial n. 480 de 19 de Junho de 1850.

(15) « A palavra-municipal-do al·t. 10 §
4.° do Acto Addicional compl'ehende ambas
a auteriores-policia e economia-e a ambas
estas se refere a clausula-precedendo P"o­
postas das (''tmaras-. A palavra-policia-
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com"pl"ehende a policia. municipal e admi­
nistrativa somente e não a· polich jndicia­
ria.-Art. 1. 0 da Lei de f2 de M"aio de 1840. >

-As Assembleas Provinciaes não podem
autorisar as Camaras Municipaes a al.enar
o domínio directo dos terrenos de seu plt­
trimonio. Av. n. 196 de 7 de Nóvembro' de
1850.

-Approvou-se a deliberação tomada J.>elo
Presidente de Goyaz, de não mandh:r pubhcaT
uma Res. da Assemblea Pl'ovincial, pela
qual e'rão appl'ovados diverB'os artigos de
Posturas Municipaes, visto não tElr p're­
cedido Proposta da Camara raspectiva; ob­
servando-se-lhe, entretanto, que o caso el'a
de fazer voltar á Assemblea a mesma Res.,;
por oifensiva do § 4.0 do art. 10 do Acto
Addicional, e seguir li seu respeito o pro­
cesso que se observa com as Leis que oif'en­
dem a Constituição. na conformidade da C01l's.
de 8 de Novembro de 1846, resolvida em
10 de Dezembrd seguinte. Av. n. 251 de 2~

de' Agosto de 1858.
A Proposta é essencial e indispensavel

ainda para o caso de autorisar-se a adopção
provisoria das Posturas de um Municipio·
em outro. Av. n. 228 de 13 de Julho de 1871•.

-Legislar a respeito de rezes en<rorttrada:s
por lavradores em sens terrenos-é pelo meIlos
superfiuo, pois que as Il.eis Gerllies ja' provi:...

«ienciarão sobre este objeoi.e, qUE' não é da.
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V. 80bl'e a flxaç[o das despezas
municipae e provinciaes, e os impostos
para elh necessarios, com tanto que
este n<lO p:,ejudiquem as imposições
geraes do E 'tadp. (l6) As Camaras

competencia das Assembleas Provinciaes,
Av. n. 298 de 13 de Julho de 1860 § 1.<1

-Impor a fazendeiros ou proprietarios o
onus de não impedirem que nal'! suas terras
le abrao caminhos ou estradas é contrariar
o principio adoptado no parecer da Secção
dos 'egocios do Imperio do Conselho de Es­
tado, de 12 de Novembro de 1845, approvado
pela Res. de 10 de Dezembro do mesmo
anno, have!1do, alias, o meio de desappro­
pl'iação, afim de se adquirirem os terrenos
necessal'ios pa~a ll~ueUtls fina. Av. n. 321 do
1.0 deAgosto de 1860 § 6. 0

(16) V. a 1.'" parte do art. 12 sobre Di­
reitos de Importação.

-O art. 77 da Lei de 24 de Outubro de
''1832 especificou aS rendas que fica vão per­
tencendo 1100 ;rhello.uro Nacional, declarando
provinciaes pelo IIrt. 83 todas ~s fontes de

.receita publica e.n,t~o existentes, não com­
prehendidas ,Aaquella designllrção.

Impostos Provinciaes.
Dir 'tos dr:: JExportaçã9.-0 Av. de 7 de

Agosto de J;840 declarou uma Lei·Provincial
no caso de rovogar-se pelo Corpo Legislativo,
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por prejudicar e offender os impostos geraes
de exportação, onerando demasirdamente a
de varios generoso

Mais rigorosamente ainda,em relação
a Leis emanadas de quasi todas as Provin­
cias do Imperio, invariavel e constantemente
tem-se enunciado a Secção de Fazenda do
Conselho d'Estado, como se vê das Res. ns.:-

II de 26 de Novembro de 1842.
15 de 21 de Dezembro cc

58 de 10 « de 1845.
64 de 3 de Janeiro de 1846.
67 de 24 c cc
71 e 72 de 13 de Maio «
91 de 14 de Agosto c

123, 124 e 125 de 5 de Junho de i847~

185 de 14 de Abril de 1849.
206,207, 2H e 217 de 12 de Outubro c
219 de 12 de Dezembro c
222 de 15« c
228 de 30 de Maio de 1850.
285 de 6 de Setembro de 1851.
331 de 17 « de 1853.
334 e 335 de 28 de Dezembro «
348 d~ 17 de Maio de 1854.
365 de 18 de Novembro «
370, 371,373 e 374 de 9 de

Dezembro cc

377 de 16 «
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383 de 10 de ~arço de 1855.
3 9 e 391 de 31 ~ «
397 de 2 de ~aio «
399 de 6 de Jnnho ((
403 de 25 de Julho «
417 de 20 da Fevereiro de 1856.
421 de 19 de ~a\'ço «
434 de 22 de Outubro «
445, 446, 448 e 449 de 15

de Novembro «
507 e 509 de 15 de Abril de 1859.
519,521 e 523 de 29 de Setembro «
528 de 16 de Novembro c
532 de 16 de Dezembro c
539 de 28 ~ «
541 e 542 de 26 de Janeiro de 1860.
545, 546, 547 e 548 de 18 de Fevereiro c
574 de II de Agosto c
582 de 12 d" Setembro c
598, 599, 600, 601, 602, 603 e 604, de

5 de Dezembro c
611 e 612 de 27 de Fevereiro de 1861.
615,617 e 618 de 23 de ~arço «
627 de 10 de Abril c
630 de 17 c c
636 e 637 de I de ~aio « .
665 de 13 de Julho «
693 e 694 de 1 de ~arço de 1862.
700 de 26 de abril c
704 e 705 de 21 de ~aio «
132 de 26 de Junho de 1863.
8BI de 24 de Novembro II 1866.
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Esta longa serie d3 parecerea registra
os seguintes principios:

« Os ilOpostos de exportação t'lndem a di­
minuir a producção ou, quando menos, a
tornal-a estacionaria; e pois, prejudicão e
offendelO notoria e gravemente as imposi­
ções geraes de importação e exportação; oe­
correndo assim o absurdo de tornarom-se
ociosa~, inuteis, sem valor algum real, as
clausulai! e restl'icções impostas pelo al't. la
§ 5.0, arta. 12 e 20 da Carta de Lei de 12 de
Agosto de 18321.

« Contraditoria seria a mesma Carta, si, re­
-eusando á.s Assembleas Provinciaes legislar
sobre impostos de importação, por isso que
podião oirender os interesses de outras Pro­
vincias, au torisasse o lançamento de direitos
~e exportação, que em ultima analyse ten­
dem a sortir o mesmo eireito,

« Nem obsta que aos Corpos Legislativos
Provinciaes ficassem pertencendo os dizimos:
e lles ti'Ohão llma esphera circumscripta pelo
$ 8.° do art. 9,o,:la Lei de 31 de OlItiubro de
1835, de cujos marcos não devera sahir.

« Ao tempo em que foi votado o Acto
Addicional ja existião direitos de .eXPOl'­
1ação pertencentes á. renda geral: ora, 11\'0­

çados novos impostos sobre materia ja con­
tribuinte, infallivelmente vem a ser preju­
dicado o producto daquelles direitos; .não
,podendo, p0rtanto, ter entrado na me.nte dus
Legislado~s Constituin,tes, qu.e votarão o §
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5.0 do art.,lO do mesmo Acto Addicional, a idea
de incluir taes impostos no numerodaquelles
permittidos na regra geral do mencionado §,
sim, porem. na excepção ahi feita.»

O Av. n. ~~l do 1.0 de Agosto de 1860,
de 1J0nformidade com a lmp. 'Res. tomada.
'Sobre Cons. da maioria das Secções raunidas
dos egocios do Imperio e da Fazenda do
Conselho de Estado, de 24 de Fevereiro do
mesmo anno, tambem insinuou não poderem
as As embleas Provineiaes lançar il:lIpostos
sobre a ex,por.t<lçã;o dos Iproductos das SUaS

paora outras Provincias do Impedo.
Contra essas opiniões, porem, pronunciou­

'86 sempre o Conselheiro de Estado Francisco
-de Paula SOUl~a, firmando-se na solidez das
seguintes considerações:-

« ,As ssembleas Provinciaes não Qlwrbi­
tão qu ndo legislão sobre direitos de expor­
tação; isl,o sempre se ha reconhecido e ja­
mais contestou-se, visto que o Acto Addi­
eiond não comprehendeo taes direitos na
disposição prohibitiva do art. 12, que só men­
ciona os de importação.

« Nem o demove desta persuasão li dizer­
.se que esses impostos prejudicã:o os da ren­
da geral, diminuindo o preço dos generos;
}lIois é certo que nas íProvincias nenhum es­
torvo te"l provindo á sahida dos'productQS,
p~gll1ldo estes as respectivas contribuições
a arbitrio das A.ssembleas.
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c As imposições provinciaes reduzem, sim,
o valor que dos generos recebem seus pro­
ductores, mas não o preço no mercado da
exportação, que ê por onde se regula a
quota do tributo no Consulado da sahida, não
havendo, p,)r conseguinte, prejuízo na renda
geral, pois não ê crivel que por tal accres­
cimo de onus cesse ou diminua a pro­
ducção. ~

E o silencio do Corpo Legislativo, POl'
todo o largo periodo de 35 annos, decorrido
ie 14 de Maio de 1846, data da remessa da
primeira das 'mencionadas Cons" tem man­
tido as Assembleas no exercicio do direito
constitucional de impor sobre a exportação
dos productos de suas respectivas Provincias,
lIem embar'go da resistencia tenaz da antiga
maioria do Conselho d'Estado.

SeUo de Heranças e Legados.-O art. 12 da
Lei de 31 de Outubro de 1835 declarou per­
tencentes li Receita Provincial todas 8S im­
posições não comprehendidas nos ns. do art.
11 antecedente, e competentes as respecti­
vas Assembleas para legislar sobre a sua ar­
]'ecadação e alterai-as ou abolil-8s, como
julgassem conveniente.

Nessas imposições incluia-se o sello de
heranças e legados.

E como, pelo art. 37 da Lei de 15 de No­
vembro de 1827, havião ficado livres deste
imposto as Apolices da divida publica, era
sempre respei tada esta isenção nos actos



-27-

legiEllativos e regulamentares que nas Pro­
vincias se expedião para a respectiva col­
lecta.

Entretanto, tendo sido revogada aquella
disposição peh att 20 da Lei n. 1507 de
26 de Setembro de 1867, com razão enten­
deu a Assemblea Mineira dever incluir nh.
,'eceita da Provincia a taxa das heranças e
legados consistentes em taes Apolices, e
assim o fez no art. 11 da Lei n. 1423 de 24
de Dezembro de 1867.

Immediatamente, porem, baixou o Dec. n.
4113 de 4 de Março de 1&8. o qual, em
evidente antagonismo com a Lei de 1835,
acima citada, declarou pertencer exclusiva­
mente li. renda geral o imposto da trans­
missão das heranças e legados consisten­
tes em Apolices da divida publica fundada
e seus juros, qualque.· que tenha sido o do­
micilio do defuncto.

Varias imposições.-A maioria da Secção de
Fazenda do Conselho de Estado, na Cons. n.
324 de 26 de Março de 1853, havia feito repa­
ros acerca das Leis Mineiras ns. 570 de 10 de
Outubro de 1851 e 606 de 22 de Maio· de 1852,
na parte relativa li. exigencia de 5 por cento
do ordenado dos Empregados Provinciaes, de
2$000 sobre a concessão de cada uma datta
de terras mineraes e de varias taxas sobre

tituI 3 vitalir,ios e triennaes de Advoga­
dos e Solicitadores; parecendo ae Conselhei­
ro Marqulilz de Olinda ser tambem exorbitan-



-"2,8 -

te a dispOlli lia que declarava invalidas as
e,llcriptur-Jis de alheação de escravos, de que
se não houvesse pago a I'espect:va meiasjs/l.

Essas obsel'va.~es, porem, receberão a se­
guinte impugnação~-

c O Consel\leiro de E::;tado ,Man.oel :Alves
Bran~o, ainda flue muito respeite o voto 4a
maioria ,da SecÇ.ào, com tudo flão pode con­
corda.r nas cenlluras fl'litas á Assemhlea Legi/3­
lativa de Minas.

c O § 9 ° do I1rt. 2.° naturalmente se refe1'e
a direitos pagos por Empregados Provinciaes
que en1;rão p(,ta pl'imell'a vez em um empre­
go, como aCilntece com os Empregados Geraes;
são coias pOl' cento sobre o ordenado,

O -§ 13 estabeLece o imposto de 2$000 sobre
a concessão 4e cada datta de terras mine­
raes: na veràade, não parece bem que a
AdministraQâo Provincial tire imposições de
concessões feitas pela Administração Geral
:tJ,a Provi\l.cia. Mas, ondp. a rElgl:ll q\le o pro­
hipa, qua.ndo ,sabemos que a .A1ssembleaPl'o­
,vincial pode impor ,para as ,SUlIiS despezas (.&rt.
10 § 5,°), sem outra .limitação, que 11~0 lIeja
a do mesmo art. 10 § 5.° e art. 12, que .se re­
duzem a não offender as imposições geraes e
llão legislar sohre direitos de import/lção?

c O meillUO diz sobrll o § 19, que impõe
lobre os titulo/i de Advogados e Solici tadores.

c ,O 8,l't. II llocão tem cousa que d'wida fll.ça,
porque, sendo imposto provincial a meia sisa
dos .escravos, e não .havendo compra 0\1 ven-
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da delles sem osse pagamento, em nadai of­
fende a Lei eral sobre os conb'atos a dis­
pOfliç,ão da Loi Provincial. ».

-Submetteu·,e o aS!lumpto li consideração
da Assemblea Geral em Av. n. 46 de 1 de
Agosto do mesmo anno.

-Em geral, aa numerosas Cons. I'etroci­
tadas impugnão a decretação de impO$tos
provinciaes sobrá objectos não compl'ehen­
didos )'\ alçada das respectivas Assembleas,
como Oll que, sob a denomina ão de- oves
e Velhos Direitos-onerão varios actos foren­
ses e outros emanadas da Administração doo
Estado, e sobre 08' que se accumulão a im­
posições g~raes, como os lançados sobre casas
de negocio; declarando-se positivamente que
tae"B gravames não podem recahit, em obje'c­
tos de que a Assemblea Geral Legislativa tem
feito materia cont:ibuinte; que do contrario
as Leis Provinciaes serião muito prejudicilles·
ás imposiç.ões do li:stade e aos interesses ge­
raes do Imperio. Av. n. 125 de 2 de Abril
de 1857.

As Assembleas Provincises, porem, não se
deixando tolher por essas restricções sug­
geridas no Con:selho de Eslado, continuão
a respeitar tamsomente as q ue são e,xpressall'
no Acto Add., até que o \lnico Poder
competente-a Assemblea Geral LegislativA­
se pronuncie sobre taes questões, desde mui­
to expostas á ua apreciação.



30-

porlerão propor os meios de occorrer ás
despezas dos seus Municipios. (17)

--A Lei Mineira n. 2181 de 25 de Novem­
bro de 1875, na disposição perManente do seu
art. 16, declarou sujeito ao imposto de 4 %,
á razão de 900 rs. por gramma, o ouro ex­
trahido na Provincia em estabelecimentos
<le mineração, nacionaes ou estrangeiros.

A Camara dos Srs. Deputados tomou co­
nhecimento deste Acto Legislativo, bem como
da disposição que, sobre o mesmo ,bjecto,
se contem no art. 26 de outra Lei da mesma
Provincia, de 14 de Novembro de 1877, n.
2438.

Proposta, porem, pela Com missão respec­
-ti va a revogação de ambas, foi este projecto
rejeitado em sessão de 28 de Julho de 1880.

(17) Impostos Municipaes.-Elm suas rela­
ções com o Estado, as Camaras têm o di­
reito de haver o pagamento dos impostoll
que fazem parte das rendas municipaes.­
Av. n. 157 de 29 de Abril de 187-1.

Imposições a Estrangeiros -Tratã9 deste
assumpto as Res. ns:-

65 de 3 de Janeiro de 1846.
III de 3 de Fevereiro de 1847.
128 de 30 de Outubro de <I.
164 de 6 de Novembro de 1848.
178 dc 31 de Janeiro de 1849.
457,458 e 4-9 de 21 de Fevereiro de 185'1.
539 de 28 de Dezembro de 1859,
603 de 5 de « de 1860.
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612 lie 27 de Fevel'eiro de 1861.
615, 616 e 617 de 23 de Março do mesmo anno.
627 de 10 de Abril «
638 de I de Maio «
7úâ de 20 de ~ de 1862.
868 de 25 de « de 1867.

Todas eUas, bem como o Av. u. 321 de 1
de Agosto de 1860, § 2.·, declarão:

Qlle na decretação de impostos provinciaes
ou municipaes não pode caher dOS estran­
geiros maior quota que aos nacionaes.

Que lIIesmo, em relação áquelles com
cujos Governos não existão Tratados, é impo­
litico e censuravel onerai-os excessiva ou
excepcionalmente.

Tratando-se de uma Lei Provincial dis­
sonante d'estes principios, observou-se que
devia a Presidencia ter-lhe negado sancção
e uspendido sua execução, se por ventura
a Assemblea a sustentasse por dous terços,
pois que el'a directa e manifestamente of­
fensiv:1. los Tratados; e que, aconselhando o
interesSl publico que par:.l todos os estran­
geiros residentes no Tmperio se mantenhão
os principios de igualdade commercial e
civil, cumpre aos Presidentes das Provin­
cias, em todos os casos em que Projectos de
Leis Provi>1cilles contraviem taes pl'incipios,
usai dos meios que lhes facnlta o Acto Ad­
dicional.-Av. n. 410 de 4 de Novembro de
1874.
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P1·escripção.-As Cons. da Secção de Fa­
zenda do Conselho de Estado, de II de Agosto
e 5 dé Dezembro de 1860, ns. 574 e 602,
ambas submettidas á considerllÇão do Poder
Legislativo a 8 de Maio de 1861, recusarão
ás Assembleas competencia para legislarem
sobre este assumpto. negando-lhes até o
direi to de applicarem para com a Fazenda
Provincial as mesmas prescripções concer­
nentes ás dividas activas e passivas da
Nação.

A verdadeira doutrina, porem, é a que se
acha na seguinte Ordem do Thesouro.

N. 338.-Ministerio dos Negocios da Fazen­
da..-Rio de Janeiro, em 30 de Agosto de 1866.

Zacarias de Goes e Vasconcellos, Presi­
dente do Tribunal do Thesoul'o Nacional,
tendo presente a. duvida suscitada na The­
aouraria de Fazenda do Amazonas, de que
trata o Aviso do Ministerio do Imp'erio de 9
de Fevereiro de 1864, sobre estar ou não
sujeita á prescripção de cinco annos a dI­
vida recllimada pela Fazenda Provincial, de
130$000, importando. da despeza feita por
ordem da. Presidencia., por conta da verba
-Soccorros Publicos-, em Julho de 1855; de­
claTa ao Sr. Inspector da referida Thesoura­
ria, que não se pode appl icar a prescripção á
semelhante divida; por quanto, alem de
outras considerações ponderosas, a Fazenda
Pl"ovincial goza dos p1-ivilegios da Fazenda
Geral, e neste caso se daria confiicto entr"l
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a prescripç~o rle 40 anno Q , que lhe assistiria
para essa re la mação, e a prescripção de ;'
anIlos, que o Thesouro pretendesse invoca.
em seu favor: e POI' tanto ordena ao mesm
Sr. Insp ctor que mande etrectuar o paga­
mento da mencionada divida.-Zacarias d
Goes e Vasconccllos.

Cobrança ludicial.-Por etreito da Imp
Res. de 6 de Julho de 1859, que se con·­
formara com a Cons. da Secção do... Negocio:>
do Imperio do Conselho d'Estado, de 3 d€
.Junho anterior, expedio-se o Av. n. 170 d
13 d'aqnelle mez, declarando exorbitantes
das attribuições conferi·las pelo Acto Ad­
dicional as Leis Provinciaes que estabelecem
o meio e. 3cutivo para a cobrança dos respec­
tivos impostos e das dividas das Camaras.

E', porem, regulador <Ia materia em todas
8S Provineias o Dee. de 14 de Julho de 1846,
que fir'ma a seguinte doutrina:

«-As As. embleas Legislativas Provineiaes
têm direito de decretar que as causas da Fa­
zenda Provincial se pl'oces~em e corrão no
foro commum ou perante os Juizes priv ti­
vos creados pelas Leis Garaes para as cau­
sas da FazendOl Pu1>lic:l Nacional,e estabelecer
as regl'as que mais lhes parecerem condur.en­
tes para a. boa arrecadaç,zo e fiscal'isação elas
reI. .as Pi ol)inciaesj pois que, sem esta facul­
dade, seria illusOl'Út a que ellas têm de crear
as mesmas rendas. ~
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VI. S !1Jre a repartição da contri­
buiçãor1irncta pelos Municipio' da Pro­
yj;'C'H, e sobre 11 fi:calisação do em­

r':;.)·(l d:lS rendas publicas provinciaes
ll1ulli(;ilJaes, e das conb' da sua Re­

~eita tJ De.:peza. (18)

Remisstio.-.\ 3 de Setembro de 1866 enviou-
:lO C'II'I'0 Legisla tivo a Cons. n. 842 da

',,~:1lJ Je F.lzenda do Conselho d'Estado, de 31
3 Agosto do mesmo anno, em que ás As­
Jmbleas Provincias 'e recusava competencia
ara remittir dividas.
Entretanto, o Av. n. 64 de fi de Março de

872 deelara o ~egui U te:-
«-Se a faculdade de relevar, remittir

dividas não foi expressamente conferida por
Lei ás Assembleas Provinciaes, está todavia
compreher.dida virtualmente nas attribui­
ções que lhl's pedtlUCel1l pelos §§ 5. 0 e 6.0

·do art. la do Acto Addicional. •
(18) o Av. n. 275 de 18 de Dezembro de

184() diz que as A~~emhleas Pl'ovinciaes só
podem instituir exaule 110S livrus, folhas e
linhas das Thesourarias Geraes no que é
relativo ás rendas e despezas provinciaes
·para clesempenho das suas attribuiçães, li­
mitadas na conformidade da Lei de 12 de
Agosto de 1834.

Com pe ti ndo, porem, ás mesmas Ass6mbless.
-em vir'lude do art. 11 § 9.0 do Acto Addi-
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ciona1, velar na guarda da Consto e das Leis
nas respectivas Províncias, e podendo di­
rigir á Ass~mblea Geral e' ao Poder Exe­
cutivo represeT' tações motivadas sobre a
execução das mesmas Leis, nos termos do
art. 83 da Constituição do 1mperio e 9.0

do mesmo Acto AddiclOnal, é sem duvida
que tem ellas o direito de exigir, por in­
termedio dos Presidentes de Provincia, as
precisas informaçõeli sobre 05 actos prati­
cados nas Roparti~es de Fazenda, em exe­
cução de Leis, afim de exel'cerem as re­
feridas attl'Íbuiçõesj doutrina esta que não
contraria os priuci pios jmidicos em que st'
basea a Ol·d. do Thes acima citada: Av.
'no 216 de 23 de Maio de 1865.

-Declara a Cons. de 29 de Outubro de
1845, que as Assembleas Provinciaes não
podem tomar contas, mas somente legislar
sobre a fiscalisaçiio do emprego das rendas
e das contas de sua Receita e Despeza.

-O Dec. de 31 de Outubro de 1831 manda
-executar a Res. da Assflrnblea Geral, cujo
art. 1.0 assim se exprime:- .

« O anno para as contas das (;amaras Mu­
nicipaes do Im\Jerio será contado do 1.0 de
'Outubro ao ui timo de Setembro.

c As Camaras, diz o art. 3. 0 , devem balan­
-cea" exac~amente suas contas, contendo as
.da. receita: 1.0 , quanto effectivamente sear­
fecadot1; 2. 0 , a que anno pertence; 3. 0 , quan­
t~ se deixou de; cobrar; 4. 0 , 8e está a d.ilvida.
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As despezas provinciaes serão fixa··
das sobre orçamento do Presidente da.
Provincia, e as municipaes sobl'e or­
çamento das respectivas Camaras. (191J

em execução ou fllllida. E nas contas da­
despeza: 1.0, quanto se despendeo e em quer
2.°, a que anno pertence; 3.° qual seja a sua
divida passiva. "

-Em Minas, aRes. n, 2638 de 8 de Janei­
ro de 1880, no al't. 4.°, determina que, a par­
tir desse anno, as contas municipaes se es-­
criturem por trimestres e de Janeiro a De­
zembro.

(19) Não se devem accumular nas Leis do·
Orçamento disposições heterogeneas, por seI'"'
isso irregular e privar o Presidente da Pro­
vincia da recusa de sancção áquellas de Buas
disposições que não a mereção.-Av. de 9­
de Novembro de 1843.

Quando, apezar da proroga~ão da Assem-­
blea Provincial, a Lei do Orçamen to não
for votada, o Presidente da Provincia de­
verá mandar arrecadar a renda do proximo
fnturo anno financeiro pela ultima Lei Pro-­
vincial em vigor, fazendo todas as despezas
dentro dos limites nella estabelecidos.-Av ..
'de 15 de cvllmbro de 1836.

Essa p OI'ol/'1ção, porem, das Leis do Or­
çamento 'J i!' justificavel por necessidade ur­
gente, q na') tenha o menor vislumbre d&
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VII. S\lbre a creação e suppre 'são
.dos empregos municipaes e provinciaes,
·e estabeleci ento dos :5eu~ ordenados.
São empregos municipaes e provinciaes
todos os que pxistirem no Municipios

<8 Provincias, á excepção dos que di-
zem respeitu á administração. arre­
cadação e contabilidade da Fazenda
Nacional; á administração da Guerra

·e Marinha e dos Correios Geraes; dOtl
cargos de Pre idente de Provincia,
Bispo, Commandante Superior da Guar­
·da acional, Membros das Relações
-a Tribunaes SuperlOres, e Emprega­
.dos das Faculdades de Medicina, Cur­
:sos Jüridicos e Academia, em con­
form idade da dou trina do § 2. 0 deste
artigo. (20)

.arbitrio ou espontaneidade dos PreRidentes
·de Provincia, primeiros fiscaes da execução
·das Leis; por isso, devem elles applicar to­
·dos os esforços para obter novos Orçamen­
tos, sem se embaraçarem com as difficulda­
·des que receiem encontrar da parte das As­
'Bembleas rovinciaes.-Av. n. 207 de 19 de
Age- to de 859.

(20) A faculdade de crear e supprimir em­
pregos municipaes e provinciaes, concedida ás
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Assemblel1s de Provincia pelo § 7 do art. lO dI)
Acto Addicional, somente diz respeito ao nu­
merQ dos mesmos empregos, sem alteração da
8U/ll naturesa e attribuições quando forem es­
ta.belecidos por Leis Geraes relativas a objec­
tos sobre os {uaes não podem legislar as
mesmas Assembleas.-Lei de 12 de Maio de'
1840 art. 2.° .

Emp"egos Municipaes.-A attribuição da.
os crear e supprimir parle ser exercida pela&
Assembleas, independl\ntemente de propos­
tas previas das respecti\'4s Camaras -Av.
n. 289 de 28 de Agosto de 1857.

Empregos Judiciarios.-·Em vista da dis­
posição in terpretativa retrocitada, não se
pode contestar ás Assembleas Provinciaes
a faculdade de supprimir lugares de Juize~

de Direito nas Comarcas em que houver mais
de um, pois que essa suppressão é numeric
e não essencIal da organi&ação judiciaria.
-Av. n. 466 de 6 de Outubro de 1863.

Empregos forenses.-A's mesmas Assem­
bleas cabe decretar a creação, divisão, anne­
xação, separação e suppressão numerica do.
Officios de Justiça.-Av. ns. 383 de 1 e 413
de 15 de Setembro de 1865; 8 de 12 de Ja­
neiro de 1872; 168 de 5 de Maio de 1877.

No exercicio d'esta attribuição, porem, não
podem alterar o que essencial mente perten­
ce li organisação judiciaria. Assin. por ex:

-Sendo privativa dos Orphãos e. AQsen-·
tes a respectiva Escrivania, eXlIrbitante é-
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annexar-se-Ihe a de Capellas e Resitlllo~,

quando a Provedoria de tes pertence ao Juizo
Municipal, rOl' disposic;ão da Lei de 3 de De­
zembro de 1841 e dos Reg. de 15 de Mar.ço
e 9 de Maio de 1842.-Avs. de 8 de Junho da
1848; 8 de Fevereiro de 1851; 9 de Agosto de
1872; 168 de 5 de Maio de lai7.

A' mesma. Escrivania. de Orphãos pode,
porem, au nexar-se a serven tia vitalicia do
Officio de Escrivão do Jury e Execuções Cri­
minaes.-A v. n. 28 de 21 de Janeiro de 1876.

-A desannexação ou separação verifica-se
desde logo; não assim, porem, a suppressão,
que só se realisa por morte ou destituição
do Serventuario vitalicio.-Avs. ns. 28 de 21
de Janeiro de 187t): 162 de 2 de Maio e 393
de 29 de Setembro de 18';7.

-Decretada a restauração de um Termo
com seus anteriores limites, volt.a ao respec­
tivo lugar o Serventuario vitalicio que o
tiver perdido pelo unico moti vo da extincção
do mesmo Termo.-Avs. ns, 113 de 26 de
Março e 359 de I de Setembro de 187'.; 43 de
-4 de Fevereiro de 1878.

-Quando não houver Lei Provincial sobre
a creação de taes OfficioB, prevalecerá o
disposto no Dec. de 30 de Janeiro de ]834.
-.-_vs ns. 92 de 20 de Fevereiro e 486 de 30
de Julho de 1878.

-Occorrendo nas Leis Provinciaes qual­
que alte.'ação a respeito dos mesmos om­
cios, devem os Presidentes de Provincifl com­
munical-a immediatamente li Secretnria de
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VIII. Sobre obras puulicas, estra·
das (21) e navegação no interior da

Estado dos Negocios da Justiça, com a in­
tegra dJS novas disposições.-Av, n. 722 de
19 de OutubJ'o de 1878.

-A Lei Mineira n. 111 de G de Abr'jl de
1838 deo aos Pl'esidentes de!\ta Provincia a
faculdade de conceder provisões de Advoga­
do, do mesmo modo porque as concedem os
Presidentes das Relações. Esta Lei, revoga­
da pelol de n. 1564 4,e U de Julho de 1868,
foi restabelecida pela de 21 de Setembro de
1870, n, 1677.

(21) Qnando a estrada abrange o territorio
de mais de uma Pl'ovincia, se a iniciativa
fosse tornada pelas Assembloas Provinciaes,
poderião na pratica occorrer graves incon­
venientes; sua construcção, por isso, deve
Bel' decretada somente pelo Governo Geral.
-Av, n. 107 de 7 de Abril de 1855.

-« CI mpete ás Administrações Provin-
ciaes a concessão de estradas de ferro:

§ l.o Que não transponham os limites
das respectivas Provincias, salva a hypothese
de haver com a mesma direcção, dentro de
uma zona de 30 kilometros de cada lado,
outra estrada pertencente á Administração
do Estado, ou jà estabelecida ou iniciada
pelo Governo Geral.

§ 2.° Que sejam ramaes convergentes a
estradas da competencia do Governo Geral.
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uma vez qlJe se circumscrevam no territorio
da Provincia.

(/; Compete cumulativamente ao Governo
Geral e ás Administrações ProviMiaes a
concessão de t'stradas de ferro no interior
-das Provincilts, que tenham por fil: ligar os
grandes cen tros de população aos podos
maritimos, e possam ser consideradas como
grandes arterias do movimento commercial
-da Província.

c A competencia neste caso resolve-s8
pela iniciativa e pela prestação de fundos.

« Podem as Administrações Provinciaes
.contratar o prolongamento das estradas que
actualmen te pertencem ao Estado, ou foram
por elle decretadas no interior das Provin­
.eias, uma vez que obtenham do Governo a
necessaria autorisaçll:o e expressa declaração
de não pretender executar o mesmo pro­
longamento.

Dec n. 5561 de 28 de Fevereiro de 1874,
arts. 2.°, 3.0 e 4.°

O de n. 6995 de 10 de Agosto de 1878 es­
tabelece bases geraes para a concessão das
estradas de ferro com fiança ou garantia de
juros do Estado.

O de n. 7959 de 29 de Dezembro de 1880
approva as clausulas que devem regular ai
concessões de estradas de ferro geraes no
Ir perio.

O de n. 7950 da mesma data altera as
clausulas do de n. 6995, acima indicado.
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re:lpectiva Pr0vincia (.
pert~nção ii. Admini::ítraç
Estado. (23)

que não­
'~ral do

(22) fi ~ Cons. de 21 de AgOlltO de Hs, 1 a
de Dezen.bro de 1841 dizem que nessa t.­
tribuição não se comprehende a navega... · o
costeira, nem a de um rio que atravesse mais
de uma Provincia.

O Av. de 9 de Novembro de 1844 havia
declarado os Presidentes de Provincia in­
competentes para concederem privilegios de­
navegação, que e objecto geral.

Esta incorlllJetencia, porem, restringe-se
á navegação dos rios q,ue se estendem a mais
de uma Provincia.-Av. n, 105 de 6 de Abril
de 1870.

(23) Terão as Assembleas Provincia.,s li

faculdade de conceder privilegios ~

Apresentada esta duvida as Cons. d'Estado,
a Secção dos Negocios do Imperio, reco­
nhecendo a difficudade de fixar regras es­
peciaes que esclareção e decidão todas as
questões que se possio offerecer acerca d'este
objecto, e fazendo algumas considerações
80bre 08 arts. lO, 11 e 12 do Acto Addicional,
emittio a 27 de Setembro de 1859 o seguinte
Parecer, com que se conformou a lmp~

Rp-s. de 26 <le Outubro seguinte, occaa'­
nando a expedição do Av. n. 8 de 4 de Ja­
neiro de 1860.
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c §}.o Quanto á navegação, importa ob­
servar:

}.o, se o rio banha tenitorio de .nais de
llma Provincia, ou por si ou pelos seus con­
fluentes, parece claro que as Assembleas
Provinciaes não podem privilegiar sua na­
vegação, a qual não é privativa de nenhuma.
Esta regra deve vigorar ainda no caso de o
rio correr em mais de uma Provincia, of­
ferecendo, purem, navegação somente dentro
dos limites de uma denas. Muitaa cousas
empecem a navegação, que podem ser des­
truidas com mais ou menos e~forçoj fazer
distiDc~'ão en tre estas cousas seria deixar a
uma Provincia o arbitrio de escassear os
recursos da outra.

2. 0 , se a navegação do rio for tal que possa
frequentar a costa, faUece às Assembleas
Provinciaes o direito de conceder privilegios,
porque, estando ligadas as duas navegações,
a ultima, a qual está fora da alçada pro­
vincial, ficaria prejudicada com o privilegio.
concedido á primeira: este rio estaria, quanto
á costa, no mesmo caso dalJ.uelle que com­
ml1nica com outra Provincla por meio de
8euS confluentes.

3.°, a navegação por vapor dentro dos rios:
já está declarado pela Lei n. 60 de 8 de
Outubro de 1833 que ao Goyerno pertence
faculdade de a favorecer com privilegio. E
rom ql-anto esta Lei seja anterior ao Acto
A-:ldicional, esta, como todas as outras que
se possão dizer contrarias ás disposições
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daquelle Acto, tem-se entendido constante­
mente que continuão em vigor, como con­
tinuão, segundo está expressamente decla­
rado no al't. 8.0 da Lei de 12 de Maio de
1840, as Leis Provinciaes que 'le achem nas
mesmas circumstancias.

c § 2." As passagens nos rios por meio de
barcail não podem ser objecto de privilegio
provincial nos casos seguin tes:

1.0, se o rio estivei' nos casos comprehen­
didos no!, dous primeiros numeros do § an­
terior.

2.°, e, quando não esteja nesses casos, se
8uas margens forem pontos de estradas
geraes.

Cumpre advertir que nas mesmas hypo­
theses que estiverem fora destas duas, 08

privileglOs não poderão embaraçar 8S obras
geraes, que pelo Governo forem julgadas
necessarias.

c § 3.0 Quanto ás estradas, cumpre distin­
guir entre as que são servidas por vapor e
8S que o são por animaes. As primeirlls,
qualquer que seja sua extenilão, entende li.

Secção que devem ser classificadas en tre as
geraes. Estas obras, pelos grandes capi taes
que empregão, e pelo serviço que devem
prestar, não t1evem ser empl'ehendidas, sem
serem consultados os interesses geraes. Uma
ilstrada destas, sendo mal calculada, ou em
baraçará a construcção de outra que possa
ser mais vantajosa, ou serà sacrificada á.
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outra que reuna mais proporções de prospe­
ridade, ou llerá abandon.ada por falta de ele­
mentos que a mantenhão. Esta é daquellaii
obra~ que não se devem executar, sem se
formar um systema que as ligue entre si.
Uma estrada de feno deve ser constl'uida
sempre com o intuito de seu prolongamento,
e ahi vão envolvidos interesses de mais de
oma Provinda. A de Maná, que parece en­
cerrar-se nos limites que tem, está intei­
ra'llente dependente da de Minas Geraes, que
é a que lhe dá sahida pela serra da Estrella:
no mesmo caso está a de Tamandaré, em
relação aos terrenos de onde tem de receber
alimento para o seu trafico.

Alem desta razão, releva ponderar que as
estradas de ferro devem reger-se por uma
disciplina geral, e sua policia regular-se de
um modo uniforme, o que as constitue de­
baixo da inspecção do Governo Geral.

Quaoto ás estradas servidas por motor ani­
mal, não ha dUVida que as Assembleas Le­
gislativas Provinciaes podem legislar livre­
mente sobre ellasj salvas sempre as nttl"i­
buições dos Poderes Geraes e nomeadamen­
te as que dizem I'espeito á construcção das
geraes e á "de outras quaesquer obras que
pertenção á Administração Geral.

Todavia, cumpre advertir que as' desta na­
tureza, e particularmente as que são con­
struidas com trilhos de ferro, podem muitas

-< ezes 4rriscar grossos capitaes e prejudicar
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com altas tabellas de passagem e fretes os
in teresses de outraM Provincias; p"lo que tor­
nar-se-ha necessaria, em taes casos, a in­
tervenção dos Poderes Gerae!' pal'a autori­
sal' qualquer privilegio que as acompanhe.

c § 4,0 (E' relativo a Salinas, declarando-a-s
fora da alçada das A sembleas Provinciaes).

c § 5.° Quanto li Industria em geral. eUa
está fora da alçada das Assembleas . rovin­
ciae_, p ,dnldo estas comprehpndel-a em suas
LegislaçõEls Fomente nos casos em que fique
envolvida nas regras geraes em virtude de
alguma das faculdades amplas, que ellas
têm, de conseguir certos fins, sem limitações
de meios, como acontece com a disposição
do art. 10 § 5.°, que as autorisa a lançar
impostos com a s6 limitação de não prejudi­
carem os do Estado. ,.

-Quanto ás estradas de ferro, á que se
refere o § 3 ° desta Cons., vigorão as dispo­
sições dos arta. 2.°, 3.° e 4.° do Dec. n. 5561
de 28 de Fevereiro de 18i4, transcriptol! na
nota 20.

A Circo do Ministerio da Agricultura, Com­
me reio e Obras Publicas, sob n. 328, de 2 de
Novembro de 1864, recommenda ás Presi­
dencias de Provincia o maior cuidado em
que as Leis, uma vez sanccionaclas, e por
virtude das quaes existão contract'1s, crq­
ando e garantindo privilegias em favor e
Companhias, quer nacionaes, quer estran­
geiras, sejão respeitadas, afim de que não
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1X. Sobre cOJlstrucção de casas de
prisão, trabalho, correcção e regimen
d'ellas. (24)

X. Sobre casas de soccorros pu­
blicas, COQVento' e quaesquGr associa­
ções politicas ou religiosas. (25)

periguem os direitos de terceir() com a sua
derogação, nem tampouco se veja a Adminis­
tração Publica envolvida em pleitos e ques­
tões, que, em taes circumstancias, sempre
,são prejudiciaes ao credito do Pai?.

(24) «As cadeas serão segul'as, limpas e
bem arejadas, havendo diversas casas para
sep:lI'ação Jos reos, conforme suas circum­
atancias e natureza de seus crimes. _ ­
'ConsL art. 170 § 21

(25) «Aos Presidentes das Provincias, e
na forma dos Regulamentos do Governo.
pertence li faculdade de autorisl1.r e approvar
os Estatutos dos Montes-pios e das Socie­
dades de Soccorros Mutuos ou de qualquer
outl'a Associação de beneticencia,estabele­
-cidaa nas Provincias, ~alvl1 a disposição do
art. 10 § 10 da Lei n. 16 de 12 de Agosto de
1 34.-L' i n. 10 3 de 22 de Agosto de 1860
art. 2,0 § 1.0 ult. parte.

-As Assembleas Provinciaes não podem
aucorisar as corporações de mão-morta a
possuir bens de raiz.-Av. de 12 de Abril
de 1837.
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XI. Sobre os casos e a forma por
que poderão os Presidentes das Pro­
vincias nomear, suspender e ainda mes-

A Lei n. 278 de 3 de Abril de 1843 re­
vogou uma disposição da Assemblea Legis­
lativa Provincial do Rio Grande do Norte,
que concedia licenças para alienação de bens
de taes Corporações.

-As Assembleas Provinciaes estão no seu
direito quando decretão Compromissos para
as Irmandades.-Av. d~ 18 de Abril de 1842.

A Lei de 22 de Setem bro de 1828, pelo
§ II do art. 2.°, conferindo ao Governo
Geral a facuIdade de confirmar os Compro­
missos das Irmandades, prescrevia que fossem
.11es previamente approvados na parte re­
ligiosa pelos respectivos Diocesanos.

A Lei Mineira n. 66 de 18 de Março de
1837 dá ao Presideúte da Provincia a mesma
attribuição, l'eJati vamente aos Estatutos da8
Irmandades, Confrarias, Archi-Confrariall e
Ordens Terceiras, que não contenhão dis­
posições contrarias á Constituição e ás Leis,
precedendo a appl'ovação do Ordinario na
parte religiosa.

08 Compromissos não podem de modo al­
gum excluir os libertos e pardos, pois Desse
caso o1fenderião directa e manifestampnt os
art8. 6 § 1.0 e 179 §§ 13, 14 e 16 da Const.­
Av. de 20 de Junho de 1849.
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mo demittir os Empregados Provin­
ciaes. (26)

(26) c O § 11 do mesmo art. 10 somente
comprehende aquelles Empregados Provin­
ciaes, cujas (uncções são relativas a objeo­
tos sobre os quaes podem legislar as Assem­
bleas Legislativas de Provincia, e por ma­
neira nenhuma aq,uelles que são creados por­
Leis Geraes relativas a objectos dll. compe­
tencia do Poder Legislativo Geral,-» Lei
de 12 de Maio de 1840 art. 3.°

c A disposição que autorisa a8 Assembleu
Provinciaes para legislar, em geral, sobre os
casos e a (orma porque poderão os Presiden­
tes nomear, suspender e demittir 011 Em­
pregados Provinciaes, não pode, nem con.
vem estender-se á (acuIdade de resolver e
legislar em particular a respeito da no­
meação, suspensão e demissão de cada um
desses Empregados; pois que de outra sorte
mui prejudicialmente se con(undirião 08
mui distinctos actos de legislar e execu­
tar. »-Av. n. 42 de 1 de Março de 1838.

Tambem n"Io Ih811 co-n{>"te a reintegra­
çio dos Empregados ProvlDciaes-Av. de 2
de Julho de 1843.

Declarou-Ie incurial a sancção dada a uma
Lei, que autorisll.va a 8uspensio de Empre­
gados Provinciaes para serem responsabi­
lisados, tornando-se esta deliberação impro­
cedente se, dentro de 30 dias, não fossem pro-
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nunciddos; em 1.0 lugar, por ser impolitica,
attentos os embaraços que trMia á Admi­
nistração; em 2.°, por que é da indole do
Empregados Administrativos o serem amo­
viveis.-·Av. de 21 àe Outubro do mesmo anno.

A nomeação dOi Empregados Provinciaes,
sendo acto do Poder Executivo, não incum­
be á Lei Provincial.-Av. de 24 de Janeiro
de 1844.

Aposentadoria, jubilaç'io, reforma.
A este assumpto se referem os Avs. ns.:

146 de 2 de Outubro de 1850.
12 de 11 de Janeiro de 1855.

412 de 18 de Novembro de 1857.
416 de 21 ~ «
208 de 17 de Junho de 1858.
293 de 12 de Outubro de 1859.
335 de 4 de Novembro «
199 de 9 de ~aio de 1860.
321 de 1 de Agosto «
362 de 8 de Junho de 1861.
380 de 19« «
593 de 19 de Dezembro «

O 1 °acoima de exorbi tante a disposição
.de Lei Provincial que autorisa a Presidencia
a reformar com soldo por in teiro um Officia'!
do Corpo de Policia, inhabilitado para o ser­
viço par ferimentos em campan ha.

O 2.· põe em duvida a competencia das As­
sem bleas para legislarem so'bre aposen, da­
ria.

O 3.°, affirmando a incompetencia, ob-
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erva, todavia, que, em quanto o Poder La­
.gislativo nilc. der uma decisão sobre esta
materia, devem ser executadas as Leis de
aposentadoria que forem sanccionadas.

Q 4.° declara que o acto de aposentar li
da exclusiva competencia do Poder Executiva,
em virtude do § 11 do art. 10 2 da Consto

05.°, tratllndo de uma Lei de concessão de
aposentadoria a Officiaes do Corpo de Policia
que estejilo em certas circumstancias,
declara da privativa attribuição do Poder
Legislativo Geral a concessão de aposenta­
dorias, jubilações, reformas e outras mercez
semelhantes; que a referida Lei não ie
acha nesse caso, pois estabelece regras ge­
raes para serem applicadas pelo Presidente
da Provincia a Officiaes que estiverem com­
prehendidos em suas disposições, e então
podem essas regras tomar o caracter de con­
dições dos empregos; mas que, sendo con­
troverso que mesmo isso se ache nas attri­
ções das Assembleas Legislativas Provin­
ciaes, passava-se a solicitar do Poder com­
petente uma decisão sobre este objecto.

O 6.°, o 7.°, o 9.° e o 10.° só achão exor­
bitante o decretar concessões dessa natureza
em' favor de certos e determinados indivi­
duos, reconhecendo, entretanto, que as As­
sembleas '\<10 competentes para estabelecerem
regras sobre as aposentadorias, jubilações e
reformas de Empregados Provinciaes 8- Mu­
J\icipaes.
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Ar~. 11. Tambem compete ás As­
sembleas Legislativas Provinciaes:

I. Organisar os Regimentos inter­
nos sobre as seguintes bases: 1.., ne­
nhum Projecto de Lei ou Resolução
poderâ entrar em discussão, sem que­
tenha sido dado para ordem do dia
pelo menos vinte e quatro horas antes;

o 8.° e o 11.° ainda considerão mercez
pecuniarias as aposentadorias, e como tael
exorbitan tes dos poderes das Assemblea..
Legislativas Provinciaes.

O 12.° declara que os Actos que mandão­
contar certo tempo de serviço a determinados
Funcllionarios só se podem reputar conlti­
tucionaes, se alguma Lei anterior houver
que estabeleça regras para as aposentadorias"
por que nesse caso serão os referidos Acto.
declarações dessa Lci a respeito de taea.
Empregados.

UltimamentE> o Dec. Leg. n. 3029 de 9 de­
Janeiro de 1881, que reformou o systema
~leitoral do Imperio, no § 3.° do art 3.°, in­
cluindo entre ai! provas de renda a de per­
ceber-se ordenado não inferior a 200$000 por­
emprego provincial ou municipal que dê
direito á aposentadoria, poz term'" á todas
.as questões relativas á competencia das A,­
llembleas Provinciaes para legislarem sobre
tal materia.
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2.·, cada Projecto de Lei ou Resolução
passara, pelo menos, or tres discus­
sões; 3.-, df' uma a outra discussão não
poderã haver menor interval10 do que
vinte e quatro horas. (27)

II. Fi.xar, sobre informação do Pre­
idente da Provincia, a Força Poli­

cial respectiva. (28)

(27) As decisões das Assembleas são 1egaeB
quando reunidos mais de metade de se B
Membros.-Av. de 27 de Março de 1840.

(28) A Lei Geral n. 40 de 3 de Outubro
de 1834, posterior ao Acto Addieiona1, no §
4.0 do art. 3.0 dá aos Presidentes a faculdade
illimitada de dispor da Força, a bem da se­
gura!1ça. e tranquil1idade das respectivas
PrOVlnClas.

E esta privativa attribuição ha.via sido
sempre acatada pela Assemblea. Mineira na
decretação. da For\,a Policial. Assim, por
·el::-

A Lei n. 169 dfl 16 de Março de 1840, an­
terior á interpretaç!o restrictiva do Acto
Addicional, creou em cs,da Termo da Pro­
vincia uma Guarda Municipal; mas o alis­
tamento e a organissção dessa Forç,s, a no­
me_...ão, graduação e demissão de seus com­
mandante"" e tudo quanto conviesse á sua
disciplina, dispoz elia que fosse ordenado
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pelo Governo em Regulamento, qUG devia
ser submettido á approvaçio da Assemblea.

A Lei n. 870 de 5 de Junho de 1858, na
disposição permanente do seu art. 4.", au­
torisou a reorganisação da mesma Guarda
para supprir a deticiencia do Corpo Policial;
mas os Municipios em que devesse desta­
car-se. a taxação do veu cimento diario de
cada praça, bem como o respectivo Rega­
lamento, tudo i.so deixou ao arbitrio do Pre­
sidente da provincia.

A Lei n. 1700 de 3 de Outubro de 1870
teve em vistl:& prover a necessidade ,de guar­
nições municipaes; mas em seu art. 3." con­
fiou isso aos cuidados do Governo.

A Lei n. 2025 de I de Dezembro de 1873,
creou uma Guarda Municipal de .eiscentas
a oitocentas praças, mas sua distribuição
pelos Termos da Provincia devia ser, se-o
gundo a importancia e as necessidades de
cada um delles, a juizo da Administração
da Provincia, a quem ficou o encargo de­
expedir o respectivo Regulamento.

A Lei n. 2262 de 30 de Junho de 1876 di­
vidio a Provincia em cinco circumscripções
policiaes, dando á da Capital quatrocentas
praças e duzentas á cada uma das outras;
mas ainda ao Presidente da Provincia ficou
pertencendo a designação das sedes e dos
limites dessas circumscripções.

Conseguintemente, em 45 annos de pra­
tica do Acto Addlcional, sempre e invaria-
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UI Autorisar as Gamaras Munici­
paes e o Governo Provincial para COD­

trahir em estimos com que occorrão­
a suas respectivas despezas.

IV Reguhr a Administração dos
bens provinciaes. (29)

velmente havia-se entendido que-se a fa­
culdade de fixar, constante do § ~ .• do art. 11~

pode virtualmente incluir a de organisar, a
attribuição de dispor só pertence ao Pre­
sidente da Provincia.

Em 1880, porem, a Lei n. 2718 de 18 de
Dezembro, em seu art. 5.·, creou uma Guarda­
Urbana,60b a immediata direcção doCheftl de
l'olicia, a quem ficou incumbido o rellpectivo.
Regulamento, o provimento dos postos e ().
alistamento das praças.

(29) As Assembleas não podem dispor de
terrenos devolutos a titulo de sesmarias oU'
outro qualquer, em quanto não se fizer a di­
vido dos bens geraes e provinciaes, na for­
ma deste §.-Av. de 21 de Abril de 18.7.

Dispõe sobre 8S terras devolutas no impe­
rio a Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850.

As fontes de agoas mineraes de qualquer
nature:ta, não devendo ser consideradas como­
de propriedade provincial, mas pertencen­
do Adúlinistração Geral do Estado, nio
podem ser objecto de contratos feitos pelos
Presidentes das Provincias, em virtude de
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V Promover cumulativamente com
a Assemblea e o Governo Geral a or­
ganisação da estatistica da Provincia,
a catechese e civilisação dos Indigenas
(30) e o estabelecimento de Colonias.
(81)

VI Decidir, quando tiver sido pro­
nupci~do o Pre"idente da Provincia ou
qUP!D suas vezes fizer, se o processo
deJ'a continuar e ena ser ou não sus­
penso do e%.ercicio de suas funcções,
nos casos em que pelas Leis tem lu­
gar aSUSPt'lllsã\>. .($2)

autorisação 'ou com' dependencia de appro­
v'ação das Assembleas Provinciaes. Circo
n. 141 de 5 de Novembro de' 1874.

(30) A Lei de 27 de Outubro de 1831 de­
clarou emancipados no Brasil todos os Indios,
e o Dec n. 426 de 24 de Julho de 1845 re-'
gula as missões de sua catechel<e e ci vilisação.

(31) Pata esse fim podem autoris&r com­
missões, bem como crear no Thesouro Pro­
vincial uma caixa especial para facilitar e
promover a introducção de colonos.-Av. de
20 de Fevereiro de 1839 e de 13 de Março
de 1834.

(32) A formação da culpa, porem, per~"n­

ce ao Supremo Tribunal de Justiça.-Cod. do
Proc. Crim. art. 155 § 1.0
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VII Decretar a suspensão e ainda
mesmo a demissão do Magistrado con­
tra quem. ouver queixa de responsa­
bilidade, sendo elle ouvido e dando-se­
lhe lugar j. tJefQ?a. (33)

V I I I Exercer, cumulativam~nte

com o Governo Geral, nos casos e pela
forma marcados no § 35 do art. 179 da
Consti tuição, o direito que esta conce­
de ao mesmo Governo Geral. (34)

(33) c ~ palavra-Magístrado-, de. qne
usa o art. 11 § 7 do Acto Addicional, não
4e comprehendem os Membros das Relações
e Tribunaes 8uperiores.-Na decre~ação da
suspensão ou demissão dos Magistrados pro­
cedem as Assembleas Provinciaes COmO Tri­
hunal de Justiça. Somente, podem, portanto,
impor 'taes penas em virtude de queixa pOI'"
crime de resp'onsabilidade a que ellas eittão
impostas por Leis criminaes anteriores, ob­
lIervando a forma do processo anteriorme.nte
estabelecid~. c Lei de 12 de Ml1-io de 1840
art. 4 e 5.

(34) c Nos casos de rebellião ou invasão
de inimigos, pedindo a segurança do Estado
-que se d'spensem, por tempo determinado,
alt .mas dãs formalidades que garantem a
liberdade 'individual, poder-se-ha fazer por
acto do Poder Legislativo. Não se achando,
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IX Velar na guarda da Constitui­
ção e das Leis na sua Provincia e re­
pre:;entar á Assembleae ao Governo Ge­
raes contra as Leis de outras Provin­
ciaes que offenderem os ~eus direitos.
(35)

porem, a esse tempo reunida a Assemblea,
e correndo a Patria perigo imminente, po­
derá o Governo exercei' esta mesma provi­
dencia, como medida provisoria e indlspen­
savel, suspendendo-a immediatamente que
cesse a necessidade urgente que a motivou;
devendo, num e outro caso, re;netter á As­
semblea, logo que reunida for, uma relação
motivada das prisões e de outras medidas de
prevenção tomadas; e quaeequer autoridades
que tiverem mandado proceder a ellas se­
rão respons3veis pelos abusos que tiverem
praticado a esse respeito.-Const. art. 179§J35.

(35) V. a nota 18,2.· parte.
As Assembleas Provinciaes, quando se di­

rigirem á Assemblea Geral, não devem fa­
zei-o por proposta, mas sim por meio de re­
presentação motivada, conforme o Acto Ad­
dicionai e a Constituição art. 83 § 4. o-Av.
de 28 de Março de 1840.

-ElIas não podem decretar Leis que t.nbão
execução em outras Provincias: devem re­
presentar ao Governo sobre as q1J.e fO:"1m
prejudiciaes ás Iluas.-Av. de 12 de Julho de­
1843.
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Art. 12. As Assembleas Provin­
ciaes não poderão legislar sobre im­
postos de i portação (36), nem sobre
objectos não comprehendidos nos dous
precedentes t>rtig?s.

(36) Pelo Dec. Leg. n. 347-A-de 24 d.
Maio de 1845 foi revogado, como contrario
ao art. 12 do Acto Addicional, o § 16 do art.
2.· da LQi Mineira n. 275 de 15 de Abril de
1844, que estabelecia DiI'eitos de Entrada e
impunha a quantia de 4$000 reis em cada um
animal, que importasse generoa de outras
Provincias, não sendo de producção das li­
mitrophes.

Sobre o modo de entender a disposiçã(}
prohibitiva constante da 1.& parte d'aqueHe
art. 12, têm sido dadas pela Secçao de Fa­
zenda do Conselho d'Estado as Cons. ii qu~

se referem as Imp. Res. na:-
64, 65 e 67 de 3 e 24 de Janeiro, 71 de 13

de Maio e 92 de 14 de Agosto de 1846.
124 de 5 de Junho de 1847.
158 e 159 de 4 de Novembro de 1848.
200 de 14 de Setembro, 214 a. 219 de 12 e

222 de 15 de Dezembro de 1849.
228 de 30 de Maio, 245 de 17 de Julho e

249 de 18 de Setembro de 1850.
273 de 9 de Fevereiro e 289 de 16 de Ou­

tubro de 1851.
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290 de 13 de Janeiro, 305 e 306 de II de
Agosto, 311 de lO, 313 de 18 e 315 de 26 de
Dezembro de 1852.

324 de 26 de Março e 331 de 17 de Se­
tembro de 1853.

374 de 9 de Dezembro de 1854.
389 e 390 de 31 de Março, 391 de 26 da

Maio 8403 de 25 de Julho de 1855.
426 de 10 de Maio, 434 de 22 de Outubro,

.,. e 445 de 15 de Novembro de 1856.
j57,458 e 459 de 21 de Fevereiro, 474 de

"26 de Setembro de 1857.
•91 e 498 de 26, 501 de 28 de Novembro

-de 1858.
507 e 509 de 15 de Abril, 523. de 29 de

Setembro, 528 e 529 de 16 e 30 de Novembro
06 539 de 28 de Dezembro de 1859.

599 de 5 de Dezembro de 1860.
617 e 61B de 23 de Março, 630 de 17 de

Abril, 636 e 637 de I de Maio, 666 de 13 de
Julho de 1861:

692 e 694 de I de Março de 1862.
732 dI.! 26 de Junho de 1863.
167 de 10 e 770 de 24 de Setembro de 1864.
D'entre essas numerosas Cons., a de n.

~4 de 26 de Março de 1853, relativa a Leia
Mineiras, contem o seguinte Parecer da
maioria da Secção:

c Que os §§ 1.0, 2.°,3.0 e 4.° do ad. 4.' da
Lei citadu n. 570 de 1851 e, alem daquelles
§§, o 5.° do art. 4.° da Lei n. 606 sobre as
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-Taxas Itinerarias-,envolvem imposiçõe&
gravissimas "cerca da importação de generol
na Provincia, o que ii expressamente vedad<>
pela Lei de 12 de AgOllto de 1834.

c A maioria da Secção sustenta que não
podem as imposições designadas no art. 4.·
das Leis ns. 570 e 606 Ber consideradas-'ra­
xas Itinerarias-,como as denominão as dita&
Leis; das excepções que se notil:o nos proprios.
§§ que as estabelecem conhece-se que o 11m
da lmposiçio é de a fazer recahir unicamen­
te na entrada dos generos de fora da Pro­
vincia e nlo no transito das estradas.

c Ali imposições que outr'ora se creario
nas Provincias mineradoras para substitui­
rem ou auxiliarem o pagamento do quint<>
do ouro,hoje abolido, só tinhão ditrerença da&
actuaes na especialidade e sempre forão de.,
signadas com o titulo de-DireItos de En­
trada-, que ,nlo se distinguem de-Direitos
de Importação-, fora da attribuiçlo das AI­
lembleas Legislativas de Provincia.

c Nilo fazendo, pois, o Acto Addicional dif­
ferença de imrortaçã:o, nilo é senlo a A...
lemblea Gera a quem compete entender:
em quanto isto não fizer, o executor deve t<>­
mal-o no rigor do len tido.

c Alem disto, aquellas imposições vlo re­
\!ahir subre generos de outras Provincias, 88

Ql1l'''ll, P r isso, Dcão gravadas, e esta cir­
'Cumlltancia a1;Jona a asseroll) de que as AI­
l5embleas Provinciael nlo podem impor ta6&
-1ireitol.
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c Se por um lado os principias repellem
semelhante contribuição, por O.ltro aRes.
da Assemblea Geral de 24 de Maio de 1845 já
repr~vou, revogando, como contrario ao Acto
AddiciolJal, o § 16 do art. 2.· da Lei Provin­
cial de Miuas n. 275 de 15 de Abril de 1844,
que estabeleceo-Direlt08 de Entrada-e im­
paz a quantia de 4$000 em cada animal que
importasse generos de outra Provincia, não
sendo de producção das limitrophes.

c Assim, parece â Secção que é necessario
recommendar-se ao PresiJente da Provincia
este negocio e intimar-se-Ihe que faça exe­
cutar a Lei Geral. »

Estas observações farão, porem, refutadas
nos seguintes termos:

-c O Conselheiro de Estado Manoel Alves
Branco, ainda que muito respeite o voto da .
maioria da Secção, com tudo não pode con­
cordar nas censuras feitas á As"emblea Le­
gislativa de Minas.

Noa §§ \.-, 2.-, 3.- e 4.· do art. 4.' não vê
Direito algum de Importaçlo, palavra a que
nas novas Leis deve dar-se a mesma signi­
ficação que tinha nas antigas, e não uma
n:tensissima e arbitraria, como depois se tem
querido dar.

Os direitos que se pagavão nos antigos
registras e passagens da Proyincia tinhão
diversos nomes, mas nunca se chamarão-Di­
reitos de Importação-, que só designavão as
rendas que se deduzião do valor das merca-
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dorias nR sua primeira introducçio no Tmpe­
rio. vindas 1e Paizes estrangeiros; e aindli
quando as Leis antigas fallem de-Direitos
de Entrada-, estas palavras não se emprega­
vlo para desig nar direitos que pagavão a
mercadorias estrangeiras-, com tudo essa con­
fusão de duas ideas distinctas na mesma de­
nominação cessou depois de 1810 e principal­
mente depois da Provisão de 7 de Abril de
1818, que deo particularmellte o nome de
-Direitos de Importllção-áquelles qne paga­
Tão as mercadorias que vinhão do estrangei­
ro, e só a estes direitos se refere o Acto
Addicional.

« As taxas que impõe Minas, S. Paulo, etc.
em bestas que ahi entrão, são verdadeiras
Taxas Itinerarias, que antigamente já ex­
f'lltião, e seria muito fora de razão que os
Itommercillntes que negocião em animaes
pelas Provincias usassem e estragassem as
estradas, sem nada pagar para seu concerto;
o qUq se pretende impedir de Provincia em
provincia está se pagando de uma rua para
outra, aqui dentro mesmo da. Capital; e, se
achão que é exorbitante, requeirão sua di­
mInuição á Assemblea Provincial e não ao
Governo. »

Identic/lS reparos, feitos na Cons. á. que se
refbre a Imp. Res. n. 474 8e 26 de Se­
tembro de 1857, forão ainda coatrariados.
deste modo:
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-c O Visconde de Abaeté é do seguinte
parecer:

c E' certo que o art. 12 do Acto Addicional
á Constituição do lmperio dispõe que as As­
sembleas Provinciaes não possão legislar
sobre impostos de importação.

c Não me parece, porem, que como taes
devão considerar-se os que estabelece a Lei
Provincial de Minas n. 733 de 23 de Maio
de 1855 no art. 3.° §§ 1.0 e 2.°

c No § 1.0 manda esta Lei cobrar 3,920 rs.
de cada animal, e no § 2.0 19,200 rs. de cada
carro, gue transitarem pelas estradas da
Provincla. Este imposto, que constitue uma
das fontes de renda da Provincia, é lançado
com a denominação d~-Taxas Itinerarias-,
e não ha motivo algum para não reconhe­
ceI-o como tal, visto como é pago pelo uso
das estradas da mesma Provincia, e desti­
nado á conservação e melhoramentct I ~estas
vias de communicação.

c E' verdade que a Lei exceptua d elite
imposto os animaes e os carros que condu­
zirem certos generos declarados naquelles §§.
Não posso, porem, persuadir-me que estas
.xcepções devio alterar a natureza do impos­
to, convertendo--Taxas Itinerarias-,propria­
mente taes, em-Impostos de Importação-.
Tanto mais bem fundada creio ser esta
.opinião, quanto vê-se que os genel',)s excep­
tuados ou são os mencionados nos §§ 1.°,
2.° e 3.· do art. 2'. da Lei, generos que já
estão sujeitos a impostos, e que por con-
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Art. 13. As Leis e Resoluções das
Assembleas Legislativas Provinciaes so­
bre os obje,;to's especificados nos arts.
10 e 11 serão enviadas directamente ao
Presidente d... Provincia, a quem com­
pete sanccional-as, (-.7)

sequencia não devilto ser sobrecarregados com
outros, 80b qualquer titulo que fos.e, quando
conduzidos pelas estradas da Provincia em
animael ou carros, ou Ião os de primeira
necessidade e quaesqller objectol tendentes
a desenvolver a industria agricola da Pro­
vincia, ja designados por acto anteriol' do
Governo.

c Estas excepções, alias aconllelhadas pelos
principias da Economia Politica,não podem al­
ttlrar a natureza de um imposto lançado direc­
tamente sobre animaes e carros, e que só in­
directamente poderá attingir os generos que
e11es conduzirem, o que em todo o caso acon­
teceria, embora o quantum do imposto fosse,
em qQalquer hypothese, invnriavel e reduzi­
do a um algarismo muito menor, .

c A' vista do que fica exposto, é meu pa­
recer que nenhuma objecção ha a fazer á
Lei Provincial de Minas n. 733 de 23 de Maio
de 1855. ~

(37) O. Presidentes de Provincia, por oc­
casi..o de dar ou negar sua sancção ás Res.
das Assembleas Provinciaes, devem gui­
81'-Se pelo que é disposto nos arts. 10, 11 e
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·ExceptuâO-SQ as Leis e Resoluções
que versarem sobre os objectos compre­
hendirlus no arte 10 §§ 4, 5 e 6, na
parte relativa â lteceita e Despeza Mu­
nicipal, e § 7, na parte relativa aos
EmprQgos Municipaes, e no art. 11 §§
1, 6, 7 e 9, as quaes serão decretadas
pelas mesmas Assembleas. sem depen­
<lencia da sancção do Presidente. (38)

Art 14 Se o Presidente entender
que deve sanccioQar a Lei ou Re!;o­
lução, o fará pela seguinte formula,
assignada de seu punho: « Sancciono
e publique-se como Lei. "

Art. 15. S3 o Presidente julgar que
deve negar a sancção, por entender

l2 do Acto Addicional, guardando religiosa­
mente os arts. 13 a 17 e 19.-Av. de 21 de
Julho de 1843.

EIles não devem sanccionar em parte um
Projecto, por ser isso contrario a todo o sys­
tema. creado pelo Acto Addicionlll.-Av. de
26 de Março do 1844

(38) Tambem independem de sancçll:o, por
:estarem comprehendidas no 8rt. 10 § 4.°, as
Res. sobre obras de 'coustI.'ucção de -:aS8S
:para ali Camaras Municipaes e outros mis­
:teres.-:\v. de 13 de Março de 1849.
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.que a Lei ou Resolução não convem aOI
interesses da Provincia, o fará por
-esta formula: « Volte á. Assemblea Le­
gislativa Provincial », expondo debai­
xo de sua a~signatura as razõ->s em que
se fundou Neste caso será o Projecto
submettido á nova discus ão (39). e se
for adoptado tal qual ou modificado no
sentido das razões pelo Presidente al­
legadas, por dous terços dos votos dos
Membros da Assemblea (40), será rben­
viado ao Presidente da Província, que
o sanccionará. Se não for adoptado, não
poderá er novamente proposto na mes­
ma sessão.

Art. 16. Quando. porem, o Presi­
-dente negar a sancção, por entender
que o Projecto offende os direitos de

(39) A Cons. de 6 de Novembro de 1843
·declara que os Projectos em taes circum­
.tancias soft'rerlo uma s6 d-iscussio.

(40) Os dous terços dos Membros da As­
"8mbl'la para o caso deste art. contio-s9
-com relação ao numero dlils Membros pre­
18n+"I, •uantos bastem para haver sesslo,
8 não ao de todos os Membros de que se com­
fõe a Aasemblea.-Ava. de 28 de Março da

40 e de Z1 de Junho de 1848.
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alguma outra Provincia, nos casos de­
clarados no § 8 do art. 10, ou os Tra­
tados feitos com as Naçõ~g Estrangei­
ras, e a Assemblea Provincial julgar
Ó contrario por dous terçoJ dos votos,
como no art. precedente, será o Projec­
to. com as razões allegadas pelo Pre­
sidente da Provincia, levado ao conhe­
cimento do Governo e Assemblea Ge­
rae!>, para esta definitivamente decidir
8a elle deveser ou não sanccionado. (41)

Art. 17. Não se achando nesse tem­
po reunida a Assemblea Geral, e jul­
gando o Governo que o Projecto deve
ser sanccionado, poderá. mandar que
eUe seja provisoriamente executado,
até definitiva. Ilecisllo da Assemblea
Geral.

Art. 18. Sanccionaoa a Lei ou Re­
solução, á mandará o Presidente pu­
blicar pela forma seguinte:

(41) O art. 16 do Acto Addicional compre­
hende implicitamente o caso em que o Pre­
sidente de Provincia negue a san2çào a um
Projecto que entender que o1fende a Oonsti­
tuição do Imperio.-Lei de 12 de Maio de
J840 art. 7.
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F.....Presidente da Provincia d.....
Faço saber a todos os seus habltantes

que a Assemblea Legislativa Provincial
decretou e eu sanccionei a Lei ou Re::o­
luÇão seguinte (a integra da Lei nas
suas disposições somente).

Mando, portanto, a todas as Auto­
ridades a quem o conhecimento e exe·
~ução da l'eferida Lei ou ResoluçãO
pertencer, que a cumprão e fação cum­
prir tão inteiramente como neUa se
contem. O Secretario desta Província a
faça imprimir. publicar e correr.

Assignada pelo Presidente da Pro­
vincia a Lei ou Resolução, e sallada
.com o 8e110 do Imperio, guardar-se-ha
o original no Archivo Publico, e enviar­
se.hão exemplares deUa a todas as
Camaras e Tribunaes, e mais lugares
da Provincia onde convenha fazer-se
publica. (42)

(42) Quando uma Lei for sanccionada pelo
Presidente, 118 este demittir-se, sem a ter
promvlgadvJ deve leu Successor recorrer ao
-art. 19 do Acto Addicional, reenviando-a á
AII88mblea para que a mande publicar, ou
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Art. 19. O Presidente dar! ou ne­
gará a sancção no prazo de dez dias­
(43), e não o fazendo ficará entendido
que a deo. Neste caso, e quando, tendo­
lhe sido reenviada a Lei, como de­
termina o art. 15, recusar sanccional-a,
a Assemblea Legislativa PrJvincial
a mandará publicar com essa declara:.
ção, devendo eatão assignal-a o Pre­
sidente da mesmn Assemblea. (44)

obter da mesma Assemblea que decrete sua
disposição em nova Lei, como se a primeira
não tivesse existido.-Av. de 23 de Setembro
de 1844.

(43) Entrando-se em duvida se o prazo dos
10 dias, de que falIa este ar.t., devia ser
contado da data das Leis ou Resoluções, ou se
da. em que ãão ellas apresentadas aos Pre-­
aidentes, o Av. de 22 de Junho de 1835 de­
clarou que geralmente se tem entendido que·
o dito prazo corre. do dia da apresentaçlo,
e com toda a razão, porque desde en tão é que
os Presidentes entrão no gozo da attribuiçio..
que lhes compete, de dar ou negar sua saDcçio.

(44) Neste caso de 2.& remessa, o Presi­
dente é obrigado a sanccionar o Projecto.
Não o fazendo, compete áAsseml ea ''\ndar
publicaI-o com esta declaração, como é ex,
presso nos arts. 15 e 19;' observando-se que
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a faculdade de dar ou negar 8 sancção no<
prazo de dez dias é somente applicavel ao
caso de ser rela 1.& vez enviado o Projecto­
ao Presidente da Provincia, como claramente
le estabeleceo no' referidos arts -Av. n. 34
de 5 Je Março de 1859 § 4.0

Só em dous' casos podem as Assembleas
Legislativas Provinciaes publicar suas Leis
independentemente de sancção (art. 15 d()
Acto Addicional combinado com o art. 19):-

_1.0, quando o Presidente não a der no
prazo de dez dias.

_2.°, quando, tendo sido denegada, é 2.&
vez approvado o Projecto por dous terços
dos Membros da Assemblea, se a denegação
for motivada por ser o mesmo Projecto op­
posto aos interesses da Provincia.-Av. n.
U7 de á de Novembro de 1838.

Publica~ão e obrigatoriedade daI Leil Mi- .
neiras.

Vigorã:o a este rsspeito as seguintes dis­
posições:

Conforme a Lei n. 1 de 9 de Março de
183 . as Leis, Res.- e Instrucções regula­
mentareI, depois de conferidas com os auto­
graphos pelo Secretario do Governo, !!erio­
publicadas no mesmo dia em que forem en­
tregues impressas. na Secretaria da Presi­
denoiJl. e oomeçario a obrigar Jla Capital da
Provinoic e seo Termo quiBze dias dapois
da publicação. e nos outros Termos tantOl5­
dias depois d'esta quantas corresponderem a.
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tres legoas de distancia da Capital, alem dos
quinze mencionados, cOl'l'espoudendo tambem
a um dia a fracção que exceder a uma legoa.

ARes. n. 408 de 12 de Outubro de I~48

autOl'isli o Governo a manUd~ publicar em
avulso qualquer dos Actos Legislativos que
tiver slin/:cionado. e, feita assim a publi­
cação, começará elle a obrigar em toda a
Provincia lio dia seguinte.

Pelo art. 25 da Lei n. 1009 de 2 de Julho
de 1859, as disposições geraes das Leis de
Orçamento, que não versão sobre a fixação
da Receita e Despeza, começão a obrigar des­
de que são publicadas as respectivas Leis .

. - Versar sobre a fixação da Receita e DtS­
peza-, na phrase desta ultima Lei, é alte­
raI-as, desequilibrando o respectivo orçamen­
to. E sendo certo que so de dous modos pode
isso acontecer-por accrescimo de Despéza
ou diminuição de Receita-, segue-se que nas
Leis de Orçamento, as disposições geraes ou
permanentes, que não tendem a nenhum
desses fins, vigorio desde a publicação das
mesmas Leis, se esta se verifica nos termos
da Rei. n 408, ou nos prazos marcados na
Lei n. I, se são publicadas como ahi se pre­
8creve.

Suspensão de Le~ Pro1linciaes.-Ouvido o
Conselho d'Estado, havia o Governo Impe­
rial ordenado que os Presidentes de 'Perll!'m­
buco e Santa Catharina 8uspendessem a exe­
cução de varias dispOSições legislativas
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daquellas Provincias; mas responderão e lIe"s
que vião-se tolhidos no cump:imento dessa
determinação por que, não sendo expresso e
muito claro na Lei de 12 de Agosto de 1834
o direito de serem pelo Governo sus/:?ensos
0/1 Actos Legislativos Provinciaes, podia dar
isso origem a graves conflictos, sempre d8m­
uosos, entre os Presidentes e 8S Assémbleas.
E a Secção de Fazenda do mesmo Conselho,
achando muito peso neSS8S razões, em Cons.
de 7 de Dezembro de 1843, foi de porecer
que o assumpto se submettesse á considera-
ção da Assemblea Geral. .

Concluindo do mesmo modo, a igual relue­
tancia por parte do Presidente da Bahia se
refere a Cons. n. 31 de 16 daquelle mez e
anno.

Na de n. 57 de 10 de Dezembro de 1845
positivamente declarou o Conselheiro Paula
Souza não reconhecer no Governo Imperial
faculdade de suspender a execução dos Actos
das Al8embleas Legislativas Provinciaes de­
pois de promulgados.

Na de 3 de Jll.neiro de 184ô, n. 64, entre
~utras considerações, expoz a moioria da
Secção que:-

c Nenhuma duvida tinha ella em attribuir
ao Governo o poder de suspender as Lei.
Provinciaes em todos os casos previstos no
~rt. 20 da Lei de 12 de Agosto de 1834, a sa­
beJ'!-qu.1ndo ellas olfendem a Constituição.
08 Impostos Geraes.. os direitos de outras Pro­
vinciaa e os Tratados.
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c Esse poder se infere não s6 da obrigação,
que têm os Presidentes das Provincias, de
remetter todos os Actos Legislativos ao Go­
verno, alem da remessa que igualmente do
obrigados a fazer á AssemblplI. Geral, como
tambem do direito do exame desses Actos.
que naquelle art. expressamente se confere
ao Governo.

c Se a maioria da Secção, porem, reco­
nhece esse direito no Governo Geral, nem
por isso eRtá disposta a estendel-o aos Pre­
sidentes de Provincia. O que a estes compe­
te na factura das Leis Provinciaes está mui­
to claramente marcado no r_cto Addicional.
8 tão longe está de que se lhes quizesse con­
ceder um poder tão amplo, como o de sus­
pender essas Leis, que antes o exercicio
do veto foi muito limitado, e. afora isso, nada
mais tem eBes que se possa inferir de al­
guns dos arts. da Lei de qne se trata. » .

A opinião qne attribue ao Governo Geral
o direito de suspensão foi refutada nestes
termoã:-

c O Conselheiro de Estado Paula Sousa
é de opinião que o Governo não tem o di-
eito de suspender aR Leis Provinciaes; não

descobre art. algum, nem no Acto Addicio­
nal, nem nl;, sua interpretação, que lhe dê
esse direito; que o art. 20 daque le manda,
sim, remettel: ao Governo os Actos las ,,­
aembleas Provinciaes, mas diz o fim, que é
para se examinarem-declarando ao meamo
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tempo quem os pode revogar e em que ca­
sos-, que é o Poder Legislativo Geral-,nada
tratando dI' suspensão, do que já tinha tra­
tado o art. 16, que em certos casos dá a08
Presidentes o direito de suspender a sancção
e execução d:. Lei, até ser definitivamente
decidida a questão pela Assemblea GenW, !
qual e ao Governo deve ser ella remettida;
que o art. 7.° da Interpretação apena. decla­
ra mais um caso, para que tenha lugar a
providencia do art. 16, e que nenhum arte
ha nella, donde 8e possa deduzir esse di­
reito, que se quer dar ao Governo.

c Entende, pois, que, em quanto não hou­
ver in terpretaçilo ou reforma do Acto Ad­
dicional, todas as vezes que houver exor­
bitancia das Assembleas Provinciaes, o que
resta é que os Presidentes usem do remediQ
do arte 16, que lhes dá muita latitude" de­
poia da interpretação que lhe deo o art, i'.­
da Lei de 12 de Maio de 1840, quando decla­
ra que toda a vez que oifender a Constitui­
ção uma Lei Provincial, pode ser e11a sus-­
pensa,.na forma do dito arte 16, nada mais
competindo ao Governo senilo lembrar-lhes
e recommendar-lhes o desempenho desse de­
ver; e que, quanto ás Leis Já sanccionadas.
e á que, por tanto. nãG sli pode applicar este
remedio, resta que o Governo determine que
os Presidentes solicitem das AseembleasPro­
Y;·lcial.o'; sua revogação, o que é facílimo,
sabendo elles uilar dos meios que tem "a seu
alcance..•
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Submetteo-se á consideração da Assemb1ell.
'Geral a 14 de Maio de 1846.

Nas Cons. de 13 desse mez e I~ de Agosto
do dito anno, ns. 71 e 92, havia opinado a
mesma Secção que se devia agul\rdar do Cor­
,po Legislativo a decisão solicitada, mas já
na de 20 de Outubro de 1856 voltou á· insis­
'tenci.l de attribuir ao Governo Imperial o di­
.reito de suspensão, sendo, porem, nova­
mente levada a questão ao conhecimento da
Aasemblea Geral.

Em conclusão.-A partir de 14 de Maio
.de 1846, nunca mais o Governo Imperial se
arrogou o direito, que absolutamente lhe {al­
lece, de ordenar a suspensão de Leis Pro­
vinciaes depois de promulgadas.

Quanto aos Presidentes de Provincia, alem
·do Av. de 13 de Novembro de 1840 e da Cons.
.de 3 de Janeiro de 1846, declarando peremp­
toriamente não lhes Assistir no mesmo caso
~lIse direito, ainda a 29 de O~tubro de 1869
-expedio-se a seguinte decisão.

N. 496.-Ministerio dos NegoMos do Impe­
rio.-Rio de Janeiro, em 29 de Outubro de
1869.

Illm. e Exm. Sr.-Tendo ouvido a Secção
·dos Negocios do Imperio do Conselho de Es­
·!ado sobre o acto pelo qual o Vice-Presiden­
4e dessa Provincia suspendeo a execução das
Leia Provinciaes DS. 615,618, 619, 6~O, 621,

·622, 626. 631.637, 639, 641, 642 e 646. da­
·tadu de 14, 17, 18, 19 e 20 de Agosto do
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" Art. 20. O Presidente da Provincia
enviará á Assemblea e Governo Ge­
raes copias authenticas de todos os
Actos Legislativos Provinciaes, que
tiveram sido promulgado!':, afim de se
examinar se offendem a Constituição,
os Impostos Geraes, os direitolt de ou­
tras Provincias ou os Tratados, casos
unicos em que o Poder Legislativo
Geral os poderA revogar.

anno passado, competentemente sancciona­
das, publicadas e já em execução; Houve
por bem S. M. o Imperado,.. por sua Imme­
diata Resolução de 6 do corrente mez, to­
mada sobre Consulta -de 20 de Setembro ul­
timo, declarar que devem ser executadas as
referidas Leis, tendo sido exorbitante o acto

.daquelle Vice-Presidente. porquanto não têm
os Presidentes de Provincia a attribuição de
suspender a execução de Leis Provinciaes
depois de publicadas. O art. 24§ 3.° do
Acto Addicional. invocado pelo sobl"edito
Vice-Presidente, não autorisa senão a su~­

pen6lto da publicação nos casos e pela formlll
marcados nos arts. 15 e 16.

O que communico á V. Exc. para os tins­
cc 'ven.mtes.

Deos Guarde a V. Exc.-Paulino José Soa­
res de Sousa.-Sr. Presidente da Provincia de­
Piauby.
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Ai t. 21. Os Membros da~ Assem­
bleas Provinciaes s~rão inviolaveis
pelas opiniões que emittirem no ex.er­
cicio de suas funcçõe . (45)

Art. 22. Os Mem bros das AS!iem­
blea::; Provinciaes vencerão diariamen­
te, durante o tempo das. sessões ordi­
naria extraordinarias e das proro­
t;ações, um subsidio pecuniario mar,.'
cado pela Assemblea Provincial na
p lmeira secção da Legislatura ante­
cedente. Terão tambem, quando mo­
rarem fora do lugar da sua reunião,
uma indemnisação annual para as des­
Jlezas da ida e volta, marcada pelo
,mesmo modo epropornionada à ex.ten­
são da viagem.

Na primeira Legislatura tanto o sub...
sidio como a indemnisação serãq mar­
cados pelo Presidente da Provincia.
(46)

.
(45) A Provo n. 8 de 5 de Fevereiro de

1843, n. 19, marca as honras militares que
lhes' competem quando incorporadoJ.

(46) Em Minas era de 4.$000 diarios o sub­
sidio e de 1$000 por legoa a indemnisação.
-Porto de 8 de Novembro de 1834; Leis ns.
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Art. 23. Os Membros das Assem­
bIeas Provinciaes que forem Empre­
gados ~ublicos (47), não poderão, du­
rante as Sessões, exercer o seu em-

9 de 28 de Março de 1835; 90 de 6 de Março
de 1838; 156 de 27 de Fevereil'o de 1840: 2~9
de 19 de Novembro de 1842; 252 de 5 de Mar­
ço de 1844; 296 de 26 de Marrio de 1846.

Passou à ser de 8$000 a diaria e de 3$000
por legoa a indemuisl1ção.-Lei n. 413 de
14 de Outubro de 1848.

Desceo a I. a a 6$000 e a 2$000 a 2."-Leis
na. 470 e 586 de 30 de Maio de 1850 e 8 de
Maio de 1852.

Subio a 10. 000 a 1." e a 3$000 a 2. a-Lei n.
661 de 27 de Abril de 1854; 772 de 21 de Maio
de 1856; 944 de 6 de Junho de 1858; 1055
de 25 de Setembro de 1860; 1152 de 3 de

. Outubro .ie 1862; IIQ2 de 5 de Agosto de
1864.; 1288 de 30 de Outubro de 1866; 1567
de 22 de Julho de 1868; 1866 de.l5 de Ju­
lho de 1872.

Elevou-se a 20$000 diarios o subsidio e a
indemnisação a 800 rs. por kilometro.-Leis
ns. 2089 de 31 de Dezembro de 1874; 2246'
de 27 de Junho de 1875.

(47) Não podem ser votados para Sena­
do." Deputado li Assemblea G~ral ou Mem­
bro de Assembloa Legislativa Provincial:

. I. Em tod9 o Imperio~
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Os Directores Geraes do Thesouro Nacio­
nal e os Directores das Secre'arias de Es­
tado.

II. Na corte e nas Provint"ias em que ex-
ercerem autoridade ou jurisdicçio.

Os Presidentes de Provincia.
Os Bispos em suas Dioceses,
Os Com mandantes de Armas.
Os Gene-raes em chefe df3 terra e mar.
Os Chefes de Estações Navaes.
Os Capitães de Porto.
Os Inspectores ou Directores de Arsenaes.
Os Inspectores de Corpos do Exercito,
Os Commandantes de Corpos Militares e

de Policia.
Os Secretarias do Governo Provincial e os

Secretarias de Policia da Cllrte e Provincias.
Os Inspectores de Thesoural'ias de Fazen­

da Geraes ou Provinciaes e os Chefes de ou­
tras Repartições de arrecadação.

O Director Geral e os Administradores dos
Correios.

Os Inspectores ou Directores de Instrucção
Publica, e os Lentes e Directores de Fac ... l­
dadés ou outros Estatielecimentosde Instruc­
ção superior.

Os Inspectores das Alfandegas.
Os Desembargadores.
Os Juizes de Direi to.
Os Juizes Municipaes, de Orph~os e os

Juizes Substitutos.
Os Chefes de Policia.
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Os Directores Geraes do Thesouro Nacio-..
nal e os Directores das Secre'arias de Es­
tado.

II. Na corte e nas Provinl'ias em que ex-
ercerem autoridade ou jurisdicçio.

Os Presidentes de Provincia.
Os Bispos em suas Dioceses.
Os Commandantes de Armas.
Os Geneoraes em chefe dI! terra e mar.
Os Chefes de Estações Navaes.
Os Capitães de Porto.
Os Inspectores ou Directores de Arsenaes.
Os Inspectores de Corpos do Exercito.
Os Com mandantes de Corpos Militares e

de Policia.
Os Secretarios do Governo Provincial e os

Secretarios de Policia da Carte e Provincias.
Os Inspectores de Thesoural'ias de Fazen­

da Geraes ou Provinciaes e os Chefes de ou­
tras Repartições de arrQcadaçio.

O Director Geral e os Administradores dos
Correios.

Os Inspectores ou Directores de Instrucçio
Publica, e os Lentes e Directores de Fac..Il­
dadés ou outros Estal:lelecimentos de Instruc­
ção superior.

Os Inspectores das Alfandegas.
Os Desembargadores.
Os Juizes de Direito.
Os Juizes Municipaes, de Orphãos e os

Juizes Substitutos.
Os Chefes de Policia.



-31-

Os Promotores Publicos.
Os Curadores Oeraes de Orphloe.~....:co:l&;~:;;.;.o
Os Desembargadores de Relações Eccleai-

allticas.
Os Vigarios Capitulares.
01 Oov...nadore. de llispado.
01 Vigario. Oer&81, Provilores e Vigariol

Foraneol.
O. Procuradores Fiscaes e 01 do. Feitos.

da Fazenda e seus Ajudant6l.
ln. NQS districtos em que exercerem au­

toridade ou jurisdicçlo:
Os Delegados e Subdelegados de Palieia.
§ 1.0 A incompatibilidade eleitoral pre­

valece:
L Para os refe~id08 Funccionariol e seus'

Subltitutos legaes, que tiverem estado De>,
exercicio dos respectivos empregos, dentro
de sei. mezes anteriores á elei~io.

II. Para os Substitutos que exercerem os
empregos dentro dos seis mezes, bem comO.
para os que os {lrecederem na ordem da su1l­
stituiçio e deVião ou podião alSumir o ex-­
ercioio.

III. Para os Funccionari()8 etrectivos, par
os Substitutos dOI Juizes de Direito, nas
Co..narcas especiaes, e para 01 Supplentea,
dos Juizes Municipaes, delde a data da aoei­
ta910 do emprego oa funcçio publica até­
seis meZ(1 depois de o terem deixado. em·
virtade de remoção, acceelo. renuncia ou de­
misdo.
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§ 2.° Tambem nio· poáerão ser votados
para Senador, Deputado á. Assemblea Geral
ou Membro de·Assemblea Leg,slativa Pro­
vincial:-os Directores de estradas de ferl'o
pertencentes ao Estado, os Directores e En­
genheir08 chefes de obras publicas, Empre­
zari.os, Contratadores e seus prepostos, Arre­
matant~8 ou interessados elO arremataçlo
de taxas ou rendimentos de qualquer natu­
reza, obras ou fornecimen tos P!lblicos, ou
em Companhias que recebio subvenção, ga­
rantia ou fiança de jUJ'os 0:1 quálquer au­
xilio, do qual (!ossào auferir lucro pecunia­
rio da Fazenda Geral, Provincial ou das :rtu­
.nicipalidades, naquellas Provincias onde ex­
ercerem os ditos cargos, ou os respectivos
contrato~ e arrematações tenhio execuçio e
durante o tempo delles.

A palavra-interessados--não comprehen­
de os Accionistas.

Art. 12. O Funccionario Publico de qual­
quer classe, que perceber pelos cofres ge­
raes, provinciaes ou municipaes venci­
mentos ou porcentaglln~ ou tiver direito a
custas por actos de officios de justiça, se
aceitar o lugar de Deputado á Assemblea Ge­
ralou de Membro de Assemblea Legislativa
Provincial, não poderá durante todo o pe­
riodo da Legislatura exercer o emprego ou
cargo publico remunerado que ti, dr, " m
perceber vencimentos ou outras vantagens,
que delle provenhio, nem contar antigui-
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dadQ para apo.elltaçlo ou jubilação, Bem
obter remoçA ou accesso em sua carreira,
.alv9 o que lhe competir por antiguidade.
. i I.· Os Joio:ea de Direito ficarão avul­
.•08 durante o periodo da Legislatura, e, fin­
-da esta. voltar;o para as Comarcas em que
se llchavão,.se estiverem vagas, ou irão ser­
.vir em Comarcas equivalentes, que o 00­
~erno lhes designará.

§ 2.° A aceitação d ugar de Deputado
'Ou de Membro de Assemblea Legislativa
.provincial importarA para os Juizes Substi­
tutOI nal Comarca. especiaes e para 01
Juizes Municipa81 e de Orphãos a renun­
eia de.tes cargoll.

§ 3.0 O Funccionario Publico comprehen­
tlido na disposição deite art., que aceitar o lu­
gar de Senador, será aposentado ou jubila­
do com o vencimento corresponden te ao
tempo de exercicio que tiver, na forma da
Lei.

S 4.õ Dali disposições deste art. excep-
tulo-se:

1.0 Os Ministros e Secretarios de Estado.
2.° Os Conselheiros de Estado. .
4.° Os Bispos. .
4.° Os Embaixadores e os Enviados Ex-

traordinar'os em missão especial.
5 Os Presidentes de Provincia.
6.° Os Officiaes Mili.tares de terra ou mar.

uanto li antiguidade, e, nos intervalloa
• a sessões, quanto ao soldo.
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prego, nem ~ccumula1" ordenados (4S),.
tendo, porem, a opçAO' entre o ol'de-

.Art. 13. Os_ Ministros e ~ecretari08 de
Estado não poderio ser vott.c1Os para Sena­
dor, em quanto exercerem o cargo e até sea
mezel! depois, salvo na PrlJvincia de seu
nascimento ou domicilio.

Art. 14. Não poderão 08 Senadorel e, du­
rante a Legislatura e seis mezes depoiB',
os Deputad08 á Assemblea Geral, salva a
disposição do art. 3-' da Constituiçlo, nem oe
Membros das Assembleaa Legislativaa Provin­
ciae. aeei tar do Governo Geral ou Provincial
conunissões ou empregos remUJ1sr&do.....~
cepto os de Conselheiro de Estado, Pl:eaideate­
de Provincia, Embaixad<,>r ou Enviado Extra­
ordinario em missão especial, Bispol e Cam­
mand&ntes de Força de terra ou mar.

Não se comprehendem Desta disposição as
nomeações por accesso de antiguidade para
emprego civil ou posto I1lilitar de terra ou
mar. Não poderão tambem os Senadores, 011
Deputados li. Assemblea Geral e os Mem­
bros das Assembleas Legislativas Provin­
ciaes obter a coocesslo, Requisição ou gozo·
de privilegios, contratos, arrematações de­
rendap. obras e fornecimentos publicos, am-

. bora a titulo de simples interels'ldos.
Esta disposição não compreha:lde os pri­

vile~ios de invenção.
(48] Para o EhJpl'egado Publico que per­

ceber pelos cofre8 geraes, provinciaes oa mu-
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nado do ~mpt"egC!J e o subsidio que lhes
.OCJDlpetil' COOlO Membros das.ditas As­
:6J8Blbleas. (19)

A.11. ~4. A.lem das attribuições que
p'OT Lei 'Competirem aos Pre.'lidentes

· das Provincias, compete-lhes tambem:
.1. GOllvooar a nova Aasemblea Pro­

vincial, de maneira que possa reunir­
118 no praio marcatlo para as 'S.ua-s

-sessões.
NAo 8 teuao-o Presidente conToeado

· eis mezes an'tes deste praso, será a
·eonT~ feita pela 'Camara Muni­
,aipal da Capital >da ProTincia.

· uillipMl "ell~imelltel ou P9roentageua, ou'
tiver direito & CQl/t&a ·por actos de JQilioioB

· dil-àlulti"a, 4!111tude-ae essa ;pr~hi-biçlola todo
,o periodo da Legislatura, como se ri da

nota antecedente. Dec, lJit: allt. 12.
(IUI) Ficou '8'tfhl'C'tb esle direito de opçlo,

. em virtude do art. 12 do Dec.· retrocit.,
"qU8 Der-aO lFuncêTon&rio 'Publico, -que acei­
ta 'G'eargo h Membro de Assemblea Legia­

~ t.tiva Pr vm.oisl, a percepção de vencimen­
tolO de qua'1qu~r natureza, provenieptel do

....mprego, duçartte todo o periodo da Legilla­
tura.
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II. Convocar a Assemblea Provin­
cial extraordimlriamen~ (SO), prero­
gal-a (51) e adial-a (52), quando assim
o exigir o bem da Provincia, com tan­
to, porem, que em nenll1~m dos an­
nos deixe de haver sessão.

de 9 de Maio e l'
de Judo.

2C) de Fenreiro.
5 de Iylaio.

14 c
12 de Junho.

c
c
c
c

1857
1865
1866
1867

(50) Em Minas têm havido quatro COll-
Tocações extraordinarías. a saber: .
Em 1838.-Por acto de II de Abril.

1850 c 5 de Fevereiro.
1864 c 5 de Abril.
1870 c 10 de Dezembro.

Sendo sempre motivadas pela necessidade'
de medidas especiaes as convocações edraor­
dinarias, devem os Presideut.. de Provil1cÜ&,.
por occasiio de fazel-al!,deolarar o fim dellaa:

E nenhuma disposição de Lei ou razio
obsta que essas Assembleas, quando reuni-­
das extraordinariamente para qualquel' fim
..peeial, discutio' ou deliberem sobre o!JtrOI
assumptos.-Av. n. 34 de 5 de Março de 1859­
§§ 1.0 e 2.°

(51) V. nota 7 ....
(52) Em Minas tem sido adiada nos seruin-c

188 &nDOI:-
Em 1842. Por actos
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UI. Suspender 1l publicação das
Leis Provinciaes, nos casos e pela forma
marcado8 nos arts. 15 e H. (53)

IV. Expedir Ordens, Instrucções
e Regulam~ntos adequados ã boa
execução das Leis Provinciaes.

Art. 25. No caso de duvida sobre a
intelligeocia de algum artigo desta re-·.
forma, ao Poder Legislat:vo Geral com­
pete interpretaI-o. (54)

Art. 26. Se o ImpQrador não tiver
Parente algum que reuna as qualida­
des exigidas no art. 122 da Constitúi­
çãOI sera o Imperio governado, durante
a lIua menoridade, por um Regente

Os adiamentos. devem ser considerados
como medidas extremas e que só podem ser
legitimadas por circumstancias extraordin&­
rias: taes devem ser ai Yistaa dos Preli­
dentes das Provincias.-Av. 11. 197 de 27 de
Abril de 186i;

(53) V. nota44, ultima parte:
(54) A Lei de 12 de Maio de 1834 deo in­

terpretaçlo restrictiva &01 §§ 4. 7 e II do art.
la e 7 de art. II. Todavia, forio declarados
eubol.tentel pelo art 8.0 da meam. Lei 011
Actos Legislativos OppOltOS li essa interpre­
tllçlo.
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·eiectiTo e tempor~rio, cujo cargo du­
rará quatro annos, renovando-se para
·esse fim a eleiQão de quatro em :qua.tro
annos.

Art 27. Esta eleiça:o será feita
pelo:, Eleitores da respetiva Legislatura
(55), os quaos, reunidos nbs seus Outle­
g.ios, "Vutarão por escrutinio secreto
c80l UOllS Oidadãos Br.asileiros, dos
.quae~ um não sará nascido na Provin­
"Ola á que pertencerem os Ool1.8gios,
'6 nenhum delles sera. Oidadio natura­
Usado.

Apurados os..votos, lavrar-se-hão
tcea actas do mesmo taoe, que oont~­

nhão os Joma:! dtl todos os votados e o
numero exacto de votos que cada um
obtiver. A8signadas estas actas pelos
ElQi;tor8li Q .setiadas, serão .n'Viadas,
uma â Gamara Municipal á q-ue perten­
ceI' o'Oollegio, 'ootra ao Governo Geral,
por intermedio do Presidente da Pro­
vi I1Cia, ,.,a .terceira dir.tamente./fl)
Rresidente do Senado.------_........--------

(56) PflIIOIJ de que ....t. o Dee. Ler. D.
36St de 9 de J4WHiro • 1881.-l>ec. oito ..t.
1.°, 2.- parte.
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. Art. 28. U Presiden"te do Senaao,
tendo recebido as aotas de todos oa
ÓoI egios, abril--as-ha em Assemblea
Geral, reunidas ambas as Camaras, e
fará contar lIS votos: o Cidadão que
oOtiver amaiória destes será o Regente.
Se houver empate, por terem obtido
o mesmo numero de votos dous ou mais
Cidadãos, entre eUés decidirá a sorte.

Art. 29, O Governo Geral marcara
um mesmo dia para esta elei'çft:-o flIl
todas a Pro~incias do Imperio.

Art. 30. Em quanto o Regellte 010
tomar pOJSê, e a sua falta e im:p~

dtmentos, goverílatâ a MinistI'o da E
tado do tmperia, a, na falta. Otl impe­
-dimeato deste, o da Justiça.

Art. 3-1, A áCtual Rég~mcia gOVSl'­
-nerA a:té que tenha sido eleito e tomado
posae o Regente de que trata o aft. 26.
. Art. 32. Fica sBpprimido o Conselhe

d'Estado, de que ira.~a o Tit lo 5.·
Oapit () 7.· d Oon9titui~o. (56)

(titi) A Lei de 23 de Nov-.nwo dtf 18"
·ct8O\\ RI ncMj Cbn ~E«tad(). Cltle à-
.quelhf feYJI. 8Ig1lilft•• ditt'êI'lJtl9A&:-
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-Compõe-lIe d~ 12 Membros, qundo o }.•
•6 tinha 10. Sio vitalicios, como erlo estel,
maa o Imperador pode di.pensal-os de suas­
funcçõea por tempo indefinito.

Era de rigor ouvil-o em toolos os negooio..
araves e medidas geraes da publica Admi­
nistra9ào; principalmente sobre declaraçlo­
de guerra, ajustes de paz, negociações com
as ~a.ções Estrangeiras, assim como em tudo
o que é attinente ao exercicio do Poder
Moderadcr, excepto quanto á livre nomeaçio
e demissão dos Ministros de EstadO.

Ao 2.0 incumbe consultar em todOl 08 ne­
gocios em que o Imr.erador houver por bem
ouvil-o para resolvI! -os: e prillcipalmente:
em toda, aB occasiões em que tenha de ser
exercida alguma das attribuiçõ~ do Poder­
Moderador (sem excepçio); sobre dec1araçllea
de guerra, ajustes de paz e negociações com
as NlIções Estrangeiras; questões de presas
e indemnisações; contlictos de jUl'isdicçio
entre as Autoridades Administrativas, entre
estas ·e as Judiciarias, abusos de Autorid,de&
Ecclesiasticas: Decretos, Regulamen tos e
Instrucções para a boa execução das Leis e
Propostas que o Poder Executivo tennà de
apresentar ~ A'.8mble. Geral.

O. Membro. do}'o 8rio responsaveie por­
todas 8. consulta. que de88em oppostas
Ae Lei. e ao. iuterenee eto Eetado, An le..
tamente dolo....

O. do 2.0 respondem pelas consult,..
oppostae 'ConetituiçJo. &01 intereu.. do
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Manda, portanto, a todas as Auto.­
ridades, a quem o conhecimento e exe­
cução das referidas mudanças e ad­
dições pertencer, que as cumprão -8

façlo cumprir e guardar tio inteira­
mente como neIlas se contem. O ~
cretario de Estado dos Negocios de Im­
perio as faça juntar á Constituição,.
imprimir, promnlgar e correr. Palacio
do Rio de Janeiro, aos 12 dias do mez.
de Agosto de 1834, 11.· da Indepen­
dencia e do Imperio.

FRANCISCO DE Luu. B SILVA.

JOÃO BRAULIO MUNIZ.

ANTONIO PINTO CHICHORRO DA ,G.UU.

Carta de Lei, ptla qual Vossa Ma-
gastade Imperial manda executar as­
mudanças e addições feitas ã. Cónsti­
tuição do Imperio péla Camara doS"'
Deputados, competentemente autorisada
para esse fim. .

Estado no& negociol relativos ao exereieio do·
PO'!cr Moderador.

Ao novo Conlelho foi dado -o R"8'. Il. lU
de 5 de fevereiro de 1842.
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Para Vossa Magest&de Imperial ver.
AntDnw J osl de Paiva Guedes de

A'ndrode a fez.
Sellada na Chancellar.ia do Imperio

,em 16 ,de Agosto de 1834. .
Aurelian.o de Souza e Oliveira

Coutmho.
loilo CtJmrnro de Campos.
Nesta Secretaria de Estado dos Ne­

gocios do Imperio foi publicáda a pre­
sente Lei aos 21 dias do mez de Agosto'
de 1834,.
Luiz Joaquim OOS antas Màr'rfJCOS.

~gÍ'8trada nesta Secretaria de Es­
tado dos Ntlgocio8 do Imperio, no Livro­
6.· do registro ele Leis, Alvarás e Car­
tas, á Rs. 75 v. o Rio ae Janeiro, 21
de Agosto de 1834.

BMto 'iFrl&ncisco da. Costa Aguiar
:de. Andraàa.

O. P. TiP. D -ACTUAfjIDADlI.



DA.

Msambloa temIativa ProTinciaJ d~

:MINAS GERAES.





IE&IMENJO INTE1Nlll
DA.

Asumblea TJelislatlV3 Provincial de
MINAS GERAES.

TITULO 1.°

DAS 8ESSõES PREPARATORIAS.

Art. 1.0 Tres dia& antes do desti­
nado para a installação da Assemblea
Legislativa Provincial, ainda que do­
mingo ou dia santo seja, concorrerão
os Deputados á. sala das sessões pelas
11 horas da manhan. Res. n. 15 de
30 de Março de 1835 art. 1.0

J\rt. 2.· Reunidos os Deputados,
nomearão interinamente, por accla­
mação, um PresidElJlte e dous Secre­
tarios, os quaes tomarãn lf)go os seus
lugares e os conservarão até que, ins­
tallada a Assemblea, se proceda á
eleiçllo da Mesa. !t. art. 2.·
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Art. 3. o Formad,. a. Me a provi­
soria, de que trata o artigo antecedente,
c:lda um dos Depntllllos levar-Ihe-ha o
seo diploma, e o 1.· Secretario fara a
relação dos apresentados It. art. 3.·

Art. 4. 0 Juntos todo$ os diplomas,
a veri~cação dos respectivos poderes
sera feita por duas Commiasões, de tres
Membros cada uma, nomeadas por es­
crutinio e à pluralidade relativa de
votos; cabendo a 1." o exame dos di­
plomas apresentados, excepto os pro­
prios, que serão examinados pela 2.·
(1) It. art. 4.·

Art. 5. o Nomeadas alJ Commissõ9s,
retirar-se-hão logo a tratar do exame

(I) Entendeo a sabedoria da Assemblea
dever ooncentrar nas mãos de uma s6 aom­
missll:o todo o trabalho da verifieaçlo de po­
deres, admittindo outra unicamente para
o exame dos diplomas da L. E esta dispo­
lição manteve-se sempre inalterada, mesmo
no regimen do Dec. Leg. n. 842 de II? de Se­
tembro de 1855, que havia dividido as Pro­
vincial em distriotos eleitoraes.

Na Camara temporaria só ha seis Commis­
8~es para o exame de 122 diplolIl&8.
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dos diplomas, interrompendo-se en­
tretanto a sessã:o. !t. art. 5. 0

Art. 6.· Cúnc1uido o exame, que
deverei. ser o mais breve possivel, as:
Com missões V"oltarão à sala das sessões,.
e darão conta do resultado de seus tra­
balho , expondo por escripto as duvidas
que tiverem encontrado, assim na elei­
ção dos Deputados (2), como na con­
ferencia dos diplomas com as copias
das actas e com as authenticag que à.
Assemblea devem ser enviadas pelas
Mesas eleitoraes e ·pelas Juntas apu­
raooras. !t. art. 6. 0

; Dec. Leg. n. 3029'
de 9 de Janeiro de 18~1 art. 15 § 22
e art. 19.

Art. 7. o A validade das eleições
será. decidida pelos votos dos Deputados

(2) V. nota 47 ao art. 23 do Acto Addi­
cional, pago 79, sobre incompatibilidade~ elei­
toraes e parlamentares.

-No caso de reconhecer a Assemblea Le­
gislativa Provincial que um ou mais dos
eleitos elltão comprehendidos em qualquel"
das incompatibilidades especificadas na Lei
elei torai. serão declarados nullos os votos
~ue lhes tiverem sido dados. Dec. cito art. 20.



- 98-

pre 'eutes (3), preoedendo discussão.
Re . n. 15 art. 7 o

Art. 8.· No:s dias seguintes reunir­
se-hão os Deputados á hora designada
no art. I • para continuar-se a verifi­
cação dos poderes até que a mesma
se conclua. !t. art 9 o

AI't. 9 o Reconhecida a legalidade
dos poderes conterino:s aos Depu tados,
o 1.. Secretario fará a relação d'estes,
depositando-se no Archi vo da Secre­
taria os respectivos diplomas. It. art.
10.

Art. 10. Achando-se presentes De­
putados em numero da metade e mais
um com os poneres reconhecidos, o 1.0
Secretario remetterá ao Presidente da
Provincia, pelo illterrnedio do Secreta­
rio do Go~erno, a lista nominal delles,
declarando que ha sufficiente numero
de Membros para installar-se a A.;;sem­
blea. It. ad. 11.

Art. 11. Na vespera da installação,
o Presidente marcará a hora, 9m que

(3) E d'essa decisão não ha recarso a1­
gam.-Av. n. 14 de 21 de Janeiro de 1859.



os Deputados se hão de reunir para.
assistirem á Missa votiva do Espirito
Santo, e a em que se ha de installar a
Assemblea; o que será communicado
ao Presidente da Provincia para que
expeça as ordens necessarias, afim de
que tudo esteja prompto ás horas mar­
cadas, e tambem eBe compareça para
assistir ao mesmo acto. !t. art. 19.

Art. 12. No 2.° anuo de cada Le­
gislatura, e nas sessões extraordina­
rias que forem convocadas depois de
já ter funccionado a As:.emblea, as
preparatorias só terão por fim verificar
a existencia de numero legal de Depu­
tados para a installação e para fazer­
~e ao Presidente da Provincia o aviso
de que trata o artigo antecedente. (4)
!t. art. 22.

Art. 13. Nestas sessões servirão de

(4) Se, porem, acontecer que a"convocaçao
e:r.traordinaria se antecipe á 1.- sessão or­
dinaria de uma Legislatura, como acontecec.,
em 1864, é visto que neste caso, não ~e

achdüdo ainda reconhecidos os poderes dos­
DaVaS eleitos, as preparatorias terão de oe­
eupar-se com este trabalho.
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Presidente e Secretarios os que o ti­
verem sido na ultima. á. cuja Com­
missão de Poderes caberá o exame do.i­
diplomas ainda não ~pprovados. It.
art.23.

TITULO 2.·
DA INSTALLACÃO.

Art. 14. No dia da installação da.
Assemblea, e ás horas marcadas na.
sessão precedente, concorrerão os de­
putados /:lO templo que tiver sido de­
signado pelo Presidente da Provincia
(do que se deverá ter feito opportuna
participação á. Assemblea) para ahi as­
sistirem à. Missa do Espirito Santo a­
prestarem juramento nas mãos do Bis­
po Diocesano ou nas da Autoridade Ec­
clesiastica mais graduada do lugar,.
a quem, na falta daqueUe, compete·
celebrar.

Este juramento será deferido somen­
te no 1.· anno da Legislatura, pre-­
s .ando-o em primeiro lugar o Presi··
d ~~ e em seguida os Depu~ado a.
um 'mo O 1.0 Secretario lerá a for­
mu.la, le será proferida pelo Presi-
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·dente, repetindo os demais somente:
-Assim o juro-o Res. n. 15 de 30 de
Março de 1835 art. 20.

Art. 15. A ,formula do juramento
:jerá a seguinte:

-Juro aos Santos Evangelhos pro­
mover fielmente. quanto em mim cou­
ber, o bem geral desta Provincia de
Minas Geraes, dentro dos limites mar­
<cados na Constituição do Imperio e suas
Reformas. Assim Deus me aj ude.-It.
:art. ,21.

Art. 16. Depois da Mi:ssa do Es­
pirito Santo, reunidos os Depubdos na

:sala das sessões, será feita a chamada,
·e havendo numero legal, o Presidente
nomeará uma Deputação de seis Mem­
bros pata receber o Presidente da
Provincia na sala .immediata á das ses­
'sões (5) e acompanhal.o até ao mesmo
lugar na sua sahida. It. art. 24.

Art. 17. O Presidente da Provincia
tomará assento na Mesa á direita do

.. (1') A Deputação costuma acompanh,ar até

.á Mesa o Presidente, ou Vice-Presidente,
tomando assento nos angulos do salão aS'­
.:>6110811 que formão aeua comitiva.
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da Assemb1ea, em cadeira igual á d'este,
ficando aos lados os Secretarios. It.
art. 25.

Art. 18. Logo que o Presidente da
Provincia tomar assento, o da Assem­
blea fara em voz alta a seguinte de­
claração:-

-Está installada a Assemblea Le­
gislativa Provincial de Minas Geraes.
It. art. 26.

Art. 19. Installada a Assemblea, o
Presidente da Provincia lerá o seo
discurso, instruindo-a do estado da

.mesma Província e das providencias de
que e1la mais necessitar para o' seu
melhoramento; depois do que retirar­
se-ha com as mesmas formalidades com
que foi introduzido. lt. art. 27.

Art. 20. Tanto na entrada, cemo
na sahida do Presidente da Provincia,
os Deputados conservar-se-hão de pé e
em seus lugares. It. art. 28.

Art. 21. Concluido este acto, ati­
rar-se-hão os Deputados, dando-se por
findos os traba1h08 do dia. lt. art. 29.
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TITULO 3.-
DA. ADMISSÃO DOS DEPUTADO'.

Art. 22. O Deputado que, por im­
pedimento, não tivar podido assistir ás
sessões preparatoria, logo que com­
parecer, se dirigirá ao paço da Asselll­
blea, levando comsigo () respectivo
diploma, que remetterá á Mesa pelo
intermedio de algum Deputado ou pelo
Porteiro. Res. n. 15 de 30 de Março
de 1835 art. 31.

Art. 23. Logo que sobre a mesa
for depositado o diploma, o Presidente,
interrompendo a discussão de qualquer
materia, de que se esteja tratando,
annunciará que acha-ii sobre a mesa
o diploma do Sr. F ..... , e convidará a
Commissão de Poderes a que se retire
e o examine com brevidade. !t. art. 32.

Art. 24. Retirando-seaC'ommissão,
examinara. o diploma, e, voltando á.
sala, o seu Relator (6) lerá o parecer,
o qual entrara. immediatamente em

(6) O Relator de uma Commissão é por
ella nomeado. lt. art. 63.
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odiscus'ãO, e, se nio houver opposição,
,será posto a votos. Havendo-a, porem,
ficará adiado para a sessão seguinte.
n. art. 33.

Ar~. 25. Na verificação de poderes,
ainda depois d.e instal1ada a Assemblea,
{7) collceder-se-ha que o Cldadão, de
cujo diploma se 'trate, seja admittido
.a discutir ° seu direito, nãio podendo,
florem, votar, nem as~istir á votação.
Res. n. H83 de 15 de Junho de 1864
.art. 1.o § 1..

Ar·t. 26. Approvado o parecer, será
introduzidlil o Depu,tado por lima De­
IPllt,ção de tres Membros, prestará ju­
'ramento, de joelhos, nas mãos do Pre­
sidente, e em seguida tomará assento.
IRes. n. 15 art. 34.

{7) Ainda depoia de installada a A/!Isemblea,'
a verificação de poderes e o juramento dos
Deputados continuão a independer do numero
legal de Membros que 8e requer para que
;possa a Ássemb1ea ronccinar em sessão or­
.dinaria.

D'isto ha. precedentes nas Actas de 1 de
<>utubro de 1842,"20 de-Setembro de .36 • 18
-de Maio de 18:72, 3 e 24 de Nowembro de
\1.874.
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Art. 27. Na entrada do Deputado,
e em quanto estiver prestando jura­
mento, os Membros da Assemblea con­
servar-5e-hão de pé. !t. arte 35.

TITULO 4.-
DO JURAMENTO E POSSE DO PRESIDENTE

DÁ PROVINCIA.

Art. 28. O Presidente da Provincia,
se tiver de assumir o cargo durante o
exercicio das funcçõe;; legislativas da
Assemblea, lhe enviará, pelo intermedio
do seu 1. o Secretario, a respectiva Carta
imperial, para que ella lhe designe o
dia e a hora, em que deva comparecer
para prestar juramento. Res. n. 15 de
30 de Março de 1835 arte 37.

Art. 29. Nesse dia e à hora desi­
gnada, comparecendo o Pr.esidente,
será recebido com as mesmas forma­
lidades que se observão quando vem
assistir à installação da Assemblea.
It. art. 38.

Art. 30. Introduzido Da sala, tomará
ass':nto á direita do Presidente da As­
semblea e em cadeira igual á deste. O
1.- Seoretario fará a leitura da Carta
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Imperial, seguindo-se o juramento e a
posse do cargo, do que Si lavrará ter­
mo em livro para iliso destinado.

A formula do juramento será esta:
-Juro bem servir o emprego de Pre­

sidente desta Provincia de Minas Ge­
raes, desempenhando religiosamente
todas as obrigações a meu cargo. As­
sim Deos me ajude.-It. arts. 39 e 40.

Art. 31. Lido e approvado o ter­
mo de juramento e posse, será assig­
nado, em 1.. lugar, pelo Presidente
da Provincia, ao lado esquerdo, depois
pela Mesa, ao lado direito do livro.
lt. art. 41.

Art. 32. Concluido este acto, <>
Presiden te da Assamblea fará em voz
alta a seguinte dflclaração:-

-O Sr. F.....está reconhecido Pre­
sidente da Provincia de Minas Geraes-.

E em seguida se retirará o empos­
sado com as mesmas formalidades com
que foi introduzido. !t. art. 42.

Art. 33. O L· Secretario commu­
nicará directamente á Camara da pi­
tal e á todas as outras que o Presi­
denta da Assemblea Legislativa Pro-
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'Vincial, em tal dia, conferio juramento
e posse do cargo de Presidonte a F....,
para que elIas o fação publicar por
editaes '1m seus Municipios. It. art.
43; Res. n. 56 de 3 de Março de 1837
art. 1.- § 2.-

Art. 34. O juramento e posse do­
Vice-Presidente, que houver de entrar
em exercício, regular-se-hão pelo dis­
posto nos artgos antecedentes; remet­
tendo elle com a Carta Imperial o offi­
cio de convocação. Res. n. 15 am. 37
a 43; n. 56 art. 1.- § 2.-

TITULO 5.-

DÂ. MESA..

Ari. 35. A Mesa será composta de
um PrQsidende e dois Secretarios, os
quaes servirão por toda a sessão ordi.
naria ou extraordinaria e nas proro­
gações, havendo-as, até á eleiçãO dos
Membros que tiverem de compol-a na
sessão ordinaria do anno seguinte. Res.
-n ' 5 de 30 de Março de 1835 art. 44.

Art. 36. Para supprir a falta do­
Presidente e Secretarios, haverá um
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Vjce-Presi-clente e dous Supplentes.!t.
art. 46.

,Art. 37. O Presidente e o Vice­
Presidente, os Secretarios e os seus
Supplentes poderão ser pela AssE\mblea
dispensados do exerciáo de suas func­
çõell, ou a requerimento seu ou por
deliberação da mesma Asserublea sobre
indicação de algum Deputado, sendo
necessario no segundo caso o concurso
de dous terços de votos dos Membl'os
presentes. lt. art. 54; Re~. n. 56 de
3 de Março de 1837 art. 1.· § 3.·

Art, 38. Quando os Secretarios e
seus Supplentes residirem fora do lu­
gar da reunião da Assemblea, o Pre­
sidente, no ultimo dia de sessão, no­
mea.rã um Deputado ahi residente para
no intervallo das ses 'ões expedir os ne­
gocios que occorrerem (8), e deste acto
dará logo conta â Assemblea, fazendo-

(8) Praticamente tem-se considerado in­
e1uido nesta-expedição de negociob-o oro­
vimento de quaesquer urgontes necessidades
do serviço. Assim, por exemplo: nos inter­
vallos das sessões de 1865 a 1866 e de 1878 a
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se tambem ao Governo immediata par­
ticipação. Res. n. 324 de 22 de Março
de 1847 art. 1.0 § 6.0

Art. 39. Compete privatinmente á
Mesa: (9)

1. Celebrar contractos para o apa­
nhamento tachygraphico, impressão e
publicação dos debates da Assemblea.
Lei n. 113 de 15 de Julho de 1838 art.
7. o; Res. n. 2379 de 12 de Outnbro de
1877 art. 1. o § 40.

1879 Corão interinamente providos dous luga­
res da respectiva Secretaria; entre as seS8ÕSS
de 1869 a 1870 celebrou-se contrato parI> os
trabalhos stenographicosj ficando pendentes
de opportuna ratificação todos esses actos,
dos quaes o segundo e o ultimo forão appro­
vados e subsistirão; não assim, porem, o pri­
meiro, que, todavia, sortio seus efi"eitos até
que foi cassado.

Releva, entretanto, observar que a pra­
tica de semelhantes actos, da competencia
da Mesa, só é admissivel, por parte do Secre­
tario de que se trata, quando no lugar da
reunião da Assemblea tambem não reside ou.
na urgencia occurrente, não se acha o Presi­
dente ou Vice-Presidente.

() No caracter de Commissão de Policia,
tem ella outras attribuições, expressas sob o
Titulo 19.
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II. Nomear, suspender quan:jocom~

mettilo erros ou faltas, . demittir li­
vremente os Empreg-ad' da respectiva
Secretaria, Res. n. J art. 281: n.
2648 de 16 de Qut.,·; J de 1880 art. 1."
.§11.

III. Distribuir pelos Empregados da
Oasa os trabalhos, de que cada um /
houver de ficar incumbido nos inter­
vallos das sessões, ordenando-lhes o
modo de os executar (10). Res. n. 15
art. 267.

(10) ARes. n. 2379, no art. 1.0 § 41, dis­
poz o ssguinte:

c A Mesa-actual-organisará um Re­
gimento, regulando as obrigações dos Em­
pregados da Secretaria, que ficará proviso­
rill.mente vigorando até ser approvado pela
Assemblea. :.

A palavra-actual-, que ness~ paragrapho
se emprega, á L" vista parecerá que cir­
cumscreveo à Mesa de 1877 a attribuição de
.que ahi se trata. Sendo, porem, de todo o
.ponto descabida a limitação de uma fac ul­
-dade, 'que alias deve ser permanente, ao
menos até que para o serviço da Secre.l.ria.
da. Assemblea haja um Regulamento, como
para todas as outras Repartições existe;



- 111-

IV. Assígnar as Actas das sessões;
os Projectos de Leis ou Resoluções de­
pois de approvados, redígldos, passados
a limpo e lidos em Ses ao; a' formulas
da enviatura dos mesmos â. sancção do
Presidente da Província; bem como a
corraspondencia official da Assemblea
com o Chefe do E 'tado e com a Assem­
blea Geral Legislativa. !t. arts. 194,
246 e 252.

V. Regular a maneira de prati­
car-se a votação que hou ver de ser fe~­

ta por escrutinio secreto. Res. n. 57l'
de 29 de Abril de 1852 art. 2.·

TITULO 6.-
DOS MEMBROS DA MESA..

CAPITULO 1. o

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRKSIDEKTE.

Art. 40. O Presidente é nas sessões
o orgão da Assemblea, todas as vezes
qu~ eUa tiver de enunciar-se co11ec-

seg b~de que a ref~rida palavra outro sen­
tido não pode tel' que o de indicar a urgell­
eia daquelle acto.
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tivamente. Res. n. 15 de 30 de Mnço
de 1835 art. 46.

Art. 41. São suas attribuições:
I. Abrir e encerrar as sessões às

horas marcadas, manter a ordem e
fazer observar a Constituição, as Leis
Geraes e o Regimento Interno. It. art.
47 § 1.0

II. Receber ° juramento e dar pos­
se ao Presidente ou Vice-Presidente
da Provincia, achando-se reuniia a
AssQmblea. !t. art. 36.

III. Tomar juramento aos Depu­
tados que o não tiverem prestado no
dia da installaçã0 da Assemblea. !t.
art. 47 § 8."

IV. Nomear as Deputações; as Com­
missões especiaes ou extraordinarias;
Substitutos a quaesquer Membros de
Commissões e aos Supplentes do;; Sécre­
tal'ios, quando impedidos. It. arts. 77 e
7~; Res. n. 56 de 3 de Março de 1837
art. 1." § 4. '; n. 2379 de. 12 de Ou tu­
bro de 1877 art. 1.' § 35.

V. Conceder a palavra aos D'l{lu­
tados que competentemente a pedirem.
Res. n. 15 art. 47 § 2. o
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VI. Impor silen.eio e advertir a.
qualquer Deputado que infringir o Re­
gimento. It. § 5.°

VII. Suspender a sessão o'u levan­
taI-a, quando não puder manter a or­
dem e as circums:ancias o ex.igire~.

It. § 6.-
VIII. Estabeleeer os pontos sobre

que clevão reeahir as votações. !t. § 3.0

IX. Annunciar o resultado d'ellas.
It. § 4.-

X. Decidir as q.uestões de ordem,
que se suscitaram durante as se sõe~;

salvo o ca o de recurso para a Assem­
blea. !t. arte 206.

Xl. Convocai' sessão axtraordina­
ria, fora dos dia e horas do costume,
em algum caso urgente. It. art. 47 § 10.

XIJ. Dvsignar. no fim de cada ses­
são, os objectos que devão entrar na
ordem do dia seguinte. !t. art. 112.

XlII. Communicar as ordens que
devão ser executadas pelos Empregados
da Casa. It. arte 266.

~ V. Assignar os Decretos que hou­
:verem de ser publicados em nome da
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Assemblea. !t. art. 47 § 9..-; Res. n
354 de 26 de Setembro de 1848 art. 3. ~

Art. 42. Em livro, a os e fim espe­
cialmente destinado, o Presidente, ao
terminar cada sessão dia ria, lançará.,
por sna propria letra, a summa dos
Projectos e mais materias qne devão
seI' discutidas no dia seguinte, as quaes
entrarão em discus.ão pela ordem em
que se acharem inscriptas, salvo de­
liberação em contrario por dous terJios
dos votos dos Membros pr.esentes. Res.
n. 2648 de 16 de Outubro de 1880 art.
l.~ § 8.°

Art. 43. O Presidente votará sem­
pre em ultimo lugar. Não poderá of­
ferecer Projectos, Indicações ou Re­
querimentos, nem discutil', ~em deixar
interinamente a cadeira ao Vice-Presi­
dente, até que se decida a materia POI'
elle proposta. Res. n. 15 art. 48.

Art. 44. O Presidente não poderá.
ter exercicio em Commissão alguma,
except. na de Policia, de que é Mem··
bro nato It. art. 49.

Ar<. 45. Os Deputados e todas as
pessoas da Casa darão ao Pr~sidente o
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tratamento de excellencia na commu­
nicação offieial. it. art. 50.

Art. 46. Todas as vazes que, pas­
sados 15 minutos depois da hora mar­
cada para abrir-se a sessão, não tiver
chegado o Presidente, tomará a cadeira
o Vice-Prosidente, cedendo-a immedia­
tamente á aqueUe, logo que compareça
na sala. It. art. 51.

Art. 47. O Vice-Presidente tera as
mesmas attribuições do Presidente,
quando occupar o seo lugar, e o mesmo
tratamento que a este compete. !t.
art. 52.

Art. 48. O VicQ·Presidente não po­
derá propor ã. votação Projectos ou
Pareceres por eUe offerecidos ou em
que tiver tido parte como Membro de
alguma Commissão. (11) lt. art. 53.

CAPITULO 2.-
DOS SEORETARIOS E SEUS SUPPLENTES.

Art. 49. Os Secretarios são os en­
carregados de todo o expediente, assim

(I' E~.a mesma p'rohioiçã<? é certamente
-eomprehensiva dos Requerimentos e Indi-
-eaçõ6s.
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illté1'bO, como bterno, da Assemb1eê:.
Res. n. 15 de 30 de Março de 1835·
arte 55.

Ari. 5"0. Ao 1.. SecretaHo compete
occupar a cadeira da. Presidencia noa
impedimentos do Presidente e do Vicé~

Presidente. (12) !t. ãrt. 56 § 1..
Art. 51. Sãó suas incumbéncias:
1. Proceder á éhamada dos Depu,.

tado's na hora de começar a sessão, e
bem assim quando se verifique nlto
haver numero legal pata continuaçãó·
.do!! ttabalhos. !t. art. 91; Res. n.324
de 22 de Março de 1847 art. 1.- § 9. 0

II. Receber a correspondência offi­
eia1 das Autoridades constituidas na

(12) E durante essa substituição pare~lt­
não poder propor a votos materia algU'Jilá
por eUe anteriormente olfel'13cida, como a
respeito do Vice-Presidente é expresso no­
art. 53 da mesma RlfS.

-Em virtude dos arts. 50 e 52 da Res.
cit., que dão ao Presidente e ao Vice-Pré­
sidente o tratamento de excellencia na coàl1.,
municação official, ê. de estylo, "invariável­
mente scguido, dai-o tambem a08 Secret.l:i08,.
que são dejure os substitutt>s do 1.° na au­
Jlencia do Vice-Prellidente.
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Pl'Qvi~Qiª, O" for~ d'§llJ1 e dOfl P~pu­
tados; ali mt-'l1PtÍª8, representaçõ~ e
~tiç.õelJ; a ~~r de Ci'da uma d14s !\lesmas
'P~ÇA8 ritlluJ.Dida- conta li Astl'l1PbJe~. E.~l'.

n. 15 Ir*. 56 § ~.o

UI. F{lZer a leitura dos oili.cios do
lQ9vQ~nQ Gera.! o.u Provinçial, dos Pro­
je9iosJ Indic&ÇÕe~, Requerimentos,1?,­
l:~er8S 00 Relatorjo~ de Commissõw> e
1l:lIleQdas e dafJ L&is 01) ResQhlções qq.e
houverem de ser sanccioQadas ou pu­
~licada~. It § 2. 0 e ~rts. IOg, ~22,
12~, 131,.134 e 181.

IV. Fazer coligir e guardar em
boa ordem os Projectos, Ind icações,
'Requerimentos e Emendas, que se oft'e­
'recarem nas sessões. It. ::.rt. 56 § 5.'

y. Propor á Mesa p.essoas idoneas
para os lugares da Secretaria; regular

"'8 dirigir os tr~balJ}.os d'~ta. It. art. 56
:§ 7.0;R~. n•.264ad~ 16 de Out'l-bro de
1880 art. 1.0 § ll.

Art. -52. eªb~ ~o '2•.0 "Secretario:-
. Tomar nota doa :6eputados que

!lllo respondereI»' á ch\lmada. Res. n.
15 ~rt. 91.
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IL Fazer a minuta do que se passar
nas l'lessões. It. art. 57 § 1..

III. Proceder â leitura das Aétas~

(13) e tomar nota das reflexões que so­
bre ellas se fizerem. !t. § 2.· e art. 100.

IV. Contar os votos nas delibe­
rações da Assemblea, havendo duvida~

fazer a lista das votações nominaell, e,
em livro especial, a inscripçllo dos ora­
dores. !t. art. 57 § 4.°; Res; n. 2648­
art. l.. § 8.·

Art. 53. Nas faltas do 1.· Secre­
tario servirá. o 2.-; nas d'este o Sup­
plente mais votado, cpja ausencia será
supprida pelo seu immediato em votos,
no impedimento -do qual preencherá
suas vezes o substituto interino que
pelo Presidente for nomeado. lt. art.
58; Ras. n. 56 de 3 de Março de 1837
art. 1.. § 4.·'

Art. 54. Os Secretarios não poderão
ser Membros de Commiss!O alguma
permanente ou especial, mas formario

(13) o mesmo paragraplio commettia-Ihe
a redacçlo detlas; ínas a Lei n. 1615 ~e ~

de Outubro de 1869 a8800 e8te encarlo
para o Official Maior da Secretaria, augmen­
tando-Ihe por isso o respectivo vencimento.
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com o Presidente a de Policia da Casa..
Res. n. 15 art. 68.

TITULO 7.­
DAS COMMIS ÕES.

Art. 55. Haverá na Casa a'l se­
guintes. Commissões perman~ntes:

I. De Policia.
I! De Poderes e Infracções da Con-

stituiçãO e das Leis.
III. La e 2. a dQ Fazenda Provincial.
IV. De F:\zenda Municipal.
V. 1. a e ;;". a de Propostas e Repre­

sentações das Oamaras.
VI. De E tatistiêa, Oatechese e Ci­

vilisação de Indios. .
VII. De Instrucção Publica.
VIII. De Estrada.s, Pontes, Oanaes

e Navegação inieriol' dos Rios.
IX. De Negocios Ecclesiasticos.
X. De Força Publica.
XI. De Redacção.
XII. De Saude Publica.
Res. n. 15 de 30 de Março de 1835

ar+ 5&; 4.83 de 19 de Junho e 505 de
4 de Julho de 1850 art. 1.-; 264 I de
16 de Outubro de 1880 art. 1.- § 7.0
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Art. 56. A' La Commissã'o de Fa­
zenda incumbe exclusivamente·a for­
maçllo do Orçamento da Receita e Des­
peza, e a 2.· ° exame dos. Requeri­
mentos de Partes. Res. n. 505 art. 1..

Art. 5-7.. O-i Requerimentos de Par­
tes virão assignados pelos que os diri­
girem, com as firmas reconhecidas 'por
Tabellião Publico, e instruidos com as
precisa!! informaçõés do Gov mo, so­
licitadas pelos proprios interessalios
(14) Nenhum SeTá recebido pela Mesa
sem ~sas formalidades, e quando for
apresentado por Ql1alquer Membro da
Âsse'n1b1ea, deverá este -expor em -resu­
mo o obj~cto dafpetição no acto de en­
viaI-a à· Mesa. Re!\. n. 15 a1't. 263; n.
2379 de 12 de Outubro de-1877 aPi. 1.0­
-§ 16.

Art. 56. As -duas Commi-ssões de
Propostas e Representações de Gamaras

(14) c QUaellquer-pedidos de in4emnts-.ção
ou .pagamento, que dependão de Resolução
U,'gllllat'ita, 88rio i1iri/rli1os ao Presidente da
Provineiac.e ~rlllllte~lle proc688l1doa; 4e-nll­
io o tneetno Preridell1e. depois de verüical'
a sua jlllrtiga, aolircit.r o competeate era­
4ito. ~ Lei D. 573 ae 4 (le Maio de 1852 art. 1.0
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'Municipaes trabalhá rIo cumulativa-
·mente e por igual distribuição. (15)
Res. n. 2648 art. 1.•.3 7.· .

(15) CreaJl.do, em 1880, 2.· Commis.si/)
· da Propostas e Representações de Camarall,
teve a A8II8mblea em vista occorr8r a uma

· daa mais instantes necessidadel do serviÇQ
les.isLativo.

Rita medida, parem, ainda que de .summ..o
· acerto e uma das muitas .qu.e ah.i se achia

a attestar a zelosa SDlicltude da Represen.­
tao4o Provincial, bem longe está de lIatis­
faleI' a.s exige.ncias inadiav~is de um dos
mlJs importantes ramos da Legislação Pro­
vincial_o que con.cerne á.folicia..e Ec.QJU1­
mia dos Municípios.

Ningnem, que tenha folheado com desve­
lada attenção 11S 46 eollecções da Lei Mi­
neira, deixará. de convir em que seria de
maxima utUidllde consolidar o qne é vi­
gente nas innumeraveis dhposiçt5es de Pos­
turas, que ahi se eneen-ão, e elaborar duas

,synopsis, em uma das quaes se podesse ver
· o que é commum a todos os Muai<'-ipios,
, em eutra o 'que é peculiar a cada um, sobre-
· sahin.do nesta as variantes do. respectivo
,sYIUlma tributaria, certamento IQsceptivel.

lie .considerllveis melhoramentos.
"'3t. ob a, imprll"8la 9 diatribuida 4s Edi­

lidades, habili tal-,s-hia a desempenharem­
._ se eabalr..e.nie da importante attribuição llue

lhes confere o an. 10 § 4.° do Acto Addi-
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cional, quando az depender de Propostas
suas as -Resoluções da Assemblea sobrellto
assumpto de que s8 trata.

E nilo só isto. rncontestavel vantagem igual­
mente' haveria em terem as Commi88ões 1'e­
Ipectivas ao seu dispor um Funccionario
permanente, atrei to a compulsar' a Legis­
dação do Paiz, com o encargo de rever es­
crupulosamente as Propostas, desde que clle­
gassem á Secretaria da Assemblea, e de for­
mular sobre cada uma dellll.s minucioso re­
latorio, em que fossem feitos todos os re­
paros de fundo e forma, que podessem sullCi­
tar-se do cónfronto das mesmas Propostas
com o quellhes fosse co-relato em outras Pos­
turas e nas Leis Geraes e Provinciaes.

Para execução de semelhante trabalho te­
ria o mesmo Ji'unccionario o annl) inteiro,
ent~etanto que as Commissõea apenas dis­
poem do breve periodo de dQUS mezel, boa
parte do qual forçoso à dedicar a ou ros
cuidados, a que não pode subtrahir sua at­
tenção, simultaneamente applicada a tan­
tos e tão vario_s negocios, como os que an­
J1ualmente são levados a1 c9nsideraçlo da
AIIllmblea.

As Commissões permanentes teem a iJlcum-­
bencia de- estudar os negocios que lheI são
aft'ect,ol e emittir Pareceres, sobre os quaes
a Assemblea delibere.

Nas Repartições Publicas os respectivos
Chefes têm o elever de examinar as questões.
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Art. 59. Os "Deputados, que Corem
nomeados para dua!! Commissões per­
manentes, não ficarlo inhibidos de ser­
vir em outras, ambem permanente9,
mas poderão escu~ar-se. qu&endo. Res.
n. 15 art. 64.·

Art. 60. As Commissões permanen­
tes serão nomeadas no principio da
sessão orennaria e durarão até o co­
meço da do anno seguinte. !t. art. 65.

Art. 61. Haverà tambem commis­
sões especiaes para os casos occurren­
tes, quando forem necessarias, a juizo
da Assemblea. It. art. 60.

que lá. vio ter, enviadas pelo Governo, ~

ql,lem prestio todas· as informaç~e8 exigidas.
Neste pontbde vista analogos são os en­

cargos, mas bem diversos os meios de des­
empllnhal.os, tendo· aquelles Chefes a seu
di.por uma numerosa corporação omcial para.
em todo o decurso do anno, proceder a in­
dagações relativas aos negocios pendentes;
entretanto que em- cada uma das·Com-nissaes
da Assemblea só ha tres Deputadol, os quaes,
por certo, em dous mezes não é pOlsivel gue
(""~igáo vencer o immenso trabalho con­
cernente ás variadissimas necessidades e con­
ver.ienci s de uma Provincia 8ubdiyidida em
tantas dezenas de Municipios.
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Art. 62. 19~1mente haverá Çom .
JJlissões externas, .quando a Assem­
bl,a O julgar n~ario, a raqueri­
mento de algum de seus M~mbro$. H.
art.61.

Art 63. Para nomear-se ama Co:n­
missão espeeial. s&l'á necessaria deci­
.sio da Assemblea, a requerimento de
algum Membro, apoiado por cinco vo­
tos, com indicaçlo do objeoto, de que
deva elIa tratar. lt.- art. 62.

Art. 64. As CommisSÕGs espeeiaes
• as externas durarão somente em
quanto se ttoatar do negoCio especial,
de quef01'9ID enearregadas. Ii. al't.~.

An. 65. Nenhuma Commisslf.o po­
derâ ser compo.sta de mr;lDOS de tres
D~pll.ta~os, nem ~ mais de cipco. e
um deIles serA o P,residente .e ~la­

toI'. nOJBeado pela mesma -Commisslf.o.
As e.derna:l 9U mixtas J>0derão cop­
~r de sete ~wbr()!l, dos quaes o pri­
meiro nomea-do será o Relator. !t.
.art. 63; Res. n. 2379 de 12 de Outu­
bro aa 1871 at:t. 1.- § 35.

.A,rt. 66. rodpli os tr~b_alhC\S, de q1,l9

forem incumbidAs d8 Oommissões, sarJo
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executados fora das hbras de sessão.
Todavia, poder! a Assemblea ()rdenar
que os Membros de uma CommissAo se
retirem da sala para occuparem-se de
qualquer negocio ou que dene deem
conta em certo e determinado dia. It.
art. 173.

Art. 67. As Commissões poderão
requerer que se exijão da Presidencia
da Provincia todos os esclarecimentos,
que lhes forem necessarios, e mesmo que
se convide o Secretario do Governo é
o Ohefe da Fazenda para conferir com
elIall sobre qualquer objecto, em que -o
julgarem conveniente. !t. art. 67.

Art. 68. Qualquer Deputado pode­
rá assistir ás conferencias das Com­
missões; mas não terá voto nellas. It.
art. 70.

TITULO 8.°

DAS ELEIÇÕES.

Art. "69. As eleições da Mesa serll:Q
feitas ::lO dia immediato ao da i.nstal1a­
ção da Assemblea. As das Commi~sões

nesse ou nos mais proximos, couforme



-126 -

resolver a mesma Assemblea. Res. D.
15 de 30 de Março de 1835 arte 71.

Art. 70. A eleição do Presidente
e do Vici-Presidente seca. feita. por
escrutinio, à. pluralidade absoluta de
votos dos Membros presentes e em ce­
dulas separadas.

Se no 1.0 escrutinio ninguem obtiver
maioria absoluta de votos, entrarão
em 2. 0 os <bus mais votados. Se hou­
ver mail:! de dous com igual numero
de votos, a sorte decidirá quaes delles
devão entrar em 2.· escrutinio. Se neste
ainda sahirem empatados, tirar-se-ha
por sorte o Presidente. lt. arts. 72 e
73. I

Art. 71. A eleição dos Secretarios
será feita do mesmo modo, por escruti­
nio, à. pluralidade absoluta de votos e
em cedulas separadas, começando-se
pela do 1.- e passando-se depois á do
2.-. No caso de empate, proceder-se-ha
-conforme o artigo àntecedente. !t. arte
74.

Art. 72. Os Supplentes l:!erpo no­
meados il. pluralidade relativa de votu:>,
em uma só cedula. O numero (bstes re-
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guIará a precedencia entre ambos, . e
no casO de empate a sorte- decidirá..
U. al·t. 75.

Art. 73-. As Oommissões ordiuarias
au .pel'mauentes serão nomeadas da
mesma sorte, por escrutinio e á plu­
ralida.de relativa de votos: podendo,
porem, a Assemblea, a requerimento
de qualquer de seus Membroi, dele­
gar ao Presidente a faculdade de no­
meaI-as. !t. art. 76; Res. n. 2379 de
12 de Outubro de 1877 art. 1.0 § 36.

Art. 74. Em t'Jdos os casos de empate
entre dous Deputados, não votarão no
2.° escl'Utiuio aquelles sobre os quaes
houver de recahir a votação. Res. n.
15 art. 79.

TITULO 9.·

DAS SESSÕES DIARIAS E DA ORDEM DOS

TRABALHOS.

Art. 75. As sessões principiarão ás
onze hrras da manhan e terminarão ás
tres da tarde, successivamente,em todes
os dias Ítue não forem de guarda, de
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festas nacionaes ou domingos. (16) E:
ainda que comecem mais tarde, ser~.

diariamente preenchido o periodo de­
quatro horas. Res. n. 15 de 30 de
Março de 1835 arts. 86 e 95; n. 2648·
de 16 de Outubro de l8~0 arte 1. o § 6.·

Art. 76. Nos casos de u:rgenci~, a­
juizo do Presidente, ou quando a As­
semb1ea o resolva, a requerimento de
algum de seus Membros, poderão ser­
prorogadas as sessõe' ou .celebradas nos
dias exceptuados, e ainda fora das­
horas ordinarias. Res. n. 15 arte 47
§ 10 e art. 87.

Art. 77. Os Deputados concorrerão
à sala às horas determinadas; assis­
tirão pontualmente às sessões ordina­
rias e extrat>rdinarias, e, sem partici­
pação ao Presidente, nn:o poderão re-

(16) A requerimento de algum Depu­
tado e por votação da Assemblea, tem elIa
~ixado de funccionar em autros dias, oc­
correndo para isso razão grave, como ainda
uI imamente, a 5 de Novembro de Id80, 'ar
occasião dllteceber-se a infausta noticia' do
fallecimento dó Visconde do Rio uranco.
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tirar-se antes de findarem 08 trabalhos
do dia. Res. n. 15 art. 88.

Art. 78. Se tiverem algum impe­
dimento. que não exceda a tres sessões,
o participarão por um recado ao Pre­
sidente; e, porem, for maior, o farão
constar A Assemblea, por meio de of­
ficio dirigido ao l.0 Secretario. !t.
art. 89.

Art. 79. Se algum Deputado, por
motivo urgente, tiver de ausentar·se.
deixando, por isso, o seu exercicio na
Assemblea, pedir-lhe-ha por escripto
a necessaria dispensa, expondo a razio
que tiver, para que a mesma Assemblea
lhe defira, como for de justiça, sem de­
trimento do serviço. It~ art. 90.

Art. 80. Dada a hora de começar
a sessão, o Presidente e os Secretarias
occnparão a Mesa e os Deputados to­
marão assento, indistinctamente e se-m
precedencia. It. ~rt. 91

Art. 81. Feita a chamada e achan·
do-se Fresentes 21 Deputados, o Pre­
sidente abrirA a sessão com as palavras:
-Abre-sb a sessão-o It. art. 11 e 92;
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Dec. Leg. n. 842 de 19 de Setembro
>de 1855 art. 1.0 § 16.

Art. 82. Se. porem, não houver­
numero sufficiente de'Deputados para
abrir-se a sessão, a Mesa e os Depu­
tados se conservarão nos seos lugáres.
})rocedendo-se entretanto á leitura e
distribuiçãp do expediente que houver,
,e se até ao .meio dia não concorrerem
mais Deputados que preenchão o nume­
mere legal, o Presidente declarará:­
Hoje não ha sessão-o Res. n. 15 art.
93; n. 2379 de 12 de Outubro de 1877
art. 1.0 § 2.°; n. 2648 art. 1.0 § 6.°

Art. 83. Se. depois de abertl,l a ses­
são, ve.rificar-se .que não ha numero para
continuar, o Presideo.te mandará fazer
.3 chamada e ..inscrever na Acta 0$ no­
mes dos Deputados que se houverem
Tetirado. Res. n. 324 de 22 de Março
de l841a'rt. l. o §9.··'

Art. 84. Aberta a sessão, selá logo
lida a Actada antecedente. Se, porem,
por alguma razão, não se achar elIa '
sobre a mesa, (17) o Presideme r á

'(\1-:7) Nesta pre,jsllo o mesmo 8rt. meu-
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d'isso infortnaça:o ã' Assomblea, con­
tihmindo entretanto a sessão, atê que
se possa fazer a leitura, para a qual
devei'ão ser interrompidos quaesquer
trabalhas enc~tados. (18) Res. n. 15
.art. 96. '

Att. 85. A Acta conterà: (19)

-ciQll& tambem o caso de não se achar presen­
te o 2.0 Secretario. Em tal hypothese, p0­
rem, e ainda, na de dar-se ao mesmo tempo
a ausencia' de ambos OR Supplentes, ha o re­
curso do § 4,0 do art. 1.0 da Res. n. 56 de
3 de Março d~' 1837, que confere ao Pre­
sl:dente 'a faculdade de nomear quem inte­
rinamente os substitua.

(18)-Quaesquel' trabalhos encetados-,
neste caso, devem se entender os ordinarios,
de que diariamente se occupa a Lssemblea,
nlo se contemplando entr(l e8ses os espe­
daes, como por ex.:-:'o acto da posse do
Presidente ou Vice-Presidente da ProvlDcia,
o da recepção e juramento dos Deputados, o
da sahida de qualquer Deputação que deva
apresentar-se á. hora certa em algum lugar,
e o das vota~ões, que nio pode ser nunca
interrompido, como é expresso no art. 239 da
mesma Peso

(lU) A Reli. n. 15 e as seguintes são ,al­
gut11 tanto omissas á respeito do que deva
conter a Acta.
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I. Os nomes dos Deputados que res­
ponderão ã chama1l8j os dos que se:
retirarão antes da ultima hora, se a.
ausencia d'elles tiver obstado a con­
tinuação dos traba hos .do dia; final-­
mente os dos que deixarão de compa­
recer, com causa o~ sem elia. !t. arts.

Alem do que se acha expressamente pre-·
llcripto, é de praxe e imprescindivel que ella.
mencione todas as occurrencias da sessão,.
indicando, por e1.:-

O nome de quem a presidio.
As horas em que forão feitas as cha­

madas.
Os requerimentos enviados á Mesa.

'Os Pareceres apresentados por parte dai.
Commissõe§.

As materias da ordem do dia até ao ponto.
em que tenhão ficado.

As emendas o1ferecidas em discussão.
As moções de urgéncia, prllferencia ou-

~i&mento. .
As questões de ordem.
As declarações de votos e 'quaesquer ou-

'traa.
O resultado das votações.
A designação da ordem do dia seguL.e.
A convocação de sessões exttaordinarias.
A hora em que levantou-se a sessão.
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'88, 89, 90 e 94; Ras. n. 2648 de 16 de
Outubro de 1880 art. 1.0 § 6.°; n. 324
de 22 de Março do 1847 art. 1.- § 9;-

II. O resumo de todos 08 oíficios
ce mais papeis lidos em sessão e o des­
.tino que a cada UIU se ti ver dado. Res.
n. 15 art. 98. .

ln. O dos Projectos de Leis ou Re­
oSoluções e o das Indicações. lt.

IV. A designação dos Projectos im­
pressos que tiverem sido distribuidos
aos Deputados. Res. n. 2379 art. 1.-
-§ 19. .

V. O 'resultado das deliberações da
Assemblea, sem referencia ás opiniões
de seus Membros. Res. n. 15 art. 97.

Art. 86. Lida a Acta e não ha­
vendo quem sobre elIa faça. reflexão
alguma, o Presidente a dará por ap­
provada. !t. art. 99.

A.rt. 87. Havendo, porem, reflexão
sobre a Acta, e se, consultada a As­
semblea, approvar elIa a alteração pro­
posta. flir-8~-ha conforme o ven.cido.
It llrt. 100. .

Art. 88. A Acta, depois de appro­
vada pela Assmblea e assignada pelos
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Membros da Mesa, será registral1a em'
ljvro ,a esse fim destiQado. (20) Ras. n.
15 art. 101.

Art. 89. Em seguida â app.rov"ção
da -Acta, serão lidos na sU?o integra
os offieios dos Goverq9s Geral ~ Pro­
vincial,' e em resumo o çonteudo de
to~os os outros e o d~ qllae~q1,ler p~as,
officiaes ou não, eXlste-ltes na I;Ilell.a;.
dando-se a cada um d'esses papeis ()
destino que mais conviflr. Se, por~Ql,

algum Membro da Assemblea indicar
outro destino, será preferido o que por­
tllla for approvado. !t. arts. 102 e ]1)3.

Art. 9Q. Toda a vez que algum
Deputado requerer a leitura porex~nso'

(20) ARes. n. 324 de 22qe,M.aroo de IlW7,
no art. 1.0 § 7.°, dispoz 9.ue esse registro
fQsse feito como o dos ProJectos, lançándo­
.e a Acta na margem esquerda do livro, e
na direita os requeriD\entos, moçõejl, de­
clarações de voto, emendas reJeitadas e tqd.all
as notas que podessem facilitar qualquer
exame.

Desde, porem. que de tudo iS80, 8 propril&
Acta faz expressa menção, como se ,.' da
nota antecedente, escusÂdas vem' ser essas
tranacripções na margem diveita dG livro.
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de qualquer das peças, de cujo resumo­
tr~ta. o artigo antecedente, e a aua
moÇl1o foI' apoiada por cinco votos, Sêra.
logo satisfeito. !t. art. 105.

Art. 91. Os omeios que contiverem.
felicitações serão receQidos com-espe­
cial agradÇ)-quando forem de Auto­
ridade!! constltuidas, e simplesmente
.com-agrado-, se provierem de pes­
soas ou associações particulares. It.
art. 104.

Art. 92. Nos primeiros q\linze dias
de sellslIo ordh1~ia, findo o e'1::pedielÍ~,.

seguir-se-ha, I!t~'ao meio dia, a apre­
sentação de Projectos, Indicações e Re­
querimentos, cabendo à aquelles a pra­
cedeneia. Do 1'6.' dia ém diante, bem
como nas sessÔes extraordinarias i nas
prorQgações. essa apresentação passarà
para a ultima hora dos trabalhos, in­
dependendo da verificação de numero
legal. H. I II(t. 106.; Res. n. 2379 art.
},O §§ 3.' e o

Art. A3. Se, depois de apresentad()
um Requeriment(), algum Deputad()
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pedir sobre QUe a palavra. (21) ficará
a discussão para o sabbado, em que
será preferida á apresentação de qual­
quer outro Requprimento ou Indicação.
Res. n. 2379 art. 1.. § 4.·

Art. 94. As se~ões dos sabbados se­
rão destinadas á di cussão dos Reque­
rimentos offerecidos no curso da semana,
devendo na vespera 3el dados para a
ordem do dia, que por elIes sera. oe­
cupada. !t. § 7.·

(21) Esta disposição, como se vê, não
tem por tim adiar 'para os sabba<J.os a deci­
são de quantos Requerim~nt08 sejão ofi'ere:­
cidos no curso da semana, mas spmente a
daquelles sobre os quaes o debate se annun­
ciar por pedir a palavra algum DlÍputado. Con­
sequentemente, chegando á Mesa qualquer
desses Requerimentos, deverá ser logo de­
clarado em discus.são; se sobre elIe alguem.
pedir a palavra, ficará adiado o debate; no
caso contrario, sllrá immediamente submet­
tido á votação.

Releva ainda observar qQe t~e& Requeri­
mento, são somente· os de que trata.. o
n. I do art. 128; nito se oomprehendendo
os que lenhão por fim qualquer dos objectos
mencionados nOIl seguintes numeros do mes­
mQ artigo,' os quaes, porque alfe~tão a or­
dem dos trabalhol, devem ser logo resolvidos.
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Art. 95. A fundamentaçãO dos Re­
querimentos não poderá prej udicar a
apresentação de Pareceres de Com­
IDlssões, nem esta o tempo destinado à
discuss40 das materias da ordem du
dia; devendo o Presidente declarar ao
orador que a hora está finda. O OI:ador
terá ainda quinze 'minutos para con­
cluir o discurso e, e 'gotados estes, de-
vera sentar-se. lt. § 8. o .

Art. 98. Feita ou não a apreson­
taljAo, de que trata o artigo 92, pa~­

sarão os Relatores das Commissões
a .dar conta de J seus ensargos, proce­
dendo á leitllra dos respectivos Pa­
receres, que serão enviados á Mesa
para 'entrarem na ordem dos traba­
lhos. Res. n.. 15 art. 107.

Art. 9<7. Os diversos trabalhos, de
que tratão os artigos antecadentes, re­
gular-se-hão de modo que â uma h.ora
da. tarde possão começar os da ordem
doo dia. lt. ar+, 108. .

Art. 98. Não havendo materia que
occ·.. pe todo o tempo da sessão, esta
se poderÃ. levautar antes da hora de­
.signllda para concluiol'-se, assim como
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deverá continuar, Stl, dada a ultima
hor.a, estbver faUando algum Deputado
ou a Assemblea assim o deliberar.
I,t. aX't. 111. ,

Art. 99. As ma.terias que Dão po­
derem ser tratadas em uma sessão fi­
carão reservadas para a seguinte, ob­
servando-se a ordem de aDtiguidade
d'ellas. salvo qU,ando por votação da.
Assemblea o contrario 8e decidir. Ii.
art. UO.

Art. 100. Antes de começar a ~ar-se

a ordem do dia seguinte, puderá qual­
quer Deputad~ pedir que seja proro­
gada a sessão até ultimar-se o negocio
~e que. se estiver tratando, e. sem dia.
CUllsão, votar-se-ha. approvando ou re­
jeitando a moção,. It. art. 114.

Art. 1'01. Qlland.~ á Assemblea, por
motivos urg,ent86, entender necessario
alterar esta',ord~m das sessões, dev-er&
determinai-o na ,do dia antecedente,
para que conste a tódo~ os Deputados.
It. art. 109.

Art. 102. A' hora de findar )S

trabalhos, serão designados o~ que de­
vãa entrar na ordeIti do .tia seguinte,.
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para cujo fim o Presidellte exami~â.

com os Secretarios as mate~ias exis­
tentes na mesa, não podendo incluir-se
Projecto de Lei que não esteja .impres.so
e distrj,buido. It. art. l12; Res. 'n. ~'7'9
art. 1.0 § 17.

Art. IQ3. Se algum Deputado quiier
lembrar qualquer materia, que julgue
conveniente enkar na ordem do diat

poderá fazeI-o no fim dA sessãOt reque­
rendo-o ou mesmo dirigindo-se em' par­
ticular ao Presidente, que a esse pe­
dido dará a devida attençãe. Res. n.
158rt. 113.

Art. 104. Será licito alterar a or­
dem do dia dos sabbados, sempré qu.
na sessão da vespera a A:ssemb1ea as..
sim o delibera.r,. a r~qu~rW\enlo de
a,lgum de seus Membros, menciopap­
do-so especificadamente ~ materia~

que houverem de constituir 8 mesmll
ordem do dia. Res. n. 2648 ~rt. }.-
§ 2.° .

I\rt. 101:> A ordem do dia sera.
sempre impres a em a:vulso 8· di:úri­
buid~ p€:..os Membros da ASlJ8Jl1blea,
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.antes de abrir-se a sessão. Res n. 2379
art. 1. 8 § 33. •

Art. 106. As questões de ordem,
adiamento e prE;lferencia não se poderão
differir de uma para outra sessão, mas
serão iqfallive1mente terminadas na
mesma em que forem propostas. Res.
D.15. .

Art. 107. Se, dada a hora de le­
vantar-se a sessão, houver ainda algum
Deputado com a palavl:a sobre taes
questões, o Presidente consultar! a
Ass0mblea se quer prorõgar a sessão.
Não se vencendo a prorogação, enten­
der-se-ha que a discussão foi encerrada.
,6 o Presidente porà a votos a materia
.discutida. It. art. 214.

AI't. 108. Os estylos e precedentes
da casa servirãd de regra nos casos
-omissos e obrigarão em {alta de dis­
posição positiva. Res. n. 56 art. l.~ § 17.

Art. 109. Para pôr termo aos tra­
balhos diarios, o Presidente usará
da seguinte formula:-

-Levanta-se a sess{lo. Rps. n. 15
art. 115.
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TITULO 10.

DOS PROJECTOS, INDICAçõES E REQU E­

RIMENTOS •

. Art. 110. Nenhum Projecto se ad·
mittirá na Assemblea, sem que tenha
por fim o exercício de qualquer das
attríbuições conleriaas' pela Consti­
tuição e pela Lei de 12 de Agosto de
1834. Res. n. 15 de 30 de Março de
1835 art. 116.

Art. lU. Na mesa não serA rece­
bido Projecto algum revogatorio d.
qualquer disposição legal, sem que
nelle esteja ex.pressamente declarado
o que se contem na Lei, artigo ou
paragrapho, cuja revogação se propõe.
Ras. n. 2379 de 12 de Outubro de
1~77 art. 1.0 § 34.

Art. 112. 09 Projectos ou Reque­
rimentos, que forem apresentados. para
creflção de Paruchias, serllo baseados
nos seguintes dados:

1. o No mappa estatistico da pOplL­
laç.lin, contendo o Ílumero de oito mil
almas, Sfllll o qual nenhuma será ele­
vada á aquella categoria.



-142 ~

2. o No da Parochia ou Parochias
que houvere~ de soffrer desmf\m­
braç'ões.

3.~ Na informação da Camara Mu­
nicipal respectiv'a sobte a necessidade
da cteaQâo da Pardchia e suas divisas.

4.· ~o a'ttestago do Ordinario da
Diocese á '~ue pertencer o territorio
que se pretel1der elevar a Freguezia,
sobre a utilidade de tal creação pelo
lado espiritual, acompanhado da in­
formação do Parocho réspectivo. Res.
n. 314 de 8 de Abril de 1846 arts. 1 e 2.

Art. 113. Nenhum Deputado po­
derá apresentar Projectos de interesee
individual. '

Não serão, poretn, assim conside­
rados os que tiverem por objêcto: 1..
a eleva(,(ão dos vencimentos de \lma
classe de Funccionarios, dos Empre­
gados de uma Repartição ou de lugares
que não se achem effectivamente oe­
cupados, ainda que para e!'lse augmedto
não haja proposta do Góverno; 2 ~ a
consignaçllo ds credito para ngamento
de contractos de obras publicas {'ele-
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~rados pelo Governo. Res. n. 2379 art.
1.. §§ 15, 24 e 25.

Art. 114. Os Projectos serão iS­
criptos á. tinta e assignados por seul
autores; contendo o dia, mez e anno de
sua apresentação. Ras. n. 15 art. 117.

Art. 115. Feitos por artigos con­
cisos e seguidamente numerados, serão
concebidos em forma de Resolução ou
de Decreto.

Serão formuladós como Resolução os
que tiverem por objecto: 1.. a inter­
pretação, reforma ou suspensão de al­
guma parte de Lei ou Resol ução Pro'­
vincial; 2.· a approvação de contas
das Camaras Municipaes ou de suas
Po turas; 3.· as alterações do Regi-
mento interno. .

Todos os outros terão a forma de
Decreto. !t. art. 118; Res. n. 56 de
3 de Março de 1837 art. 1.. §§ 8.·
ê 9.°. .

Art. 116. Serão concebidos em for­
ma de P~opostas (22) ou de Represen-
'-

(22) P sse 6rt., compete ás Alsembleaa
Legillativas Provinciaes propor, discutir e
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qeliberar, na conformidade dos seguintes
preceitos da Constituiçll:o:-

c Art. 81. Estes Conselhos terão por
principal objecto propor, discutir e delibe­
rar sabre os negociol mais interessantes das
luas Provincial; fórmando Projectos pecu­
liares e accommodados ás suas localidades
e llrgencias.

Art. 83. Não se podem propor, nem de­
liberar, nestes Conse~hos, Proje'ctos:

I. Sobre interesses geraes da Nação.
II. Sobre quaesquer.ajustes de umltl com

outras Provinciae.
III. Sobre imposições, cuja iniciativa seja

da competencia particular da Camara dos
Deputados.

IV Sobre execução de leis; devendo, po­
rem, dirigir a esse respeito representações
motivadu li. Assemblea Geral e ao Poder
Executivo eonjunctamente.

c Art. 84. As Resoluções dos Conselbos
Geraes de Provincia serão remettidas di­
rectamente ao Poder Executivo, pelo in­
termedio do Presidente da Provincia.

c Art. 85. Se a Assembiea Geral se achar
a esse tempo reunida, lhe serão immedia­
tamente enviadas pela respectiva Secreta­
ria de Estado, para serem propostaa como
Projectos de Lei, e obter a apprC'vaçio da
ARSemblea, por uma unica discuss" _ em
cada Camara. .

Art. 86. Não se achando a esse tempo
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tações, oonforme o objecto de que tra­
tarem, os Actos JIue tiverem por fim

reunida a Assemblea, o ImJler.ador as mall­
dará provisoriamente executar, se julgar
que ellall ão dignas ~de prompta providen­
cia, pela utilidade que de "ua obsel'vancia
resultará 110 bem geral dll Provincia.

c Art. frr. Se, porem, não occorrerem
essas ciropm tanci~s, o Imperador declara­
rá qUp.-Suspende e seu jlJilto a respeito da­
quelle nàgocio-. Ao «;lue o Conselho re~JHln­
derá que recebeo mUito respeitosamenté a
"esposta ~1I S. M. lmperiàl.

c Art. 88. ;Logo qUjl /1 Ass8mblea Geral
se reunir, lhe serio en.viadas, assim essu·
resoluções suspensas. Ilon\o as que estiverem
em .execução, pára 'serem discutidas e·
deliberadas, na foroma do :a1'lt. 85.• ,1

-As Assembleas Provil\<üaes legisljio .eon-·
forme o disposto naquelle art. 81, désen-·
volvido pelos arts. 10 e 11 do Acto Àddi-­
eÍonal.

Os arts, 84 a 88, posto que mencionados D,iO.
art. 9.° do meSmO Acto Addicional, não ~êm

objecto que lhes corresponda, desde quo dei-­
xarão de existir os OODselhós Geraes de Prd-·
riM~. ' •

Quantó aos assumptos mencitlDadoB no ari.
83, ás A ~embl~as Provincises somen.te c"b.e·
o di! " ..0 de representar como bem se vê dos
§§ 10 li r tio art. 1.° da Res. n. 56, acima.
citadl'.
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:O exercício de algumas da:. attríbuições
conferidas pelo art. 9.· da Carta de
Lei de 12 de Agosto de 1834. Res. n.
56 art. 1.0 § 10.

Art. 11P. Si l'l. Me a vier algum
Projecto, que qão esteja organil>ado nos
~rml,s dos artigos antecedentes, será
devolvidO' á eu a'utor para. que o po­
nha na devida. forma. Res. n. 15 art.
118.

Art. 118. Nenhum dos artigos de
um Projecto poderá conter duas ou
mais proposições' lfifferentes entre si,
de sorte que, adoptada lurna, se exclua
a outra. !t. art. 121. .
. Art. 119. Os Prl)jectos cQnterão
.simplesmente a enunciação da vontade
legislativa, sem razões, nem' pream­
bulos; sendo, todavia, facultado a seu'
autores motivaI-oil. por escripto ou
vo~almente, no acto de os enviar i
Mesa, com tanto, porem, que na apre­
sentaçlI<Nd'undamentação de Projectos
h!o ~e gaste mais de' !bala norll em
cada sessão. lt. 3Irt. 119; 1:(,1'''1. n. 2648
de 16 de Outubro de 1880 art. 1.. § 4.·
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Art. 120. NenéS 'não se empregará
>expressão alguma qUI:l possa suscitar
ideas -ódiosas on oifensivas de qualquer
-classe de Cidadãos. Res. n. 15 art. 120.

Art. 121. Lido por seu autor e en­
viado a Mesa um ProjQcto, será logo
impresso e distribuido. E si o autor
lião proceder a essa primeira leitura,
'Será. elIa feita pelo 1.. Secretario, po­
dendo a Asseoblea dlspen~al-a. quando
for extenso o Projecto. lt. 8rt. 122;
Res. n. 2648 de 16 de Outubro de 1880
3rt. 1.. § 5.0; n. 2379 art. 1.0 § 27.

Art. 122. Só depois da distribuição,
3era designado ,pelo Presidente o dia
~m que deva ter 2.· leitura. Res. n.
15 art. 122; n. 2648 art. 1.0 § 5.·

Art. 123. Feita essa leitura, o Pre­
sidente conS11ltarâ à Assemblea si o
Projecto é, ou não, materia de deli­
heração. Si a decisão for negativa,
fiearâ de8de logo rejeitado e delIe nào se
podera mais tratar nas sessões do, mes­
mo ann'). Res. n. 15 arts. 123 e 124.

Ato.. 124. Serlo isentos dessa con­
sulta e St pre considerados como ma­
teria de déliberação os Projectos que.
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as Qornmissões org,aill.iMrem m con-­
seqqeJl.cia de exprellSa l.ieterm~ da
Asseql~a ,(2$). It.•rta. 127 & l.35•.

, , i

(23) A clausula-por ex,preslj" deter~i­
nação da Assemblea-ex-elue Oll- Pr~jeetos

olferecid08 por espontaneidade das t'lommi_
sões; comprehendeA~o-lIe ~ dispollÍ9itq dQ
artigo -tamsomente os que elo J;l0r eUa~ ~pr,­
sentados em cOQclu:Ml0 de Pareceres inter­
postes.sóbre negocios que .lhel enhlo lià~

a.1&et08.
E.wnda neste cala é obvio que () art.li'Ó

s& ,efere aos Projeetos da m,aio ia dlUl C.lHIb'
missões, e de manew.a nenhu a0f5 qu~
possió acompanhar Parec;eD64 divt\l'lfe'ntes da
minoria denas. Ha disto um, eUl,Dlllo 11em
recente nos annaes de 188(). . -,

A's· Com missões reunidas' d8' PaUteS- e Es­
tradas:.e 2.· de Fazend.. havia àil10 enviado
um requerimento, dos qoneellsioAltr os.d_ via
ferrea de Juiz de For$ ap Piau.

A ~aioria des~as. Commissões eonjunctas
foi de parecer contrario á pretençio: rnn,
11 minoria dellas, que alias era a me.;lima
parte aos Mambll0'8 da ~,~ d~ Fazend~. ell'it'­
tio parecer fllvoravel, coneluin4o por .,,~.

Proj~~to, que deferia. o pedido, modifi'can-
da--e. .

Em sessio de 22 de ~ovembro. rejllltádo·
o 1.0 daquelles pareceren, Javali' 1-S8 urna
questão de OI'dem sobre. o modo' : proce-
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At~. 125. Haver! naSecretnia um
livro 'B\iftt6\"-âdU e ubrieado pe1lJ 1.•
.SéOrêtari<k'-eln~. qttal se lançarllo por
~temlo'pàg'ina 8s/tUerda os Pré!­
. s & e-setttalllo& na casa. OORl és

. nomes d~ 800 igBatarios, IQB~andó-d~
nli ligil\a di~11 -ks e'mendàs- appro­
... a'" -Cóm deOOit'a~o do dia .e do
a\l1Wt' b~m' como o andamento qoe

·di"l'ÍAJ!llé ~ fo't teMo até final ad6'pçA:o
ou rejeiçlto. It. art: 1.00; R . n. 2m
~ 2-' de (1)\lClnbF() de 1817 art. 1.0 §.sB.

Art.. i~. A'B-Indi.:8.~s s1I() 'é'Xtlm­
91\1& .ü~ispoe:.iÇ6~i cónstàntés d~ arts.

11 , 1~ Ie .1"15. .
~ s 'dé 'lidK8 11'& Mesa, com~

• ! I '''1 '
. der a respeito do Prqjecto que acomp~ha­

va o.~.o parflp9~.

~.ltit'Iti .elfffil/dIl~81tté d'éCidio-á o ~m.
p ., óGJfà~ltáado a All8é'11lblea, em
vi.ta do art. 137 do Re6imento, 8e o mall-­
cicm,fi9, Pr.~~ e,a o.. .nã,o mataria -de de­
li5,ijra~lo; V1ÍlÕÕ a pelIo observar lJUllao
Clt$ct: 'êo&ti aq 811IJ, ae ser um negocto cnn­
ftà80 .~ 4 Coml1ri8Sõ8l' r'eutl.i.al,
a illaio '. qu .·Q8rta de'V8 oonll derar-. em
r~i"" f'fI Il(l'l conjuDcto e Dilo ao DU1JIero
de M"emor,,' 4e. qâ~ illO~ameltte le cQ~pôe

! cada I1ma deUla.; .. .
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Projectos, serão ellas, independe.nte de­
votação. remettiQjs as CommÍ88Õe$ a.
que por sua natureza pertence~em, cJ.e..
cidindo a AsseJIlblea, em caso de du­
vida, ,a quaes dev~o eerenviadas. Res..
n. 15 arts. 116, 111, 120 e 125.

Art 127. As Commissões inter­
porão os seus Pareceres, acerca dos
quass se procedlilrá da mellma form~

que sobre os demais Pareceres de Com­
mÍS8õe~. lt. art. 129.

Art. 128. São Requerimentos, ainda.
que outro nome se lhes dê, soment~
aquella!l moções de qualquer Deputado
ou Commissão, que tenhlo por fim a.
promoção de algum objecto de simples
expediente, como:-
I Exigencia de informações.

11. Dispensa de algum trabalho da Casa.
III. Augmento ou prorogaçlo de 888lio
ordinaria.
IV. Petição de sessão extraordinaria.
V. Qualquer provitieneia necessaria

sobre objecto de' simples eoonomia d()­
trabalho da Assemblea, ou de poli~ia

da Casa, que nlo esteja detfttlb11nada..
DO Regimento. It. art. 130.
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§ unioo. Aos Requerimentos sA:oo
extensivas as disposições constante- dos­
arts. 114 e 120. It. arts. 117 e 120.

TITULO It.
DOS PARECERES ."E OOMMISSÕKS.

Art. 129. Oi Par~eres, que derQm
as Oommissões sobre as m~terias que­
lhes forem st1bmettidas, seriro apre.
sentados por escripto à Assemblea, de­
vendo assignar-se nelles todos os Mem~
bros ou a maioria das Oommissões. Res.
D. 15 de 30 de Março de 1835 rt. 132.

Art. 130. O Membro ou Membros
de qualquer Oomm:ssllo, que nllo con­
cordarem com a maiorja d'ella, podarão
aSó:lignar-se vencidos ou com restricçõe$,
ou dar o seu voto em ,separado. H
art. 133. .'

Art. 131. Os Pareceres que yersa­
rem sobre ProjectQs ou Indicaç(ies serao
dados dentro de seis dias, decorridos da
remes8&. d,'essas moçõésJ e, si ,o nllo
forem, continuar' a d~lfcussiO della$,
(~4)' a raquerimento de qualquer De-_

i

(24)-Con.:"\...ci II dúcw,4'o.-Por COIlH­
guintc, a dispoliçlo 16 le refere 'I materias,.
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{lutado, indepen~ntie de votação. Ras.
n. 2379 de 12 da Outubro de 1877art,
1.- § 32. ;

AM. 132. ÜíPa.neceI' de Commissão,
que terminl\r por algum P.r0lecto de
Lei oil de F,esoIução sobre'a materia
suj~ita. erá énviado ·ã Mesa na hora
pl'opr a da apresentaçtto fie Pareceres;
IIIa'9, coos' derado como I relatario da
'Üommi. silo, , LÓ entr â em cliscussllo
conju-nct1l!Iô8nte com o ProjeettJ, sobre
-qUê vefsàt', sal, o si em a~'gU$l de s.uas
pai'te C01IÍ1VI1I' mátrria diversll. Res.
n. ã6 de'3 'a MÍlrço de lf837 art. 1.°
~.11 e ~2. r

.Arll. 133. Os Pa:N!ceres, d'epois de
lidos pelos Relatóres daS' Cbmm'issiJes,
serllo, postos: sobre a rnésa 'pata en,tra·
rem na ordem dos trabalhos. Ras. 1'l~
15 art'. 1~~' ,.

:A!rt. 1M; QuaiU:l'O os Páteeere'8 fo~

reftí tl1tl e'jotdnsos que' sÓ 'peI~· leituTa
nl61.f]C\ue a t ' Â:ss'émblea intmrada de
todo; 'o' sall; cotrteudO, -po deliberaç~o

\ ',,' I' r ti t j

cuja- disCllsslo tiver sido mce1a'da IrO aa-da
remella. doe re81lecttvUl pape6 _ Cbmmis­
eõ.ea
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deU , poder-se.M mandar" imprimil-o
para eutl'llr em di otí89ã.o. I.t. art. 136;
Reg. • 2379,al't. 1.. § 37.' '

Art.J 13~ ". a discusSão d&qú'a.l-
quer Parecer, como .emenda a elte,
vier. esa uin i4rojlicto de Lei otl. de
ResolUÇãO, será apbia$ ~gm() . tle­
IJJ,ais emen~as ~. c()Jlc1uida a c:ijsCPlS ão
do Parecer, seja. /lual for o seu I,'/il­

,8.Ult~ consulta.r.:s~ha á Assemblea
si o ,~, ojecto ~ ou nap mataria d;6' ~.~li­
beraçilo. V~cepdo..se ~a affi mat~v~,
seguir:-sé-h40 ,a seu r~eito os. ~ra·

Illites pr4iu/lorips dQ R"Elgh~lentq. Res• .n.
15 8tt. 137; D. 324 de ~, 4" ,Ma~
de ~847 art: 1.0 § l~. .'

"Art. 138. Quàndó os, ParéeerbS' de
Commissões' fôfém.. tdmplices Requ~r1.
meritt;s, seguir'à:o '69' D1eSltlOs tra'rtlites
que a esles prescreve o Regimento.
R~i. n. }5 art. 'l38.

- 'i" ,;, ~Il}'ULO~lJ2

DAS PBQPOST.A.S' D 8 GAMARAS

eNtClhEs. '
I ,', " .• ' ,

An~ \37 roda a.. OOl'tespond9o.cia.
. da~ Camaras Municipaes com a As em-
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blea serà feita pelo intermedio da Pra­
sidencia, comprehendidas nesta dis­
posiÇilo as Propostas que à mesma As,.
semblea devem ser dirigidas ero con­
formidade, da Lei de 12.de ,Agosto de
1834. Res. n. 56 de 3 de Março de
1837 art. 1.. § 18.

Art. 138 As Propostas, dequ&
trata o artigo antec~dente, para serem
tomadas em consideração, deverlo vil'
concebidas 'em 'forma de Resoluç!o.
com artigos distinctos) em que nlo
se accnmulein materi"as entre ~i di­
versas..Res. 'no 15, de 30 de Março de
1835 art. 139. '

Art. 139. SerãQ sempre ,considera­
das objectos de deliberação ~e; depois
de lida~ na Mesa (25), ~e distribuirão
às Commis.Wes respectivas, para que.

(is) Por serem quaai sempre 'multo 'e~­
tensas; tem-se praticamente e,atabelecido que
s6 se leião na Mesa os Officios do Secre­
tario do Governo, por intermedio do qualllll:o
remettidas, vietq. que neiles le men iona o
objecto de cada uma dêslas Propostas, . ~Ja
leitura resQrva"'S6 pan quando ar ~rl(J em.
diseulslo.
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as reduzão a Projectos de Resoluçio.
It. art. 140; Ras. Jl.'56 a.rt. 1.0 § 8.0;
n. 2648 de 16 de, O.ij~bro de 1880
art. 1.0 § 7. o ., •

An. 140. Si a Commiss!o, a quem
couber o exame de uma Proposta, jul­
gaI-a inadmis"iv.el ou exorbitante- das
attribuições da. Allsemblea, dará por
eseripto o seu Parecer, que será dIscu­
tido elll forma ordinar~. Res. n. 15
art. 141. . '

~rt. 141. No caso de que tra't$ o
artigo antecedente, si a Assemblea e
~nformar com á opiniAo da Commis­
slto, rejeitará a Proposta ~ responderâ
á Camara, pelo intermediQ da Pre8~­
deneia, que nlio pode ~r-Ihe o seu
consentimento' si, porem,. nlo eOQoor­
dar com a Commisslio, nQinearâ. outra,
pára que reduza a Proposta a Projecto,
o qual segú~rá os tramites o~.dinariol!l.
It. art. 142 e 143. .

TITULO 13
DO'MODO DE PROCEQER NU SBSSê1BS.

Art. 142. Todos' os' Dep~tados '~al­
1arlto de ~ê, excepto o President& e
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aquellequ~ porenfenno) obtiver d'elle
peTôlisshô pa.ra fallar ser\ta8b. Res. n.
IS & ao de MM~ de 1395 ad. 144.

Art. 143. Nenhum Deputadb pó­
dri faBar, -em hater pedida e obtido
a palana.· It aM. 145. .
. Art:" 144. QUMldo< moitos Deput/l..

d·. peditem 'Sittl\lttaÓ6a'lriente a pa·
Inr8, ()I Pre$id~ntl9 d rá. a pl'.efereneia
a 4u jh~~, e a 8úa deeis!o
será terminante. !t. art. 147. '

An. 145. Haverá um l~ro pata
iIiicrlp~a:o do~ otàdores,osquaes, qua~·
do lia lOscr8'Ver'érli DO debate d.e qua1­
quér lil8lt~tii, 'dé'clararíIo si pedem á
palavra contta ou a favor; podendo o
Pre identà aíternar-Ihes a .Côncessllo.
Rei:Jt1. 2648 de 16 de Outubro de 1880
art.. ~ c.I'~ 8.11; 'no ~9 /:le 12 ~e' O~-
tuGit> âê..lm", an. 1.0 § 13~ ,

Art t46. Ôs' l>liputado~. qirig'il'lo
sempre o seu discul'so ao PresIdente
ou á Assomblea.em g'611al. Res. n. 15
art..l.~. ,. ,

Arf. l47. ~qtliitb e~ .sessão se r '1­

ver Ae iMlar 'em algUm !dos 'embrôs
da ASsembléa; será ella desiguado pl!lo
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seu appellido, annexanào-se..lhe o pre­
nome-$enhor-; () que i8'1lalmente S&
praticarA nos livros das Acias é 'dos
ij.eg~stros. I~. ar.t. l.~.

Art. l48. Em Ae'C ~e d.iseussão &t
nhum Deputadt> Jlomearápor seu ..,..
pellido a outro.. c . s Qpiniõ8s queir.
approvar ou impugnar. It. am. 150.

Art. 149. Nenllam peputado podara
fallar senão: .

.1. Sobl,'e o objecto de' que. se esteja
tra:tando .

II. Sobre a ordem, I,lB. conformidade
do Regimento. I

III. Para fazer apresehtaçllo de R8­
querilnentos, Projectos ou· Indiea.ções,
em occasião propria. It. an. 1:51. .

Art. 150. ,E" prohibido:
L FàUãr na. disoussão ém séntido

cOl'l.tITar:i() ao que já estiver, decidida
pel~ Agsemblea. ..• .

II. Aecus&l' os m~ivos ou intenções
dos. que propuzeràm 011 suStentarem i
qualquer medida. O qlle o fizer sera
chl:l.i:'ado á ordem pelo Presidente.

UI. .r"rtu~bar o que estil'er !al­
Iando; levcntlir-se e -e interromper~
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passar entre eUe e o Presidente ou
atravessar as grades do salão. It. arts.
152, 153 e ·155.

Art. 151. O i:>eputado, que for cha­
mado li ordem pelo Presidente, deverá
.mmediatamente sentar-sei havendo,
porem, recur o para a Assemblea, a
qual, sem debate e por meio de votaçllo,
decidirásí. o pellutado estava. ou não,
na ordem. It. art. 154.

Art. lQ2. Si o Deputado, depois de
um reiterado chamamento à ordem,
não se sujeitar, o Presidente o desig­
nara pelo seu nome, dizendo-à or~em.

Sr. Deputado F .•..-. SI persistir ainda
em sua obstinada eonducta, o Presi­
d'lnte, consultando primeiro a Assem­
blea, ordenará. ao Deputado que se
retire e elIe o !ara immediatamente.
NestQ c&so, o· Presidente exporá â As­
semblea a offensa cornmettida pelo
Deputado, para que ella resolva si o
mesmo estava na ordem e deve, ou não,
ser outra. vez admittido no recinto.
It. art. 156.

Art. 153. Todas as vezeo ~ue for
chamado um Deputado á o::del'l'l. o Se-
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cretario (26) escreverá as palavras of­
fensivas desta, que eUe houver· pro­
ferido, para que a Assamblea possa,
com conhecimento de causa, pronunciar
o seu juizo. It. art. 157.

Art. 154. Os Deputados, que em
ses.ào não guardarem o devido decoro,
serão advertidos com a palavra-at­
tenção-o Se esta advãftencia não bas­
tar, o Presidente dira-Sr. ou Srs.
F.F..... , attençãb-. E, si for ainda
ínfruotifera a advertencia nominal, o
Presidenté, consultando primeiro a As­
semblea. os fará sahit da sala por
esta formula-o Sr. ou 1'5. Deputados
F.F..... devem retirar-se-, e eUes re­
tirar-se-hão logo e sem replica. O
Presldente consultará depois a Assem­
blea, si os deve tornar a admittir na
mesma sessão. e eUa o decidira por
meio de votação e 'sem debate. It. art.
158..

(26) Este art. não designa expressamen e
qual dos Secretarios; mas com' certeza.' re­
fere-se ao' ?o, li quem incumbe a minuta de
tudo quanto 118 passa.' mi sessão.
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Art~ 155. Si' algum Deputado fal..
lar sem ter obtido a palana.; si di\'la..
gar ~ questão; si qUiZ13f admittir ma­
teria nova 110 debate ou ingerir-se
em assumpto qúe não seja da attri..
bUlÇão da Asseml>lea. o Presidente
apontar-Ihe-ha o objecto que se dis­
çute; e si elie. advertido 1." e 2." v~z

com a palavra-or.dem-, a;nda insis­
tir, 1) Presídelilte·man~~l-o-hasentar-ll.e,
usando da formul~--Q Sr. Deputa~
F.... pode sentar-se; o que este fará
im~ediatamente~podendo recorrer para
~ Assemblea. It; art. um.

Art. 156. Si no calar da disputa o
Deputado exceder-se" o Presidente o
advertirá l." e 2." vez com a palavra
-orde'm-. Si continuar, o Presidente
lhe diIrá-o Sr. Deputado'F..... nilo se
acha em estado de deliberar-; e e
Deputado se retirará da sala. ,si a As­
semblea, a quem o Presidente deve
consllltar. assim o resolver. !t. art.
160.
, Art 15,7:. S'ó para reclarIlp. . a

execuçi0 de artigo expresso do Regi­
mento, poderá interromper~se a q'lem
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estiver falIando; o que se fará. por meio
da palavra-A ordem-o It. art. 161.

Art. 158. 110 "e reputara violação
do Regimento o dar-apoiados ou não­
apoiados-ao Deputado que estiver fal­
lando. !t. art. 162.

Art. 159. Nenhum Deputado pode­
rá estar presente quando se discutir
Projecto ou negocio qu~ lhe 8eja re­
lativo; nem de tal objecto se tratarà,.
sem que elle se retire, excepto nas
questões de ordem. (27) Ser-lhe-na, to­
davia, permittido, logo que concluÍT-se­
a leitura do negocio, dar á Assemblea
as explicações que entender conveni­
entes. retirando-se, porem, até que ter­
mine a di cussão e votação. !t. >irt. 163.

Art. 160. Em qualquer estado da
questão, em que se reconheça o impe­
dimento do De~utado, dever4 elle reti­
rar-se, e o seu voto não será mais con­
tado. lt. art. 164.

(27) E nas de verificação de poderes, come>
se vê d", art.25.
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TITULO 14.

Do MODO DE DELIBERAR.

Art. 161. Em geral, serão objecto
de·uma só discu:são toda: as materia
que não forem Projectos de Lei e Reso­
1ução (lU algum dos Acto.' mencio­
narias no art. 116. Re~. n. 15 de 30 de
Março de 1835 art. 195; n. 56 de 3 de
Março de 1837 art. 1.' § 15.

Art. 162. Serão comprehenditlos na
·regra geral de uma só discussl[oos Actos
que tiverem por objecto o disposto no
§ 4. o do art. 83 da Cons"tituição do 1m..
perio. (28). A discussão rlesses Actos
corresponderá á 2.· dos Projectos, po­
dendo, quando se tratar do art. 1.0.
fallar-~e Am geral sobre a utilidade e
a materia da representação. Res. n. 56
art.l.° § 15.

Art. Hi3. As materias de intel'es­
se inrlividual poderão ser debatirlas em
ses ão secreta. quando assim o resolva
a Assemblea, sem preceder discu>lsãO,
propol1r1o-o o Pr~~idente ou a1 Jum

(28) Execução de Leis.
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Deputado. Res. n. 2379 de 12 de Olltu­
bro de 1877 art. 1.0 § 21.

Art. 164. Em qualquer das discus­
8~es do Projecto de orçamento provin­
cial não sa admittira additivo ou emen-­
da s,obre negocios de interesse indivi­
.dual de qualquer natureza'. Res. n.
2005 de 27 de Novembro de 1873 art.
1.0

Art. 165. Nas discuss'ões de outros
Projectos somente serão admittidos ad­
ditivos ou emendas sobre negocios de
interesse individual, se a respeito deI­
les a 2." Commissão de Fazenda tiver
emittido parecer favoravel, e . e con­
tiverem materia identica. It. art. 2.·

Art. 166. Ainda que não haja-quem
falle sobre as matarias expostas a
discussãO, e esta, portanto, se não ve­
rifique, sempre se proce~el'á a votos, na
'COnformi<'!ade do _Regimento. Res. n.
15 art. 203. .

Art. 167. A discussão de Projecto,
a d9 cada um de seus artigos, bem como
a de qualquer outra materia, come­
çará sempre por opposição, podendo
todavia o r.utor do Projecto fallar em



-11-

primeiro lugar para explicar a sua.
doutrina e sustenta1-a. !t. art. 167_

A.rt. 168. 'Nenhum Deputado pade-­
rã fallar mais de dnas vezes a respeito­
de um Projecto em geral, de cada
um de seus artigos em particular, nem
mesmo sobre qualquer materia; salvo
!!lS a Assemblea expre:olsamente o per­
mittir. Exceptuão-se o autor do Pro­
jecto e os Relatores das Commissões,
que poderão fallar mais uma vez. Será
havido por autor de um Projecto o De­
putado -que o fundam&ntar, e se far­
de qualqu!3r Commissão, considerar-se­
ha como tal o Membro que'o tiver
apresentado. !t. arts. 196 e 197, Res.
n. 2379 art. 1. o .§ 26.

Art.169 Durante o debate de qual­
quer materia não poderá um Deputado
falIar 2." vez, sem que tenhão obtido
a palavra todos os que precedentemen­
te a hou verem pedido pela 1." vez; não
se admittindo nunca preferencia para
responder. Res. n. 15 art. 201.

Art. 170. Em discussão de R que­
rimento e em questões de ordem a
nenhum Deputado serã co~cedido fal-
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lar mais de uma vez, nem ainda para
·explicar-se; excepto o autor do Reque­
rimento, que podara fallar segunda
Tez omente. E quando pala ordem
jã. ti verem fallado quatro oradores, o
Presidente poderá recusar a palavra

.à quem a pedir sobre a mesma questão
de ordem. !t. art. 198; Res. n. 2005
.ar-t. 3.°

Art. 171. O Deputado, que quizer
explicar alguma expressão, que se não
tenha tomado em seu verdadeiro sen­
tido, ou produzir um facto desconhe­
..cidoa As emblea, que venha ao caso da
.qllestão, poderá f31.e1-0; não sendo, po­
.rem, permittido exceder os limites re­
;stl'ictos da explicaçãO ou pro-rlucÇllO- do
·faeto. Res. n. 15 arts. 199 e 200.

Art. 172. Nas discussõas não po­
·darão os Deputados corroborar seus
argumentos com o voto do Poder exe­

.cutivo, nem referir-se a documentos

..que não estejlIo presentes. !t. art. 202.

Art. 173. Tambem não se admitti­
rio no deba.te discursos escriptos; mas
;podel'ão os Deputados tomar as notas
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que quizerem para responder. !t. art­
209.

Art. 174. Entrando qualquer ma­
teria em di!cuSsão, sem que esta ter­
mine, nenhuma outra será admittida.
Exceptuão-se as.questões de ordem e­
a apresentação de emendas ou de mo-o
ções qua tenhão por fim:

L Adiamento ou preferencia.
II. Leitura de quaesquer peças ou

exigencia de informações.
III. Retirada.
IV. Remessa â. Commissão.
V. Encerramento. It. arts. 207,

218, 220 e .221; Res. n. 1183 de 15
d9 Janeiro de 1864 art. l.0 § 2.°

Art. '175. Quando se propozer adia­
mento, em qualquer estado da questão,
ficará esta suspensa até que se decida
si deve ou não ser adiada. Res. n. 15
art. 208. .

Art. 176. Aos requerimentos de
adiamento, com o fim de se exigirem
informações, qualquer Deputado poderá.
offerecer na discu~são emenda (lU ad­
ditivo, e, approvado ou rejeitado o adia­
mento, não se poderá rec:!uerer "utro·
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na mesma sessão. Na discussão de
adiamento não se poderá gastar mais
de 40 minutos, e, se não fuI' admittido,
poderá o Presidente, no caso de ser:
necessario. prorogar a sessão para dis­
cussão da materia principal. Res. n.
2379 art. 1.0 § 29.

Art. 177. Todas as vezes que ficar
adiac;la qualquer materifl, em razão de
preferencia dada á outra, dever-se-ha
continuar na discussão deHa., logo que
se conclua a da que for preferida.
Res. n. 15 art. 210.

Art. 178. Em quãlquer estado da
discussão pode ser admittida a moção
de preferencia, e, se o resultado da
votação for affirmativo, fioará susp~nsa

a discussão do assumpto, de que- se
estiver tratando, e entrar-se-ha na da
que foi preferida. It. aft. 211.

Art. 179. A moção de proferencia
não admitte emenda, nem adiamento.
It. art. 212.

A~t. 180; Em quanto estiverem na
-ordAm do dia quaesquer das Projectos
tIe orçamento provincial-fixação da
for,;a---or{'.a.mento municipal e appro-
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vação das respe~tivas contas, terão eUes
preferencia subre os demais Projectos,
salvo o;, de materia urgente, reconhe­
(lida tal por dous terços dos Membros
presentes em numero legal. Ras. n.
2379 art. 1.· § 30.

A t. 181. Nenhum negocio será
julgado urgente, senão quando fOi" tal,
que da demora t.m sua decisão possa
seguir-se grave prejuizo publico. Res.
n. 15 art. 215.

Art. 182. Para dar--se urgencia em
qualquer materia, li necessario que o
Presidente o proponha /)u que algum
Deputado a requeira com o apoio de
cinco votos e que a Asaemblea a ap­
prove por meio de votação. !t. art. 216.

Art. 183. O Deputado, que quizer
propor urgencia, usará da formula­
tenho negocio urgen te-e, obtida a pa­
lavra, indicará com a precisa concisão
a materia de que vai tratar, não po­
dendo gastar nessa declaração mais de
cinco minutos. lt. art. 217; Ras. n.
2379 art. 1.· § 28.

Art. 184. Serão verbaas e resolvi­
dos sem .debate os requerimdntos de
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inversão da ordem do dia, prorogação
de hol' , urgencia, encerramento, vo­
ta.ç!o secreta ou nominal, rectificação
de votação, recurso das decisões do
Presidente e nomeação de Commissões
especiaas. Res. n. 2319 8rt. 1.0 § 6.°; u.
2648 de 16 de Outubro de I880.art. 1..
§ 3.·

Art. 185. Os requerimentos, de que
trata o artigo antecedente, não de­
pendem de ser apoiados. rodos os lUais ,
·que se fizerem por escripto, se não
forem d.e Commissões ou assignados por

·cinco Deputados ao meno , serão apoia-
.dos antes de entrarem em discussão.
Res. n. 2379 art. 1.0 § 20.

Art. 186. Quando em qualquer dis­
-eussão um Deputado requerer que se
leiAo taes ou taes peças, que se peção
estes ou aquaUes esclarecimentos, a
sua moção susIllmderá a questão prin­
cipal e deverá ser primeiramente de-

-cidida. Ras. n. 15 8rt. 218.
Art. 187. Antes de terminar, adis­

Cn9!1ll:o de um Requerimento ou Indi­
·cação e a l.a de qualquer Projecto, o

De u:tado flue o tiver offerecido podera
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retiraI-o, precedendIJ votação da As­
sembIea; mas se outro Deputad~ quizer
adoptar por sua a moção, seguir-se-hãO
a respeito d'alla os tramites ordinarios.
!t. art. 220.

Art. 188. Encerl'ada a discussão de­
qualquer materia, nenhum Deputado
.podera retirar as emendas que tiver
oferecido, sendo-lhe facultado fazeI-o
somente durante a d.iscussão. !t. art.
219.

Art. 189. Quando a Assemblea en­
tender que qualquer materia está. suf­
ficientemente discutida, havenJo, pelo­
menos, dous discursos contra e dous a
favor, poderá um de seus Membros­
requerer v.erbalmante o encerramento
da discussão. -Apoiado o' requerimento­
por um terço dos Membros presentes,.
proceder-se'-ha immediatamente á vã­
tação deste, sem que preceda discussoo·
alguma. Vencido o encerramento, pro-­
ceder-se-ha á votação da materia que­
estiver em discussão, observando-se o
disposto no art. 216 quando for Pro­
jecto em 3.· discussão, ao qual se·
tenhão offerecido emendas- Ras. n..
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1183 arte 1.0 § 2.°; n. 264~ de 16 de
Outubro de 1880 art. 1.0 § 3. o

Art. 190. Quando não houver nu­
mero para votar-se qualquer materia,
será encerrada a sua discussão, e se
proseguirá na das outras que se lhe
seguirem na ordem do dia. Res. n.
2005 art. 4. 0

Art. 191. Toda a proposição, qual:'
quer que seja o estado em que se ache
a sua discus ão, poderá ser enviada a
uma Commissão, se a Assemblea assim
o resolver, a requerimento de algum
Deputado. Desta regra .Ao, porem, ex­
ceptuados os- Projectos em 3.· discus­
são. Res. n. 15 art. 221.

Art. 192. - P ..derá a Assemblea in­
cumbir a qualquer Commissão espe­
cial um negocio, que lhe for apresen­
tado, ainda quando haja algllma- per­
manente para objectos de tal natureza,
se assim o julgar necessario, a reque­
rimento de algum Deputado. It. arte
180.

ft "t. 193. Em qualquer da!! dis­
cussões dos Projeotos de fixação da
for~a po...icial e orçamento da receita.
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e despeza, poderão ser admittidos na
sala das sessões, para darem infor­
mações, o Secretario do Governo e o
Chefe da Fazenda Provincial. O re­
querimento do 'Deputado que o exigir
não ~cará sujeito á discussão, nem
suspenderá a do Projecto, e para ser
aceito deverá declarar a materia, so­
bre que se exigem as informações. Res.
D. 2379 art. 1.o § 31. ,

Art. 1~4. As informações, de que
trata o art. antecedente, prestar-se-hão
na hora que o Presidente marcar, não
sendo () praso menor de 24 horas, nem
maior de tres dias, conforme a impor­
tancia do negocio. Dadas as informa­
\lões, verbalmente ou por escripto, será
permittido exigir quaesquer explica­
.ções que as possão esclarecer. !t.

Art•. 195. Nenhum Projecto poderá
ser discutido, sem qu.e tenha sidu dado
-para ordem do dia. pelo menos 24 ho­
ras antes. Acto Addicional art. 11 §
1..j Res. n. IS arts. 165 e 166, n. 2379
.art. 1.0 § 18.

Art. 196. Nenhum Proje~to ~rá.



-173 -

approvado, sem que tenha sido discu­
tido 3 vezes. Ras. n. 15 art. 168.

Art. 197. De uma à outra discussão
se interporá o decurso de 2 rlias, ex­
cepto quando a Assemblea julgar ur;­
gente o negocio, podendo entl10 redu­
zir-se a 24 horas o intervallo. !t. art.
169.

Art. 198. O vencimento de urgen­
cia a favor de qualquer Projecto não o
dispensa de ir á Commis:>ão, tambem
com urgencia. Res. n. 56 art. 1.0 § 16.

Art. 199. A l.& discuss:lo de um
Projecto versará unicamente sobre
suas vantagens ou inconveniencias .em
geral: nella não se poderá offerecer
emenda I:llguma. !t. art. 170.

Art. 200. Terminada a 1." discus­
são, o Pre idente porá a votos- e o
Projecto deve passar á.2." discussão.
-Vencendo-se affirmativamente, sera
enviado a uma Com missão, conforme
a sua natureza u segundo o voto da
Assemblea, para o examinar e offere­
ceI' :lS emendas que julgar conveni­
entes. Se a decisão, porem, for ne­
ga::u. ll("l.râ rejeitado. !t. a rt. 171.
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Arto 201. O Projecto, com todos
os papeis e documentos, que lhe forem
relativos. serA entregue ao 1. 0 nomea­
do dos Membros da Commissão, o qual
assignara em um livro na Secretaria

oda Assem blea a recepção dos mesmos
papeis, pelos quaes respondera, até
que d611es faça entrega ao 1. o Secre­
ta-rio; o que se Dotarà immediatamen­
te no livro !to art. 1720

Art. 202. 3e o Projecto tiver sido
organisado pelo mesma Commiss~o,

eUa o examinará de novo e proporá
se deve passar com emendas ou sem el­
las, expondo por escripto á Assemblea
as razões fundamentaes das emendas,
se as tiver offerecido.- !t. art. 174.

Art. 203. Nenhum Projecto poderá
ser rejeitado pelas Commisi;ões, depois
de vencer-se que passe á· 2." discussão.
Quando as Commissões julgarem que
um Projecto não pode ,ger aproveitado.
mesmo com emendas, exporão á Assem­
bIea todas as inconveniencias que en­
tenderem resultar da medida proposta.
e só em discussão na Assemblea J?o-
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derão fazer-lhe opposição e propor a
sua rejeição. !t. art. 175.

Art. 204. As C lmmis õe não po­
derão aspar, nem emendar, nem pôr
entrelinhas nos Projectos, que lhes
forem remettidos para o.. exammar.
Todas as alterações, que julgarem ne­
cessarias,s!3rão escriptas em outro papel
-e com a designação das paginas ou
linhas, em que devão ser feitas as mo­
dificações. lt. art. 176.

Art. 205. Os Projectos poderão ser
enviados a uma ou mais Com missões,
ou divididos, cabendo uma parte ao
exame de cada Com missão. !t. art. 179.

Art. 206. Toqa ~ vez que houver
,dous ou mais Projectos sobre o mesmo
'objecto, serllo elles remettidos a uma
Commissão para refun1Iil-os; mas se
algum Deputado, depois da leitura do
Projecto refundido, insistir na pr~fe ..
rencia de um sobre os outros e rejei­
tar-se o ~arecer da Commissão, será
a m teria posh a votos para saberl"'se
qual d'elles deva er preferido e entrar
em niSCUS::,<ll), '>em com tudo entender-se
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que os outros dcão rejeitados. !t. art.
204.

Art. 207. Finda a 1.& discussão, os
Projectos que entrarão em concurren­
cia serão remettidos com o que se dis­
cutio á. Commissão competente para
proceder na forma do Regimento, po­
dendo então extractar d'elles o que
achar mais conveniente para a 2."
discussão. !t. art. 205.

Art. 208. Todas as vezes que a 1\.8­
semblea rejeitar inteiramente o Pro­
jecto de uma Commis8ão encarregada
de o apresentar subre qualquer mate­
ri" devera proceder logo a nomeação
de nova Com missão para redigir outro
Projecto. It. art. 222.

Art 209. Na 2. & discussãO o 1.0

Secretario lerá todo o Projecto. o re­
latorio da Commis~ão que o exami~ou

e as emendas offerecidas, havendo-as.
O Pre5idente tornara a lar artigo por
artigo, pondo cada um successivamente
em discussão e depois a votaç.!o com
as emendas offerecidas pela ComJl1 i ssão
e as que de novo forem mandadas á
Mesa durante o debate, m')dificat~vas



- ~n-

das da CommissAo ou dos artigos do
Projecto. !t. art. 181.

Art. 210. Quando o Projecto for
. extenso, a discussão poderà sei' por
capitulas, mas a votação serà sempre
por al'tigos; excepto os de Posturas
Municipaes, em que tambem a votação
poder-se-ha faz~r por capitulos. !t.
al't. 181; Res. n. 2379 art. 1.0 § 14.

Art. 211. Para que possa admit­
tir-se à discussão qualquer emenda
novamente offerecida, é necessario que
eja apoiada por cinco Deputados, de­

poi de lida por seu autor e seguiàa­
mente pelo 1.. Secretario. !t. art 182.

Art. 212. Durante a discus ão po­
derà qualquer Deputado enviar á Mesa
artigos additivos, que comprehendão
materia connexa ou analoga á do Pro­
jecto, os 1uaes, sendo apoiados por
cinco votos, entrarão em discussão,
um depois de outro, logo que se con­
cluir a do Projecto e das emendas of­
ferecidas. !t. art. 183.

Art. 213. Finda a 2. a discussão, O

P sidente porá a votos-se o Projecto
deve passar á 3. a discussão, e se a de-
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eisltlJ fOl' negativa, ficara rejeitado;
se, porem. for affirmativa, irá o Pro­
jecto á Commissão de redacção para
redigil-o, conforme o vencido; e se
p&las emendas àpprovadas o mQsmo
Projecto tiver sido muito alterado, tor-

o nará aser impresso, a juizo da A sem­
blea, para entrar em 3.· discussão. It.
art. 184 e 185. ,..,

Art. 214. Nos casos de maior im­
portancia, ou quando a Assemblea jul­
gar conveniente, antes de entrar um
Projecto em 3. & discus5ilo, poderá ser
2.& vez enviado a qualquer Commislão
para exami'ual-o de novo, depois de
redigido. It. art. 186.

Art. 215. Se a Conunissão, a quem
O Projecto for enviado, olferecer-lhe
emendas, serão impressas, a juizlJ da
Assemblea, para entrarem com o Pro­
jecto em 3.& discus-;ão. !t. art.o 187.
~ Art. 216. Na 3.& discussão o Pro­
jecte} debater-se-ha em globo, e nelta só
se poderão admittir como emendas
aquellas materias que tiverem porfim
.ampliar. modificar ou supprimir a
idea pl'imitiva. Neste caso e no de ha-
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ver sido 2." vez enviado á Commis­
são e ter ella offerecido emendas, ha­
verá primeiro di"cilssão destas na sessão
em que tiver sido dado para ordem
do dia o Projecto; ficando este com as
.emendas reservado para a sessão se­
guinte, em a.qual serão eUas nova­
mente discutidas.

Concluido o debate, se porá a vo­
tos: 1.0 cada uma 9.as emendas de per
si; 2. 0 se º Projecto é doptado com as
emendas approvada. (havendo-as); e o
exito desta votação será o do Projecto.
It. art. 188; Res. n. 1106 de 16 de Ou­
tubro de 1861 art. 1.0

Art. 217. Nosta discussão as emen­
das, para que Sé possão admittir ao de­
bate, deverão ser apoiadas pela 3.­
parte da Assemblea. Res. n. 15 art.
189.

Art. 218. Na 3." discussão do Pro­
jecto de orçamento não serão admitti­
das emendas que augmentem a d~speza

provincial. Res. n. 1106 art. '2. o

.~ t 219. Adoptado definitivamente
'O Projeoto. será remettido com as emen­
da, appr"vadas á Com missão de re-
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dacção para reduzil-o á devida forma.
Res. n. 15 art. 190.

Art. 220. Esta reàacção será sub.
mettida á approvação da Assemblea, e
quando, por indicação da Commissão
ou de algum Deputado, se notar que
o vencido 'envolve incoherencia, con­
tradicção ou absurdo manifesto, poderá
voltar o Projecto a uma 4.& discussão,
em a qual será eJl)endado somente. o
absurdo, contraclicção ou incoherencia,
sem que se possa mais tocar em qual­
quer outra parte do mesmo Projecto.
It. art. 191.

Art. 221. Para qUê se admitta a
discussão de que trata o artigo ante­
cedente, deverá a moção ser apoiada
pela 3.'" parte da Assemb1ea e appro­
vada por dous terços de votos dos
Membros presentes. !t. art. 192.

Art. 222. Vencida a necessidade da
emenda, conforme os artigos prece­
nentes, entrara o Projecta em di cussil<>
na 1.& parte da ordem do dia seguinte
para ser definitivameate approvado. !t.
Jlrt. 193.
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TITULO 15.
DA VOTAÇÃO.

Art. 223. Não se porá a votos ma­
teria alguma, sem que estejão pre­
sentes os Deputados necessarios para
celebrar-se sessão. Re.,. n. 15 de 30 de
Março de 1835 art. 225.

Art. 224. Todas as votações, ainda
mesmo as de medidas de interesse in­
dividual, serão symbolicas. Poderá, po­
rem, qualquer Membro da Assemblea
requerer votação nominal on por es­
~rutinio 9&Creto, seguindo-se o que por
maioria de votos for deliberado. Re .
u. 2648 de 16 de Outubro de 1880 art.
1.0 § 1.0

Art. 225. O methodo symbolíco se
praticará, dizendo o Presidente:-os
·Srs. Que são de parecer.....queirão le­
vantar-se. Res. n. 15 art. 227.

Art. 226. Se o resultado da vota­
-ção for tão manifesto, que á 1." vista
se reconheça a plul'alidade, o Presi­
·d 'te o publicará; se, porem, assim
não lor ou se a algum Membro pa-
~cer l.'exacto o resultado que se an":
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nunciou, poderá o·mesmo ou qualquer­
outro Deputado pedir que &e contem
os votos. !t. art. 228.

Art. 227. Em qualquer destes ca­
sos, dirá o Presidente:-queirão levan­
tar-se os outros Srs. que votarão em
sentido contrario-; e o 2.· Secretario
contará os votos para serem combi­
nados com os primeiros. It. art. 229.

Art. 228. Se a votação for nominal.
o Preside!lt9 porá a votos a materia.
0& Deputados que votarem a favor se
conservarão de pé, em quanto o 2.­
Secretario fizer a relação delles; de­
pois levantar-se-hão os llue votarão con­
tra, para igualmente. serem alistados,
e immediatamente serão lidas uma e
outra relação, afim de rec.tificar-8e
qualquer mlgano. lt. art, 231.

Art. 229. A Mesa' é autorisada a
regular a votação, quando esta houver
de ser BOI' escrutinio secreto. (29) Res..
n. 579 de 29 de Abril de 1852 art. 2. 0

(2Q) Es-ta votação costuma pratiear-ae
por meio de espheras, brancas e pretas, .a­
presentando aquellas o voto favoravel 'e 81­
tas o voto contrario á materia pr0tlCBta.
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Art. 230. Havendo empate em
qualquer votação, fica'rã a materia adia­
da para se discutir novamente na ses­
são seguinté, e se houver 2.· empate,
~ntender-se-ha que foi rejeitada. Ras.
n. 15 a1't. 233.

Art. 231. Jenhum Deputado pre-
ente poderá escusar-se de votar, sal­

vo quando não tiver assistido á discus­
8110. !t. art. 234.

Art. 232. Quando o Projecto for
composto de mais de um artigo, só
na 2.· discussão se votará separada­
mente sobre cada um. Em geral e
quando a materia, sobre que houver
de recahir a votaç!o, se compuzer de
duas ou mais proposições distinctas,
tambem se votará. separadamente so­
bre cada uma delJas, se qualquer De­
putado o requerer. !t. arte 235.

o Continuo oft"el'ece em uma salva essas
e8pheras, dai quaes cada llD1 dos Deputados
retira dual.

Feita a distribuição, o Continuo vai rece­
be"'do em uma bolsa as espheras que ex­
primem o voto e, lançadas es.tas sobre a mesa,
pa81a n ~ecolher na mesma bolea ·as que fi­
carão Am mio dos Deputaclos.
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A!'t. 233. Quando houver emendas
a uma parte de qualquer artigo' de
Projedo, Parecer ou Requerimento,
que :e não possa dividi!' ficando com­
pleto o sentido do periodo, o Presi­
dente porá a votos o artigo, salvas
as emendas; e se tambem não pas­
sar, ficarão rejei tados o artigo e as
emendas. !t. art. 236.

Art. 234. Havendo emenda sup­
pressiva de algum artigo de Projecto
ou periodo de Parecer, no todo ou em
parte, sendo a mesma rejeitada, se não
houver outra alguma emenda ao mes­
mo art. ou periodo, julgar-~e-ha este
approvado, independente de nova vo­
tação, e o Presidente; assim o annun­
ciará. !t. art. 237.

Art .. 235. Na votação das emendas
serão preferidas as suppressivas às·ad­
ditivas e estas ás correctivas; nas suas
classes a8 mais amplas terão o 1. o

lugar, de sorte que a votação come­
çará sempre do maximo para o mi­
nimo. !t. art. 238.

Art. 236. .O acto de vota"-se não
será nunca interrompido; dura'l';e elle
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nenhum Deputado poderá sahir elo seu
luga-r e, se algum o fizer, o Pre idente
.o chamará á ordem. !t. art. 239.

Art. 237. Nenhum Deputado po­
derá protestar por escrip to ou de pa­
lavra contra a decisão da Assemblea,
senelo livre o inserir na Acta a sua
declaração de voto, apresentando-a
.ao 2.° Secretario na mesma ou na se­
guinte sessio, com expo ição ele mo­
tivos ou sem eUa. !t. art. 240.

TITULO 16.
DA CO}lMUNICAÇÃO DA A Elli3LEA COM o

PRESIDENTE DA PROVI. CIA, COM o COlt­

PO LEGISLATIVO E O GOVERNO GERAL.

Art. 238. A Assemblea communi­
·car-se-ha com o Presidente da Pro­
vincia, pelo i[lt~rmedio do seo 1.· Secre­
tario, nos negúcios de expediente 01'­

dinario, e por meio de Deputações para
a apresentação de Projectos de Lei ou
Resolução_ Res. n. 15 de 30 de Março
-de 11335 ar&. 241.

Art. P39. Os Projectos de Lei ou
Re::lolt'~1l.o, que tiverem de ser sa::lC-
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cionados pelo Presidente da Provincia).
serão sempre copiados sem.intervallos,..
de maneira que não se possa introduzir
naIles palavra alguma estranha. !t.
art. 242.

Art. 240. Estes Projectos serão
apresentados ao Presidente da Pro­
vincia Bar uma Deputação de 3 Mem­
bros, quando a Assemblea estiver func­
cionando na Oapital ou no mesmo lugar
em que se achar o Presidente da Pro­
vincia. !t. art. 243..

Art. 241. Quando houver de en­
Tiar-s~ ao Presidente da. Província aI-·
guma Deputação, o 1.. Secretario p-ar­
ticipará ao da Presidencia que a Assem­
blea: tem deliberado enviar-lhe uma.
Deputação, para que o Pre.idente de­
signe dia, hora e lugàr para a sua:
apresentação. !t. art. 244.

Art. 242. Recebida a resposta do·
Presidente, será logo nomeada a De- ­
putaçj[o,. na forma do Regimento. It.
art. 245:

Art. 243. A formula, de qu", se·
usara. na remessa das Lei9, l;lerá a se- .
guinta, assignada pela Mesa.-
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-A Assemblea Legislativa Provin­
daI de Minas Geraes envia " Presi­
dencia a ProposiçãO junta, e pensa. que
iem I ugar a sua sancção. !t. art. 246.

Art. 244. Se a ResoluçãO for da~

que não dependem de sancçlo, o L·
Secretario enviara o respectivo auto­
grapho para ser depositado na Secre­
taria do Governo e para que o Prl3l1i­
dente da Província o faça publicar na
fOTma ordinaria. !t. art. 247.

Art. 245. A communicação da As­
semblea Provincial com a Geral e com
o Imperador serA feita por meio d8
afficias, assigoados pelo Presidente e os
Secretarios e dirigidos aos 1.·' Set}re­
tarios de cada uma das Camaras.e a~

respectivos Ministros e Secretarios de.
Estado. !t. art. 252.

TITULO 17.
DAS . PROPOSIÇÕES NÃO 8A.NCCIONADAS.

Art. 246. Quando o PreSid&nte da
Provincia negar sua sancção a qual­
quer Projecto de Lei ou ReIOluÇão e
este voltar A Assemblea, será logo en­
'Viad'> com.''3 observações do Pres~deDte
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á uma' Commissa:l) especial de cinco
Membros para examinaI-as e dar o seu
Parecer. Res. n. 15 de 30 de Março
-de 1835 art. 248.

Art. 247. Este Parecer conside­
ru-se-ha sempre materia urgente; logo
que for apresentado, será incluido na
-ordem do dia seguinti e entrará em
uma só discussa:o com a Proposição não
sanccionada, guardando-se as regras
prescriptas pelo Regimento para as di ­
~US8ões ordinarias. !t. art. 249; Res. n.
2648 de 16 de Outubro de 1880 art.
l.0 § 9.-

Art. 248. Se a ProposiçãO não sane­
~ionada for approvada por dous terços
-dos votos dos Membros presentes, se­
·guir-se.hão os termos do art. 15 da
Lei de 12 dQ Agosto de 1834. No caso
contrario, o 1. 0 Secretario fará constar
ao Presidente da Provincia que a As­
semblea concordou com as suas razões.
R&il. n. 2648 art. 1.- § 10.

Art. 249. Os Projectos de Lei ou
ResolUÇãO, a respeito dos quae. ~e ve­
rificar alguma das hypotheses previstas
no artigo 19 da Lei de L de 60sto
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de 1834, serão publicados com a for­
..nula seguinte:-

-A Assemblea Legislativa Provin­
cial de Minas Geraes faz saber a todos
os seus habitantes, que elIa decretou
e, em virtude do art. 19 da Lei de 12
de Agosto de 1834, mandou publicar
a Lei ou Resolução seguinte (transcre­
va-se a integra da Lei em suas di~po­

sições somente). Lei n. 354 de 27 de
Setembro de 1848 art. 1.0

Art. 250. Transcripta a integra da
Lei, em seguimento ao preambulo
do artigo antecedentQ, e asslgnado o
seu autographo. pelo Presidente da
Assemblea, terá ena por fecho as pa­
lavras:-

-Mando, portanto, a todas as Au­
toridades, a quem competir o conheci­
mento da referida Lei ov. ResoI nção,
que a cumprão e fação cumprir tão
inteiramente como nella se contem. O
Secretario da Provincia a faça impri­
mir, publicar e correr. lt. art. 2.°

Ar+. 251. Assignada a Lei ou Re­
solução pelo Presidente da Assemblea.
na ~orma do artigo antecedente, será
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por elle remettida ao Secretari<» da
Provincia para fazal-a seUar com
8e110 das Armas do Impedo, e obser­
var-sa-hão todos os mais termos da
l>ublicação, conforme a 1." parte do
art. 18 da referida Lei de 12 de Agosto
de 1834 e mais dispo ições que re­
guIão a materia. (30}!t. art. 3.°

TITULO 18
Dos EMPREGADOS DA ASSEMBLEA.

Art. 252. Para o e~pediente dos
negocios da Assemblea, haverá. os se­
guintes 2mpregados permanentes:

Um Official-Maior da Secretaria. Res.
n. 15 de 30 de Março de 1835 art. 273.

Quatro Officiaes, sendo um delles o
Archivista. Res n. 392 de 10 de Outu-'
bro de 1848 art. 1 0; L. n. 846 de 15.
tleJulho de 1857 art. 1.0 § 1.0; n.'
1145 de 3 de Outubro de 1862 art. 1.0 '
§ 1.0

(30) A Gire. do Ministerio do Imperio, da
l.0 de Agosto do mesmo 1'nno, recentemen­
te reiterada por outra, n. 843 de 9 de Mar­
ço de 1881, ja. havia dado formula i..."ntica.
para ser inYariavelmente seguida em toda I

as Provinclas.
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Um Porteiro. Res. n. 15 art. 276.
Dous Oontinuos. L. n. 570 de 10 d

Outubro de 1851 art. 1.0 § 1.0; n.
846 de 15 de Julho de 1857 art. 1.•
.§ l.-

Um Oorreio e Servente. L n. 570
de 10 de Outubro de 1851 art. 1.° § 1..

Art. 253. O Official Maior, sob a
immediata direcção do 1.° Secretario,
à quem inc:umbe a expedição da cor­
respondencia official da Assemblea,
tem a seu cargo li. edacção das Actas,
o arranjo da Secretaria e sua escrip­
turação, cabendo-lhe responder por
todos os papeis q ue lhe houverem sido
entregues (31) e que serão inventaria­
dos. Res. n. 15 art. 56 § 3.° e art.
275: L. D. 1615 de 28 da Outubro de
1869 art. 2. - § 3.°

Art. 254. No intervall0 das sessões
-o mesmo Offieial Maior se encarregará
da inspecçlIo do paço da Assemblea,
distribuindo suas ordens ao .Porteiro
e dando todas é.S providencias que as

(31) A mesma responsabilidade 'cabe ac­
tualmente a" Official.archivista.
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circumstancias exigirem (32). !t. art,
268.

Art. 255. No expediente dos nego­
cios da A,semblea será o Oflicial Maior
auxiliado pelos Officiaes, e por um
destes ubstituido em seus impedimen­
tos; regulando o 1.0 Secretario a dis­
tribuição do serviço, Res. n. 302 de
10 de Outubro de 1838 arts. 2.° e 3 o

Art. 256, As peças deposiladas na
Secretaria da ) Jsemblea, á excepção
das Actas, não poderão seI' commu­
nicadas á pessoa alguma de fora, senão
por meIO de certidão, mandada passar
pelo 1.0 Secretario ou por quem suas.
vezes fizer (33), nos casos em que a
mesma Assemblea náo tiver mandado
que e guardem em segredo. Res. n.
15 art. 264.

'(32) Tendo aRes. n. 324 de 22 de Março
tle 1847 art. 1.0 § 6.° providenciado para
que no intel'vallo das sessões haja na Capi­
tal um substituto do Secretal'io; é obvio que
essas providencias devem ser dadas de ac­
corola com e11e.

(33) ARes. n. 56 de 3 de Março e 1837
art.l.° § 19 permittia que nos intervallos
das sessões fossem passadas, 'udependente
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Art. 257. O Porteiro tarA 8 seu
cargo as despezas mensaes, nos termos
do art. 271, durante o intervallo das
sessões. a guarda de todos os moveis
pertencentes â Assemblea e o cuidado
do aceio da Casa no tempo das sessões
e fora deUe. It. arta. 270 e 276.

Art. 258. Por um dos Continuos se.
rA substituido o Porteiro em seus im­
pedimentos. Res. n. 302 de 10 de Ou.
tu"bto de 1848 art. 4. •

TITULO 19.

DA POLICIA: E BOONOMIA. DA CASA..

Art. 259. Na parede do topo da sala
das sessões estar! collocado em lugar
elevado o r.trato do Imperador do Bra­
sil, debaixo de doceI. Conservar-se-ha
ordinariamente cerrado com cortin&B,
e só estará patente nos dias solemnes
de abertura e encerramento da As-

de despacho. Est16 dispo8içlo, porem, nlo
vigore desde que a Re8. n. 324 de 22 de .
Março de 1847 art. 1.o§6.o providenciou para
que eSllei . tervAllos ha~~ quem na Capital
reprea81J o'" Seçret4rlo.



semblea. Res. n. 15 de 30 di Março d.
1835 art. 253.

Art. 260. As portas, assim da sala
da Assemblea, como das galerias, es­
tarão abertas durante as sessões e guar­
dadas por Continuos ou Praças Poli­
ciaes. n. art. 254.

Art. 261. A requerimento de qual­
quer Deputado, e votação da Assem­
blea, o Presidente fará despejar ·as
galerias e fechar as portas, em quanto
se aiscutir a materia, que fizer objecto
da moção. n. art. 255.

Art. 262. Os Continuos não con··
l!Ientirão que entre pessoa alguma es­
tranha na sala da Assemblea, nem
pessoa armada nas galerias. It. art.
256.

•Art. 263. Todos os Cidadãos e mes­
mo os Estrangeiros poderão assistir ás
sessões, com tanto que vão desarmados,
decentemente vestidos, e guardem o
maior silencio, sem àar o mais leve
signal de applaaso ou de reprl- vação
do que se passar na AssemMea, para
o que haverá. na sala galdrips, onde
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qgtejilo separados dos Deputados e com
eUes nilo possão communicar-se. !t.
art.257.

Art. 264. Os espectadores que per­
turbarem a sessão serão logo mandados
sahir, quando a perturbação for só do
silencio da Casa; si, porem, for mis­
turada de gritos, violencias ou ameaças
contra a Assemblea ou contra cada um
de seus Membros para influir na ma­
neira de se portar no exercício de suas
funcções, ou pelo que tiver dito ou
praticado no mesmo exercicio, serão
immediatamente presos, por ordem de
qualquer Membro da Co'mmissilo de
Policia, a qual, procedendo As averi­
guações que julgar convenientes, os
remetterà a. Autoridade competente
para serem processados e punidos, na
forma do art. 105 do Codigo Penal. It.
art.258.

Art. 265. Quande-a inquietação do
Publico ou do Deputados não puder
cohi .r-se pelas admoestaçfJ9s do Pre­
sidente, poderá este suspender ou la­
vartar a 'lessão, como lhe parecer, o
que f~d., declarando em voz alta-
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SUlpende-se, ou levanta-ae a 888810-,
e deixando ao mesmo tempo a cadeira.
It. art. 259.

Art. 266. Se·algum Deputado com­
metter dentro do paço da Assemblea
qualquer excesso, que possa julgar-s8
passivei de mais severo castigo, que o
de simples correcção, a Commissllo de
Policia conhecerà do' facto, e dar'
conta ã Assemblea para elIa determi­
nar o que se ha de fazer. It. arte 280.

Art. 267. Si no paço da Assemblea
se perpetrar algum delicto, a Commis­
são de Policia fara pôr em custodia
dentro elo edificio o culpado ou cul..
pados~ e, passando a averiguar o facto,
si delle resultarem motivos suflicientes
para Se proceder çontra os delinquen­
tes, se entregarão dentro de 24 horas
ao Ju~ competente, dando-se depois
eonta da occurrencia à Assemblea. It.
art.211.

Art. !6&. Não será permittido em
occasilo alguma introduzir-se no re..
cinto da Assemblea qualqup .. pess')a,
nem ainda P&fa apresentar U.La me.
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moria, petição ou felicitaçlo ou para
ouvir a sua leitura. It. art. 262.

Art. 269. A' Commissão de Policia
incumbe dar todas as providenoias
para que se mantenha a ordem e
uma boa policia dentro do paço da
Assemblea, para o que todos os Em­
pregados lhe estarão immediatamente
subordinados e oumprirlo todas as
Buas ordens. !t. art. 265.

Art. 27{). Todas as despezas da
Assewblea serão fCoitas pela Directoria
da Fazenda Provincial, por folhas
mensaes, processadAs na Secretaria e
assignadas p.lo 1.. Secretario. !t. ar't.
269.

An. 271. As despezas no intervallo
das sessões serão feitas por um sup­
primento mensal, que a mesma Thesou­
raria prestar! ao Porteiro, ficando
eUe obrigado a legalisar os gastos do
mez findo, ant ~ de receber. o suppri­
ment o seguinte. It. art. 270.

A..t. 2'"' Approvadas pela Assem-
blea a :o!haJ, serllo remettidalS ao
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Secrêtario da Prl3sidencia, para as en­
viar á RepartiçãO competente. It. arte
271.

Art. 273. De tudo quanto existir
no paço da Assemblea haverá um
inventario, assignado pelo Porteiro,
e que será annualmente conferido, ad­
dicionando-Ihe sempre quaesquer ob­
jectos que tenhão accrescido e elimi­
nando-se os que se houverem deterio­
rado. !t. arte 272.

TITULO 20.

DO ENCERRAMENTO DA ASSEMBLlU..

Art, 274. Os negocios, que tiverem
sido submettidos á Assemblea na sessão
do anno precedente e ficarem depen.
dentes de decisão, continuarão a ser
discutidos na sessão do anno seguinte,
pela maneira prescripta no Regimento.
sem dependencia de nova remessa ás
Commissões. Res. n. 5G de 3 de Março
de 1837 art. 1.o § 13.

Art. 275. Os Projectos, Pareceres
• Indicações, que não tiverelli sido dis-
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cutidos e terminados em uma Legisla~

tura, não poderão mais ser apresen~

tados na segumte; salvo tomando-os
de novo a A semblea em consideração,
como se nunca houvessem sido apre­
sentados, seja qual for o estado da
sua di c', são, Res. n. 15de 30 de Mar­
ço de 1835 art. 223.

Art. 276. Não se comprehendem na
disposição do artigo antecedente os
Projectos que tiverem sido apresenta­
dos pelas Commissões, em virtude de
Propostas ou Representações das Ca­
maras Municipaes ou outras Autori­
dades, os quaes continuarão a ser dis­
cutidos nas Legislaturas seguintes. no
estado em que tiverem ficado, p0dendo
a Assemblea resolver que, antes de
entrarem em discussão. sejão remet­
tidos às Commissões respectivas para os
examinarem de novo. Reli. n. 324 de 22
de Março de 1847 art. l.e§ 11.

Art. 277. 110 ultimo dia de sessão
ordiLJ.ria ou extraordinaria de cada
anno poàerão ser tratados quaesquer
negoci<.''l o.... competencia da Assemblea,
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terminados os quaes, pelo Presidente
será declarado o encerramento da ses­
são; do que se lavrará Acta para ser
immediatamente assignada. Res. n. 15
art. 30; n. 2379 de 12 de Outubro de
1877 art. 1.- § 39.

O. P. TYr. DA AOTUALIDAnll;, 1881.
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